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APRESENTAÇÃO

A Constituição brasileira alicerça nossas aspirações enquanto sociedade fundada no estado democrático de 
direito ao mesmo tempo em que fomenta o avanço social com respeito aos direitos fundamentais e à dignidade 
humana. Nesse sentido, é dever indelével das instituições, especialmente do Judiciário enquanto guardião de 
nossa Carta Magna em última instância, zelar para que nossas ações apontem para esse norte civilizatório, não 
apenas rechaçando desvios, mas agindo já para transformar o presente que almejamos.

Em 2015, o Supremo Tribunal Federal reconheceu que quase 1 milhão de brasileiros vivem à margem da lei 
máxima do país dentro de nossas prisões, com efeitos nefastos para o grau de desenvolvimento inclusivo ao 
qual nos comprometemos por meio da Agenda 2030 das Nações Unidas. É para a superação definitiva desse 
cenário que trabalha o programa Fazendo Justiça, parceria entre o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e o Pro-
grama das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), com apoio do Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, na figura do Departamento Penitenciário Nacional.

Mesmo durante a pandemia de Covid-19, o programa vem realizando entregas estruturantes a partir da cola-
boração e do diálogo entre diferentes instituições em todo o espectro federativo. São 28 ações desenvolvidas 
simultaneamente para fases e necessidades do ciclo penal e do ciclo socioeducativo, que incluem a facilita-
ção de serviços, reforço ao arcabouço normativo e produção e difusão de conhecimento. É no contexto desse 
último objetivo que se insere a presente publicação, agora parte integrante de um robusto catálogo que reúne 
avançado conhecimento técnico no campo da responsabilização e garantia de direitos, com orientação prática 
para aplicação imediata em todo o país.

A presente publicação, que integra a Coleção Sistema Socioeducativo, volta-se para a porta de entrada do sistema, bus-
cando promover a diretriz do atendimento inicial integrado entre as várias instituições envolvidas. Três décadas depois 
da promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente, diversos núcleos de atendimento inicial integrado já funcionam 
no país, o que nos permite verificar boas práticas e lições aprendidas. No entanto, ainda há muito a se avançar para que 
tornemos essa diretriz realidade para todos(as) os(as) adolescentes que entrem em contato com a justiça juvenil. 

Foi nesse sentido que o CNJ editou, em janeiro de 2021, a Recomendação nº 87, com o objetivo de estimular tribunais 
e magistrados(as) à adoção de medidas no intuito de regulamentar o art. 88, V, do ECA, que dispõe sobre o atendi-
mento inicial e integrado dos adolescentes no sistema socioeducativo. Dessa forma, este manual vem para subsidiar 
a implementação dos parâmetros estabelecidos pela mencionada recomendação, focando tanto nos esforços de 
articulação intersetorial quanto no processo de tomada de decisão judicial no atendimento inicial. Sempre a partir 
da normativa internacional e nacional, além dos melhores resultados das experiências pioneiras, o objetivo deste 
manual é ser uma fonte de consulta para a qualificação desta fase do atendimento tão estratégica para a garantia de 
direitos de adolescentes e familiares e construção de uma sociedade cidadã.

Luiz Fux
Presidente do Supremo Tribunal Federal e do Conselho Nacional de Justiça
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INTRODUÇÃO



 INTRODUÇÃO

O programa Fazendo Justiça é uma parceria entre o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e o 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) para o enfrentamento de desafios his-
tóricos dos sistemas de privação de liberdade brasileiros, atuando na perspectiva de racionalizar a 
aplicação desse tipo de medida. Algumas das metas do programa, desenvolvidas por meio das ações 
do Eixo 2, referem-se ao sistema socioeducativo. Essas ações incidem na qualificação da atuação 
judiciária desde o atendimento inicial (porta de entrada) até o desligamento do(a) adolescente do 
sistema socioeducativo, com o objetivo de evitar a aplicação excessiva de medidas de privação e 
restrição de liberdade e a superlotação das unidades socioeducativas, além de promover a garantia 
de direitos dos(as) adolescentes e jovens.

O fomento aos Núcleos de Atendimento Integrado (NAI) e os fluxos integrados de atendimento 
inicial é uma dessas ações e está referendada pelo art. 88, V, do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), que trata das diretrizes da política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente. O 
inciso mencionado estabelece a diretriz da “integração operacional dos atores que compõem o Poder 
Judiciário, o Ministério Público, a Defensoria Pública, os órgãos da Segurança Pública e o Sistema 
Único de Assistência Social, para efeito de agilização do atendimento inicial a adolescente a quem se 
atribua autoria de ato infracional” (Brasil, 1994, n.p.). Trata-se de uma determinação importante para 
concretizar a prioridade absoluta e a proteção integral desses(as) adolescentes.

De maneira alinhada ao ECA e à Lei Federal nº 12.594/2012, que instituiu o Sistema Nacional 
de Atendimento Socioeducativo, o CNJ editou a Recomendação nº 87, em 20 de janeiro de 2021, para 
recomendar aos tribunais e magistrados a adoção de medidas no intuito de regulamentar o art. 88, 
V, do ECA, que dispõe sobre o atendimento inicial e integrado dos adolescentes em conflito com a lei, 
no âmbito do Poder Judiciário.

A Recomendação CNJ nº 87/2021, além de trazer parâmetros importantes para a implemen-
tação e funcionamento de NAIs e de fluxos de atendimento inicial integrado, estabelece, em seu art. 
11, que “o Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema de 
Execução de Medidas Socioeducativas elaborará manual de implantação do NAI, que versará sobre 
os procedimentos administrativos, judiciais e técnicos para seu pleno funcionamento no âmbito do 
Poder Judiciário”.

A publicação do Manual Recomendação nº 87/2021: atendimento inicial e integrado a adoles-
cente a quem se atribua a prática de ato infracional, nos termos estabelecidos pela Recomendação 
CNJ nº 87/2021, busca oferecer subsídios para qualificar a porta de entrada de adolescentes no 
sistema de justiça juvenil. O objetivo é a construção de um atendimento integralizado e humanizado, 
pelos diversos órgãos que compõem tal sistema, no sentido de garantir os direitos constitucional-
mente previstos a adolescentes a quem se atribua a prática de atos infracionais.
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Pensar um núcleo de atendimento integrado para o atendimento inicial de adolescentes a 
quem se atribua a prática de ato infracional é, portanto, executar uma política socioeducativa que 
atenda aos princípios da prioridade absoluta e da proteção integral. É, de fato, concretizar o que a 
Constituição Federal de 1988 e a legislação infraconstitucional preveem, além dos direitos humanos 
de crianças e adolescentes reconhecidos no plano internacional.

Este Manual está dividido em cinco partes. A primeira delas compreende uma explicação so-
bre questões preliminares, a saber, qual o entendimento legal sobre o atendimento aos(às) adoles-
centes a quem se atribua a prática de ato infracional, explicitando a diferença entre o atendimento 
inicial e a implantação de um NAI. Ainda nesta parte são explicados alguns conceitos importantes, 
como integralidade e matriciamento, e é realizado um diagnóstico do atendimento e da realidade 
de adolescentes a quem se atribua a prática de ato infracional em nosso país. Em seguida, esclare-
ce-se a necessidade de uma articulação intersetorial para a implantação do NAI e a pactuação de 
fluxos para um atendimento integrado a adolescentes. Logo depois, são explicitados os fluxos de 
atendimento aos adolescentes tanto na fase pré-processual, como na fase processual, uma vez que 
o NAI incorpora estas duas etapas de atendimento de adolescentes. No capítulo destinado ao fluxo 
de atendimento, há especial ênfase nas medidas de prevenção e combate à tortura e outros trata-
mentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes1, como forma de orientar os atores do sistema 
de justiça para o melhor encaminhamento destes casos. Em seguida, é realizado um mapeamento 
sobre a necessidade de garantia aos direitos humanos de adolescentes, abrangendo questões como 
saúde mental, acesso à saúde e higiene, gestação, amamentação e maternidade. Ainda nesta parte, 
ressaltam-se os cuidados necessários em relação à identidade de gênero, identidade étnico-racial e 
pertencimento cultural e religioso e, por fim, o respeito à dignidade de adolescentes com algum tipo 
de deficiência. Finalmente, o manual indica a necessidade de monitoramento do atendimento, como 
forma de qualificar – a curto, médio e longo prazo – o atendimento inicial aos(às) adolescentes a 
quem se atribua a prática de atos infracionais.

Assim, publica-se este Manual no intuito de auxiliar a implementação de NAIs e pactuações 
de fluxos interinstitucionais por todo o país, sempre considerando as diferenças regionais e contex-
tuais. Com exemplos concretos de políticas que estão sendo aplicadas nas cinco regiões do Brasil, 
pode-se pensar estratégias inovadoras para o atendimento de adolescentes a quem se atribua a prá-

1  Conforme explicado no Manual de Prevenção e Combate à Tortura e Maus-tratos para Audiência de Custódia (CNJ, 2020, p. 36), a 
Convenção da ONU prevê a proibição de “outros atos que constituam tratamento ou penas cruéis, desumanos ou degradantes que não 
constituam tortura tal como definida no Artigo 1, quando tais atos forem cometidos por funcionário público ou outra pessoa no exercício de 
funções públicas, ou por sua instigação, ou com o seu consentimento ou aquiescência”. Referenciando-se em relatório do Relator Especial 
sobre Tortura da ONU, o Manual explica que os critérios decisivos para distinguir a tortura desses outros atos seria o propósito da conduta 
e a impotência da vítima, e não a intensidade da dor ou sofrimento infligidos. Comumente a literatura especializada refere-se de maneira 
sintética a esses outros atos com o termo “maus-tratos”, termo que será adotado neste Manual. No entanto, importa ressaltar que a ex-
pressão não se refere necessariamente ao tipo penal do art. 136 do Código Penal e que diversos outros crimes no direito penal brasileiro 
seriam albergados pela noção de tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes.
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tica de atos infracionais. Será possível, além do mais, estabelecer fluxos – sempre considerando as 
diferenças regionais e de contexto – para um atendimento que seja humanizado e ágil a essa parcela 
da população brasileira que já tem seus direitos violados diuturnamente.

Por fim, ressalta-se que a produção de um Manual voltado aos órgãos que executam a política 
de atendimento socioeducativo é um trabalho inovador e conta com um potencial fundamental de 
não apenas proporcionar prioridade absoluta em termos de políticas a eles(as), mas também uma 
mudança no olhar dos atores que compõem os órgãos do sistema de justiça juvenil, atendendo ao 
princípio da proteção integral.



CONCEITOS BÁSICOS NO 
ATENDIMENTO INICIAL DE 

ADOLESCENTES A QUEM SE 
ATRIBUA A PRÁTICA DE ATO 

INFRACIONAL



1  CONCEITOS BÁSICOS NO ATENDIMENTO INICIAL DE 
ADOLESCENTES A QUEM SE ATRIBUA A PRÁTICA DE 
ATO INFRACIONAL

1.1 Panorama brasileiro do atendimento a adolescente a quem se atribua a prática de ato infracional

A promulgação da Constituição da República de 1988 e a publicação do Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA) em 1990 – Lei nº 8.069 – positivaram no ordenamento jurídico brasileiro a 
doutrina da proteção integral – que já era trabalhada no cenário internacional desde a adoção da 
Declaração dos Direitos da Criança de 1959, mas que teve seu auge quando da aprovação da Con-
venção Internacional dos Direitos da Criança de 1989 (CIDC).

A partir dos primeiros artigos do ECA, que reproduzem em grande medida as disposições do 
art. 227 da Constituição da República de 1988 e a própria CIDC de 1989, é possível entender a que se 
destina a legislação protetiva. Exemplo disso é o art. 3º da legislação estatutária, que menciona que, 
além dos direitos fundamentais garantidos pela Constituição de 1988, notadamente no art. 227, as 
crianças e adolescentes, sem nenhum tipo de discriminação, devem ter asseguradas todas as opor-
tunidades para que possam se desenvolver em condições de liberdade e dignidade (BRASIL, 1990). 
Em seguida, o art. 5º prevê que o Estado brasileiro deve coibir qualquer forma de negligência, discri-
minação, exploração, violência, crueldade e opressão dirigida a crianças e adolescentes.

Embora o Brasil tenha legislações garantidoras de direito, é sabido que a ausência de imple-
mentação faz com que o país tenha problemas crônicos e graves no que diz respeito ao atendimento 
dessa parcela da população. Se por um lado as legislações trouxeram ideias progressistas e proteti-
vas no que tange ao atendimento de crianças e adolescentes, inclusive modificando alguns cenários 
graves – como a diminuição da mortalidade infantil e o aumento do acesso à educação básica –, 
por outro lado não conseguiram modificar o tratamento destinado a uma parcela específica desta 
população, a exemplo dos(as) adolescentes a quem se atribua a prática de atos infracionais (UNICEF, 
2015).

É usual ouvir que medidas socioeducativas são sanções brandas e que, portanto, seria preci-
so elaborar medidas mais “duras” contra adolescentes. Exemplo disso são as centenas de projetos 
de lei e propostas de emendas à constituição em tramitação no Congresso Nacional que visam ao 
aumento do tempo máximo de internação – que atualmente é de três anos – e a diminuição da idade 
de imputabilidade penal (cf. CHIES-SANTOS; BENETTI, 2021). Ademais, a estigmatização de adoles-
centes envolvidos(as) com a prática infracional como indivíduos potencialmente perigosos ainda é 
bastante comum no pensamento brasileiro e isso pode ser evidenciado na leitura das justificativas 
dos projetos e propostas citados.
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Esses discursos são, em parte, embasados na criminologia do século XIX e revelam que a 
doutrina da situação irregular2 não foi totalmente superada (CIFALI et al., 2020), mantendo ainda 
presente a percepção de que a criança/adolescente é alguém incapaz e débil, mas, ao mesmo tempo, 
cuja inocência é posta em dúvida e, portanto, com quem o Estado deve se preocupar. Tal contexto se 
reflete no tratamento dado aos(às) adolescentes acusados(as) de ato infracional dentro do sistema 
de justiça juvenil (BUDÓ et al., 2017; CHIES-SANTOS; CIFALI, 2022).

É verdade que em relação aos(às) adolescentes autores(as) de atos infracionais a mudança da 
legislação trouxe novidades para o cenário jurídico nacional. Embora a elaboração do ECA tenha sido 
permeada por discussões, por vezes contraditórias em relação à natureza da intervenção estatal dirigi-
da a essa população, inclusive fora da arena política (cf. CIFALI, 2019), é inegável que garantias foram 
colocadas à disposição de adolescentes – e que antes não eram evidentes nos Códigos de Menores 
de 1927 e de 1979. Contudo, também é inegável que a legislação (e o mundo do dever-ser) ainda está 
longe de ser concretizada. Exemplo disso é a quantidade de adolescentes privados(as) de liberdade 
sem necessidade3 em nosso país (BRASIL, 2019b). Considerando as diferenças regionais, há também 
informações sobre a precariedade do atendimento e das políticas socioeducativas (BRASIL, 2012a; 
2015; COSTA, 2021). Apesar de superado no plano internacional e constitucional da maioria dos Esta-
dos democráticos, o paradigma da situação irregular continua presente na “epiderme” institucional e 
judicial, e dificulta o reconhecimento do(a) adolescente como sujeito de direitos (MÉNDEZ, 2001).

Observa-se no Brasil, ademais, recorrente violação aos direitos desses(as) adolescentes. Mes-
mo antes de entrar para o sistema de justiça juvenil, esses(as) jovens sofrem com violações em seu 
cotidiano, a exemplo das invasões em seus domicílios, sem autorização judicial, o que atinge também 
suas famílias. Cabe ressaltar que são, em grande maioria, adolescentes negros e pobres os mais afeta-
dos pela política de segurança pública, que tende a focar as incursões policiais em regiões periféricas e 
favelizadas das cidades, onde essa população é mais presente dada a notória indissociabilidade entre 
raça e classe no país (BAGGIO et al., 2019). Consequentemente, há uma predominância da cor parda 
e preta entre os(as) adolescentes no sistema socioeducativo4, o que alerta para a importância de se 
intervir sobre o racismo institucional que perpassa todas as instituições do Brasil (ALMEIDA, 2019; 
CARNEIRO, 2021), muito embora os dados sejam precários e a ausência de transparência impeça a 
elaboração de um diagnóstico completo dessa realidade (GISI; VINUTO, 2020).

Apesar de o ECA estabelecer, em seu art. 18, que é “dever de todos velar pela dignidade da 
criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizan-

2  O paradigma menorista remete tanto às ideias do Código de Menores – conhecido também como Código de Mello Mattos – de 1927, 
quanto às do Novo Código de Menores, de 1979. Este último introduziu o conceito de “situação irregular”, que reunia o conjunto de crianças 
e adolescentes que estavam em um contexto de extrema vulnerabilidade social.
3  Isto é, adolescentes privados de liberdade por atos infracionais para os quais a legislação não prevê tal consequência, como é o caso 
do furto e do tráfico de drogas (BRASIL, 1990).
4  Entre 2014 e 2016, a maioria dos adolescentes em restrição e privação de liberdade foi considerada parda/negra, conforme levanta-
mento anual do Sinase (2019).
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te, vexatório ou constrangedor” (BRASIL, 1990, n.p.), pesquisas mostram que os(as) adolescentes 
são um público bastante vulnerável à violência policial, sobretudo jovens pobres, negros(as) e mora-
dores(as) da periferia (JESUS, 2010; TEIXEIRA, 2012; MALVASI, 2012; NERI, 2012; SINHORETTO et al., 
2016; GALDEANO; ALMEIDA, 2018; RIBEIRO; DA SILVA, 2020).

De acordo com os dados do Atlas da Violência publicado em 2021, entre os anos de 2009 e 
2019, 333.330 adolescentes e jovens entre 15 e 29 anos foram vítimas de violência letal no Brasil, o 
que significa 53% do total de vítimas no período analisado (IPEA; FBSP, 2021). Na década em questão 
(2009-2019), a violência foi a principal causa de morte dos jovens brasileiros. No ano de 2019, os 
dados informam que 39% das mortes de jovens entre 15 e 19 anos decorreram de violência.

Dos 45.503 homicídios ocorridos no Brasil em 2019, 51,3% vitimaram jovens entre 15 e 29 
anos. São 23.327 jovens que tiveram suas vidas ceifadas prematuramente, em uma média 
de 64 jovens assassinados por dia no país (IPEA; FBSP, 2021).

O Monitor da Violência (2021) também demonstra dados semelhantes: 78% dos mortos por 
intervenções policiais em 2020 eram negros. Ressalta-se que no Anuário Brasileiro de Segurança 
Pública de 2021, os dados são contundentes ao mostrar que, além do aumento de 0,3% no número 
de mortos em intervenções policiais entre 2019 e 2020 (ano marcado pelas primeiras medidas de 
isolamento social no Brasil em razão da pandemia causada pelo vírus SARS-COV-2), 98,4% eram do 
gênero masculino, 76,2% das vítimas eram adolescentes e jovens entre 12 e 29 anos e 78,9% eram 
pretos e pardos.

Estudo inédito realizado pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância em parceria com o Fó-
rum Brasileiro de Segurança Pública, também de 2021, traz mais dados alarmantes: 34.918 crianças 
e adolescentes foram assassinados no Brasil entre os anos de 2016 e 2020, o que é uma média anual 
de 6.970 vidas perdidas (UNICEF; FBSP, 2021). Na faixa etária entre os 10 e 19 anos, 91% das vítimas 
são do gênero masculino, 80% são negros e 83% foram vítimas de arma de fogo. Apesar de os me-
ninos negros serem a maioria das vítimas em todas as faixas etárias, à medida que a idade avança, 
a prevalência de mortes aumenta, isto é, entre os 15 e 19 anos, de cada 5 mortes, 4 são de meninos 
negros (UNICEF; FBSP, 2021).

Em relação ao panorama de adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas no 
Brasil, há uma discrepância de dados. Como já apontado, além da precariedade e ausência de trans-
parência dos dados (cf. GISI; VINUTO, 2020), normalmente os dados disponíveis são defasados, o 
que impede um diagnóstico preciso em relação à população socioeducativa brasileira. De toda for-
ma, os dados mais recentes, que foram divulgados em 2019, mas que são relativos ao ano de 2017, 
apontam um total de 169.425 adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas no Brasil. 
Deste total, 143.316 estavam no meio aberto e 26.109 privados de liberdade (BRASIL, 2019b).
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Infelizmente não estão disponíveis os dados de raça/etnia em relação aos(às) adolescentes 
em cumprimento de medidas em meio aberto (BRASIL, 2019b). Contudo, o que o levantamento do 
extinto Ministério do Desenvolvimento Social mostra é que 88% eram meninos, 46% tinham entre 16 
e 17 anos e 20% cumpriam medida por atos infracionais análogos aos crimes previstos na Lei Federal 
nº 11.343/2006, enquanto 15% cumpriam por roubo e 10% por furto. Um dado importante trazido pelo 
relatório foi o fato de que 949 adolescentes foram assassinados durante o período de acompanha-
mento da medida em meio aberto e 19 cometeram suicídio.

Em relação aos(às) adolescentes privados(as) de liberdade, o levantamento do SINASE de 2019 
(com dados de 2017) informa que 96% eram meninos e 56% dos(as) adolescentes tinham entre 16 e 17 
anos. Em relação à raça/etnia, nota-se que 36% dos(as) adolescentes não tinham registro; 40% foram 
considerados pretos(as) ou pardos(as); e 23%, brancos(as). Referente aos atos infracionais, o relatório 
aponta que 38,1% estavam internados(as) por roubo, 26,5% por atos infracionais análogos aos crimes 
previstos na Lei Federal nº 11.343/2006, 8,4% por homicídio e 5,6% por furto (SINASE, 2019).

Diante desses dados, fica nítido que os(as) adolescentes submetidos(as) a medidas socioe-
ducativas são os(as) mesmos(as) que sofrem graves violências. Convém lembrar, nesse sentido, que 
o(a) jovem que pratica um ato infracional e passa a integrar o sistema de justiça juvenil continua 
a integrar o sistema amplo – protetivo – de garantias de direito universais e de proteção especial. 
Conforme Costa (2017, p. 24):

Ocorre, na relação entre o jovem que cometeu ato infracional e a sociedade, uma divisão de 
tarefas: existe a tarefa de garantia de direitos e proteção especial, de responsabilidade conjunta 
do Estado, da Sociedade e da família, e existe a tarefa individual de autorresponsabilização 
perante o crime ou contravenção, praticada pelo jovem. O desempenho de uma tarefa não 
anula a exigibilidade da outra. 

Seguindo a compreensão do(a) adolescente como sujeito em especial fase de desenvolvi-
mento, conforme consta no ECA (art. 6º), para além da garantia de direitos, há ainda uma dimensão 
educativa que não pode ser esquecida durante todo o tratamento conferido a adolescentes. Não se 
trata aqui de dizer o que é melhor para ele(a), senão justamente de ouvi-lo(a) ao passo em que possa 
lhe ser explicado quais são seus direitos frente à situação em que se encontra.

Observa-se, de acordo com Carmem Craidy, que ainda há uma tendência de calar o(a) ado-
lescente, impedindo-o(a) de falar e agir, e “sem palavra e sem possibilidade de agir não há reconhe-
cimento de um sujeito ali, sujeito de direitos” (CRAIDY, 2017, p. 86). Permitir que o(a) adolescente 
acusado(a) de ato infracional possa ser escutado(a) e respeitado(a) é imprescindível dentro de um 
processo que se pretende educativo e respeitador dos direitos mais fundamentais desse indivíduo. 
Em uma perspectiva da educação como processo de desenvolvimento humano e pessoal, afirma-se 
a importância de que todas as relações com o(a) adolescente sejam educativas.
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Diante desse cenário, é imprescindível que se repense o atendimento inicial destinado a ado-
lescentes a quem se atribua a prática de atos infracionais. Isso porque é nesse momento que ocorre 
o primeiro contato de meninas e meninos apreendidos(as) com os órgãos que compõem o sistema 
de justiça juvenil. Da polícia ao Poder Judiciário, são diversos atores que terão contato com es-
ses(as) jovens, de modo que um atendimento direcionado a eles(as) e que priorize e garanta seus 
direitos se faz absolutamente necessário.

1.2 O que é o atendimento inicial?

O atendimento inicial diz respeito ao primeiro contato/atendimento que o(a) adolescente terá 
ao ser apreendido(a) pela suposta prática de um ato infracional. De acordo com o que está disposto 
no ECA, Lei nº 8.069/1990 (arts. 103 ao 111 e arts. 171 ao 190), isso significa dizer que é o primeiro 
contato institucional que o(a) adolescente terá com os órgãos que compõem o sistema de justiça 
juvenil, a saber, Polícia Militar, Polícia Civil, Ministério Público, Defensoria Pública ou advogado(a) 
particular e Poder Judiciário. Nem sempre o(a) adolescente terá contato com todos estes órgãos. 
Isso vai depender do caso concreto. Por isso é importante ter em mente que tudo o que está disposto 
neste manual diz respeito ao que as normas vigentes no Brasil, incluindo tratados internacionais de 
direitos humanos e a jurisprudência internacional nessa matéria, preveem em relação ao contato de 
adolescentes com o sistema de justiça juvenil.

O atendimento inicial ao(à) adolescente a quem se atribua a prática de ato infracional é um pro-
cedimento rápido, conforme dispõe o próprio ECA. Porém, o(a) adolescente poderá passar por diversas 
instituições e, portanto, deve-se ter um cuidado especial com esta etapa do atendimento, uma vez que a 
quantidade de informações passadas a eles(as) pode gerar dúvidas ou incompreensões sobre o processo.

Não há uma definição legal precisa dos atendimentos e atos pré-processuais e processuais que 
são considerados como parte do atendimento inicial ao adolescente ao qual se atribua a prática de ato 
infracional. No entanto, tendo em vista a experiência prática dos núcleos de atendimento integrado no 
Brasil, considera-se nesta publicação que o atendimento inicial vai desde a apreensão em flagrante pelo 
suposto cometimento de ato infracional ou em razão de um mandado de busca e apreensão até a libe-
ração do(a) adolescente ou seu encaminhamento para internação provisória após audiência judicial. Em 
todo caso, ao fim da audiência de apresentação, o atendimento inicial ao(à) adolescente é finalizado.

É importante destacar, ainda, que, neste momento do atendimento inicial, os órgãos e insti-
tuições que compõem o sistema de justiça juvenil precisam ficar atentos às garantias elementares 
dispostas na legislação constitucional e infraconstitucional a respeito de adolescentes nessa con-
dição. Isso porque adolescentes são sujeitos em desenvolvimento e titulares de todos os direitos 
fundamentais, além de mais alguns direitos específicos, justamente pela fase de vida em que se en-
contram. Nesse sentido, por tratar-se de um contato institucional, deve ser garantida a mínima inter-
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venção possível, considerando a presunção de inocência antes de sentença transitada em julgado5. 
Além disso, essa fase traz oportunidades únicas de entender como foi a apreensão deste(a) adoles-
cente, de modo que as instituições do sistema de justiça juvenil devem ficar atentas para o encami-
nhamento e responsabilização de casos envolvendo violações de direitos humanos fundamentais.

1.3 O que é o NAI?

O Estatuto da Criança e do Adolescente reflete a importância de o atendimento inicial ser 
realizado de forma integrada, estabelecendo como uma das diretrizes da política de atendimento a 
crianças e adolescentes a integração operacional de órgãos do Poder Judiciário, Ministério Público, 
Defensoria Pública, Segurança Pública e Assistência Social, preferencialmente em um mesmo local, 
para efeito de agilização do atendimento ao(à) adolescente a quem se atribua a autoria de ato infra-
cional, conforme estabelecido no art. 88, V, do ECA (BRASIL, 1990).

Em razão de serem muitas as instituições previstas para acompanhar o atendimento inicial, 
o fluxo seria facilitado se os(as) profissionais envolvidos(as) estivessem no mesmo local, evitando 
deslocamentos por sedes distintas e muitas vezes distantes. Além de dar celeridade ao atendimento, 
a concentração em um só local propicia que se olhe de forma integral para o(a) adolescente, de modo 
a compatibilizar tal atendimento ao princípio da proteção integral.

No intuito de regulamentar o dispositivo legal do ECA, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
publicou a Recomendação nº 87/2021 com o objetivo de apontar diretrizes e procedimentos a serem 
observados pelo Poder Judiciário e seus serviços auxiliares para a implementação e o funcionamento 
do atendimento inicial integrado ao(à) adolescente a quem se atribua a prática de ato infracional. Em 
resumo, a Recomendação CNJ nº 87/2021 traz orientações sobre o atendimento inicial dos(as) ado-
lescentes nos termos do próprio ECA e da Lei Federal n° 12.594/2012, que instituiu o Sistema Nacional 
de Atendimento Socioeducativo. Assim, além de prever o que é o atendimento inicial, em consonância 
com o supracitado art. 88, V, do ECA, a recomendação aponta a possibilidade de outras instituições, 
como a Saúde, Assistência Social e a Educação, comporem o NAI. Ademais, refere sobre a necessidade 
de o atendimento ser realizado, de preferência, em um equipamento único – atentos às especificidades 
contextuais e regionais – de forma a facilitar o acesso do(a) adolescente ao sistema de justiça juvenil.

Além de trazer disposições administrativas para a consolidação de Núcleos de Atendimento 
Integrado (NAI), a recomendação alerta para que o atendimento inicial aos(às) adolescentes a quem 
se atribua a prática de atos infracionais observe determinados princípios:

5  No plano constitucional, a presunção de inocência encontra-se prevista no art. 5º, LVII, extensível aos(às) adolescentes por força do 
art. 227 e da vedação ao tratamento menos gravoso. No plano internacional, a Convenção sobre os Direitos da Criança, em seu art. 46, 2, 
b, I, estabelece que os Estados parte assegurem que toda criança de quem se alegue ter infringido as leis penais ou a quem se acuse de ter 
infringido essas leis goze da garantia de ser considerada inocente enquanto não for comprovada sua culpabilidade conforme a lei.
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Art. 3° Recomendar aos tribunais e magistrados que o Atendimento Inicial 
Integrado observe os seguintes princípios:

I – a excepcionalidade e a brevidade da imposição de medidas socioeducativas 
e da internação provisória;

II – a excepcionalidade da intervenção judicial;

III – a garantia à assistência jurídica, à ampla defesa, ao contraditório e ao 
devido processo legal;

IV – a prioridade absoluta à criança e ao adolescente;

V – o reconhecimento da condição peculiar do adolescente como pessoa em 
desenvolvimento e como sujeito de direito;

VI – a dignidade da pessoa humana;

VII – a atenção interinstitucional ao adolescente a quem se atribua prática de 
ato infracional;

VIII – a imediatidade e temporalidade da atuação socioeducativa;

IX – o fomento à adoção de medidas restaurativas;

X – o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários;

XI – a efetividade das medidas socioeducativas; e

XII –o superior interesse da criança e do adolescente (BRASIL, 2021a, n.p.).

Como pode ser observado, os princípios orientadores do NAI, recomendados pelo próprio CNJ, 
diferem muito pouco daqueles previstos no art. 35 da Lei do SINASE, o que evidencia a importância 
que o CNJ dá aos direitos mais fundamentais de adolescentes autores(as) de ato infracional, princi-
palmente no tocante ao primeiro contato institucional que estes(as) têm com o sistema de justiça.

É importante destacar que não é uniforme a designação dos equipamentos instalados como 
expressão da diretriz da política de atendimento prevista no art. 88, V, do ECA. Além de Núcleo de 
Atendimento Integrado, também se verifica a utilização de termos como Núcleo de Atendimento Ini-
cial, Centro Integrado de Atendimento, Centro Integrado de Justiça Juvenil, dentre outras denomi-
nações. Tendo em vista que a Recomendação CNJ nº 87/2021 e o Plano Nacional de Atendimento 
Socioeducativo (2013-2022) adotaram o termo Núcleo de Atendimento Integrado, este Manual utiliza 
a mesma expressão.
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LOCAIS COM NÚCLEO DE ATENDIMENTO INTEGRADO6

NORTE
Belém – PA
Núcleo de Atendimento Integrado (NAI)

Manaus-AM
Centro Integrado de Atendimento Inicial ao Adolescente Infrator

NORDESTE
Fortaleza – CE
Núcleo de Atendimento Integrado (NAI)

Recife – PE
Centro Integrado da Criança e do Adolescente (CICA)

São Luís – MA
Centro Integrado De Justiça Juv enil de São Luís (CIJJUV)

Teresina – PI
7Complexo de Defesa da Cidadania (CDC)

CENTRO-OESTE
Distrito Federal – DF
Núcleo de Atendimento Integrado (NAI) SUDESTE

Belo Horizonte – MG 
Centro Integrado de Atendimento ao Adolescente Autor 
de Ato Infracional (CIA/BH)

Vitória – ES 
Centro Integrado de Atendimento Socioeducativ o (CIASE)

Rio de Janeiro – RJ 
8Núcleo de Audiência de Apresentação (NAAP)

São Carlos – SP 
Núcleo de Atendimento Integrado de São Carlos (N AI)

SUL
Curitiba – PR
Centro Integrado de Atendimento ao Adolescente Infrator (CIAADI)

Porto Alegre – RS
Centro Integrado de Atendimento à Criança e ao Adolescente (CIACA)

6  Os equipamentos assinalados no mapa possuem composições bastante diversas entre si, incluindo mais ou menos instituições do 
Sistema de Garantias de Direitos. Apesar disso, todos têm o objetivo de realizar o atendimento inicial a adolescentes a quem se atribua a 
prática de ato infracional de maneira ágil e integrada. Cabe destacar que, após a edição da Recomendação CNJ nº 87/2021, alguns desses 
equipamentos estão reavaliando seus fluxos e estruturas a fim de aprimorá-los.
7  Em 2022, haverá adequação do espaço para melhor funcionamento do equipamento. PIAUÍ. Tribunal de Justiça. TJ-PI discute reestru-
turação do Núcleo de Atendimento Integrado (NAI). Disponível em: https://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/tjpi/noticias-tjpi/tj-pi-discute-rees-
truturacao-do-nucleo-de-atendimento-integrado-nai/. Acesso em: 11 mar. 2022.
8  O TJ/RJ em 2018 estruturou um núcleo para garantir a realização de audiência de apresentação logo após a apreensão policial. No 
ano de 2021, foi anunciada a intenção de instalar um Núcleo de Atendimento Integrado, ampliando a presença das instituições em novo 
equipamento. LUZ, Solimar. RJ: Área é cedida ao atendimento integrado de adolescentes infratores, Rádio Agência Nacional, Brasília, 13 
mai. 2021. Disponível em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/radioagencia-nacional/justica/audio/2021-05/rj-area-e-cedida-ao-atendi-
mento-integrado-de-adolescentes-infratores.
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1.4 Integralidade

Ao falar em atendimento inicial integrado ao(à) adolescente a quem se atribua a prática de 
ato infracional, apontam-se dois planos distintos: o plano individual e o sistêmico. No primeiro se 
constrói a integralidade no ato da atenção ao indivíduo que está sendo atendido, enquanto no plano 
sistêmico é garantida a integralidade das ações na rede de serviços que precisa ser acionada para 
lidar com as necessidades da população (PINHEIRO, 2006). Para fins didáticos, os conceitos serão 
diferenciados aqui como “integração operacional” e “atenção integral”.

Tais conceitos carregam forte influência do campo da saúde, uma vez que a noção de integra-
lidade é um das diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), instituído pela Constituição de 19889. 
Ainda que o atendimento inicial não ocorra dentro da saúde, mostra-se relevante olhar para algumas 
das discussões a respeito deste princípio, a fim de obter algumas pistas para o atendimento de ado-
lescentes a quem se atribua a prática de ato infracional.

Nesse sentido, desde 1986, a Organização Mundial de Saúde (OMS) traz uma compreensão 
ampliada de saúde como conceito positivo, como um estado de bem-estar físico, mental e social 
e não somente ausência de doença (OMS, 1986). Conforme a VIII Conferência Nacional de Saúde, 
realizada no Brasil nesse mesmo ano, a saúde é o resultado das condições de alimentação, moradia, 
educação, meio ambiente, trabalho e renda, transporte, lazer, liberdade e, principalmente, acesso aos 
serviços de saúde (BRASIL, 1986). A Constituição da República de 1988 considera a saúde um direito 
de todos e dever do Estado; e para garantir esse direito, criou o SUS, que se baseia em três pilares: 
universalidade, igualdade de acesso e integralidade no atendimento.

O princípio da integralidade considera as pessoas como um todo, atendendo a todas as suas 
necessidades. Para isso, é importante a integração de ações, incluindo a promoção da saúde, a pre-
venção de doenças, o tratamento e a reabilitação. O que pressupõe, portanto, a articulação da saúde 
com outras políticas públicas, para assegurar uma atuação intersetorial entre as diferentes áreas 
que tenham repercussão na saúde e qualidade de vida dos indivíduos (BACKES et al., 2009).

Como modo de organizar o trabalho, constatou-se que a efetividade de um programa ou de 
uma política vinha da articulação entre diferentes serviços e disciplinas, de forma a borrar algumas 
das diferenças entre as instituições. A integralidade emerge, assim, como integração operacional: 
um princípio de organização contínua do processo de trabalho, de forma a pensar as práticas desde 
as necessidades da população atendida em determinado local e não mais desde onde tal política 
está inserida (ARAÚJO DE MATOS, 2006).

9  Art. 198. As ações e os serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, 
organizado de acordo com as seguintes diretrizes: (...)II – atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem preju-
ízo dos serviços assistenciais.

23Manual Recomendação nº 87/2021 



Compreende-se que não há uma única especialidade que detenha todo saber sobre adoles-
centes a quem se atribua a prática de ato infracional, já que ele(a) é o(a) mesmo(a) adolescente que 
está na escola, no trabalho, que precisa de um determinado benefício, que usa o sistema de saúde 
etc. Daí a importância de um trabalho integrado entre as diferentes instituições pelas quais o(a) ado-
lescente circula.

Para que uma ampliação desse tipo seja feita, é preciso assumir uma perspectiva de diálogo 
entre diferentes sujeitos e entre seus diferentes modos de perceber as necessidades dos serviços 
(ARAÚJO DE MATOS, 2006). Juntamente com uma abertura ao diálogo, há uma recusa ao reducionis-
mo e à objetivação dos sujeitos, de modo que não se lide com os sujeitos apenas a partir do problema 
que se apresenta de maneira imediata. Para a saúde, os sujeitos não devem ser considerados como 
se fossem apenas portadores de doença. No sistema de justiça juvenil, os(as) adolescentes não de-
vem ser considerados apenas autores(as) de ato infracional.

Assim, aplicar o princípio da integralidade no campo do atendimento ao(à) adolescente a 
quem se atribua a prática de ato infracional significa colocá-lo(a) no centro do processo, ou seja, 
construir um fluxo de atendimento que o(a) tenha como elo, compreendendo-o(a) enquanto sujeito 
de direitos, ativo(a), que deve ser ouvido(a) e respeitado(a) durante todo o processo. Desde o mo-
mento em que o(a) adolescente adentra o sistema de justiça juvenil, ou seja, desde sua apreensão, 
já estamos falando em um processo educativo, uma vez que se trata de sujeito em desenvolvimento.

Para haver integralidade é preciso, ainda, pensar a forma como os serviços devem se comuni-
car operacionalmente, visando a garantir um atendimento inicial ao(à) adolescente menos segmen-
tado. Conforme já exposto, o art. 88, V, do ECA sugere que essa integração operacional inclua insti-
tuições do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública, da Segurança Pública e da 
Assistência Social. Poderão ainda compor o NAI, de acordo com a Recomendação CNJ nº 87/2021, 
os órgãos dos serviços de Saúde, a Secretaria de Educação, de Cultura, de proteção a crianças e ado-
lescentes ameaçados de morte e responsáveis por outras políticas sociais, bem como o Conselho 
Tutelar e organizações da sociedade civil, entre outros, para garantir um atendimento inicial ao(à) 
adolescente menos fragmentado.

Sabe-se, por exemplo, que o(a) adolescente conta sua versão dos fatos para diferentes ór-
gãos, em momentos diferentes, conforme será detalhado posteriormente. Ainda que necessária, essa 
divisão traz efeitos indesejados: muitas vezes, ao ser ouvido pela autoridade judicial em audiência, 
o(a) adolescente já está esgotado(a) de repetir as mesmas coisas, sem entender muito bem por que 
se faz necessário falar tantas vezes. Afinal, ainda que sejam instituições diferentes, ele(a) é um(a) só 
e está respondendo a um mesmo processo.

Essa articulação intersetorial vai além de uma proximidade física, de forma que estar no mes-
mo prédio não é o suficiente, nem mesmo requisito, para garantir uma boa integração entre dife-
rentes instituições. A Recomendação CNJ nº 87/2021, em seu art. 5º, reforça a meta 5.1 do Eixo 
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de Qualificação do Atendimento Socioeducativo do Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo 
(2013-2023), ao recomendar a instalação de Núcleos de Atendimento Integrado em todas as capitais 
e nas comarcas com maior adensamento populacional. O referido Plano Nacional estabelece a sua 
instalação, além das capitais, nos municípios das regiões metropolitanas. Nesse sentido, tendo em 
vista a grande dimensão territorial e as diversidades regionais do país, é de extrema importância a 
integração operacional do atendimento inicial também nos municípios não atendidos por NAI, que 
costumam ter maiores limitações de pessoal e de infraestrutura das instituições.

Para assegurar uma atuação intersetorial entre as diferentes instituições que atendem ado-
lescentes a quem se atribua a prática de ato infracional, é necessário articular estratégias que visam 
não somente à agilidade, mas também à qualidade no atendimento prestado, de forma a minimizar 
as violações de direitos que podem ocorrer dentro do sistema de justiça juvenil.

Uma das vias para aprimorar o atendimento prestado se dá com a oferta de uma atenção in-
tegral, característica do princípio de integralidade no plano individual. Praticar uma atenção integral é 
justamente buscar compreender o conjunto de ações e serviços dos quais o(a) adolescente necessita, 
de forma não fragmentada, ou seja, sem dissociar o(a) adolescente do seu entorno, levando em con-
sideração não somente um aspecto da sua queixa ou pedido, mas todo o contexto em que se insere.

Nesse sentido, mostra-se relevante que existam técnicos de referência para fazer um aten-
dimento psicossocial, de modo a acompanhar o(a) adolescente ao longo do fluxo dentro do NAI, de 
maneira imparcial, respeitosa e acolhedora, sendo preferencialmente este o primeiro contato que 
o(a) adolescente tenha após passar pelos procedimentos efetuados pelos órgãos que compõem o 
sistema de segurança pública (Polícia Militar e Polícia Civil).

ATENDIMENTO SOCIAL

Em Fortaleza, no novo NAI, que está em fase de implementação, está reserva-
do um espaço para uma equipe técnica do município que terá duas principais atribui-
ções: atender o(a) adolescente logo após os procedimentos policiais e produzir um 
relatório que irá instruir a oitiva informal e fazer o acolhimento daquele(a) adolescen-
te que receba a medida socioeducativa de meio aberto, direcionando-o para o CREAS 
correto. 

Isso tudo com o objetivo de escutar o(a) adolescente em todas as suas necessidades, de 
acordo com uma atenção integral que possa mapear possíveis encaminhamentos, seja para fora do 
NAI (rede de saúde, assistência social, educação, cultura, esporte, lazer), seja para serviços que po-
dem existir dentro do NAI, como confecção da cédula de identidade.

Ainda hoje observam-se inúmeras práticas que não levam em conta as relações que as pes-
soas estabelecem com o meio em que vivem, o que contribui para objetificar e reduzir questões com-
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plexas e subjetivas. Questão recorrente também quando se trata do atendimento dado a adolescentes 
a quem se atribua a prática de ato infracional, uma vez que são vistos(as) a todo momento apenas 
como possíveis autores(as) de ato infracional que merecem ser punidos(as), antes mesmo de terem a 
oportunidade de que sua história seja escutada e singularizada. Da mesma forma que duas pessoas 
podem ter uma mesma questão de saúde por motivos completamente diferentes, adolescentes que 
chegam no sistema de justiça juvenil podem ter diferentes trajetórias e diferentes necessidades.

Pensar o princípio da integralidade para o atendimento de adolescente que ingressa no siste-
ma de justiça juvenil é também construir um atendimento humanizado integrado que esteja atento a 
todas as necessidades que podem se apresentar, sem lidar com esse(a) adolescente como se fosse 
apenas autor(a) de ato infracional. Entender aquilo que se apresenta para além do que faz parte da 
investigação dos fatos é poder ampliar a visão e a escuta daquilo que o(a) adolescente traz consigo, 
o que significa um questionamento maximizado sobre outros aspectos para além da sua apreensão, 
tais como saúde, escola, família, moradia, trabalho etc.

Para isso é imprescindível um trabalho em equipe multiprofissional e um bom conhecimento 
da rede de serviços públicos do município onde o(a) adolescente vive. Mais do que encaminhar o(a) 
adolescente para um serviço, é importante construir um diálogo com a(o) profissional de referência 
que irá acolhê-lo(a) nesse local, de forma a repassar as informações pertinentes que obteve sobre 
sua vida e a necessidade que existe de buscar aquele serviço.

Umas das principais diretrizes da Política Nacional de Humanização no âmbito do Sistema Úni-
co de Saúde, o acolhimento, deve ser entendido como uma ferramenta de intervenção na “qualificação 
de escuta, construção de vínculo, garantia do acesso com responsabilização e resolutividade nos ser-
viços” (BRASIL, 2010, p.18). Dessa forma, ofertar ao(à) adolescente uma atenção integral e humanizada 
é também garantir um acolhimento para que o(a) adolescente se sinta seguro em falar sua história.

Ademais, não é somente o(a) adolescente que necessita ser acolhido. Faz-se fundamental 
que sua família – mãe, pai ou outro responsável – também seja acolhida desde o momento em que 
entra em contato com o sistema de justiça juvenil. Informar a família sobre as etapas do fluxo pelo 
qual o(a) adolescente irá passar, bem como todos os seus direitos – em linguagem simples e aces-
sível – faz parte de um bom atendimento inicial.

Importante frisar que o acolhimento, ainda que seja uma ferramenta de trabalho da área da 
saúde, pode – e deve – ser realizado por todo e qualquer profissional que faz parte do NAI e tem con-
tato com o(a) adolescente ou seu(sua) responsável. Por exemplo, a maneira com que o(a) porteiro(a) 
se dirige ao público que chega no local também impacta diretamente na sensação de acolhimento. 
Reiterando tratar-se de sujeitos em condição peculiar de desenvolvimento e ser este um processo 
educativo, tanto para o(a) adolescente quanto para sua família, todos(as) que participam desse fluxo 
têm papel relevante na preservação da dignidade de quem ali é atendido(a), protegendo-os(as) de 
qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.
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2  ARTICULAÇÃO INTERSETORIAL PARA IMPLANTAÇÃO 
DO NAI E PACTUAÇÃO DE FLUXO

Para um bom funcionamento do NAI é fundamental a articulação entre todas as instituições 
que compõem o sistema de garantia de direitos. Estar no mesmo local – conforme recomenda o arti-
go 88, V, do ECA – pode agilizar o atendimento inicial. No entanto, não basta a proximidade física para 
garantir uma boa articulação intersetorial. Para isso, é importante que todos os atores compartilhem 
de uma mesma concepção filosófica do NAI: adolescente como centro da política, sujeito de direitos 
em condição peculiar do desenvolvimento, plenamente capaz de se transformar a partir de ações 
integradas, articuladas e complementares.

Ademais, recomenda-se observar todos os objetivos já descritos no art. 4º da Recomendação 
nº 87/2021 do CNJ:

Art. 4° Recomendar aos tribunais e magistrados que orientem o Atendimento 
Inicial Integrado a partir dos seguintes objetivos:

I – garantir o atendimento imediato, intersetorial, qualificado e individualizado 
ao adolescente a quem se atribua a prática de ato infracional, mediante 
abordagem e assistência em rede que preservem sua dignidade;

II – zelar pela segurança e pela integridade física e psicológica do adolescente;

III – garantir o acesso à justiça imediato ao adolescente a quem se atribua o 
cometimento de ato infracional;

IV – promover a qualificação da porta de entrada do Sistema Estadual de 
Atendimento Socioeducativo;

V – garantir orientação e acompanhamento ao adolescente a quem se atribua 
a prática de ato infracional, promovendo a oportuna responsabilização por seu 
ato e seu direcionamento, quando for o caso, para medidas protetivas;

VI – viabilizar, ao adolescente e seus familiares ou responsáveis, o acesso 
às informações sobre a rede de atendimento, políticas públicas existentes e 
acesso à justiça;

VII – garantir o acolhimento e o acompanhamento do adolescente a quem 
se atribua a prática de ato infracional em local adequado à garantia de sua 
dignidade e que possibilite seu repouso, alimentação e atividades culturais e 
educativas;
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VIII – fortalecer a prevenção e o combate à tortura e outros tratamentos 
ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, por meio de articulação e 
atuação cooperativa dos órgãos listados no parágrafo único do art. 1º desta 
Recomendação; e

IX – fomentar o referenciamento e a inserção do adolescente e de sua família 
em programas e ações sociais da rede de proteção local (BRASIL, 2021a).

Adotando-se essa ideia como referência, o juiz ou a juíza assume relevância estratégica en-
quanto um dos principais agentes para mobilização e articulação do NAI. Pelo seu respeitável papel 
na rede de atendimento, sendo, por consequência, profundo(a) conhecedor(a) dos(as) profissionais 
e instituições que a compõem, os membros do Poder Judiciário devem identificar aqueles(as) pro-
fissionais e instituições mais comprometidos, que tenham os mesmos objetivos e que atuem com 
esses princípios em cada órgão do sistema de garantia de direitos com o qual se articulam. Pessoas 
dispostas a trabalhar nessas perspectivas, de profissões, órgãos e instituições diversas que se com-
plementam conforme as atribuições previstas no ECA, são fundamentais para que a execução de um 
NAI obtenha sucesso.

Com o objetivo de alcançar uma mesma perspectiva, é primordial primeiro haver capacitação 
e formação inicial de todos(as) os(as) profissionais que irão trabalhar no NAI, para que então, a partir 
dessa formação, a equipe possa pensar na estrutura e nas ações do serviço. Não menos importante 
é a formação continuada desses(as) profissionais, bem como daqueles(as) que vierem a fazer parte 
do equipamento ao longo do tempo, com o intuito de refletir sobre demandas atuais, buscar nova 
literatura acerca das abordagens trabalhadas e avaliar o atendimento prestado.

 Temas a serem trabalhados na capacitação:

• noções sobre as normativas e mecanismos internacionais e nacionais de pre-
venção à tortura;

• direitos humanos;
• direito da criança e do adolescente;
• ECA, SINASE e Socioeducação;
• atendimento inicial e NAI;
• integralidade e acolhimento;
• políticas setoriais e atribuições dos diversos órgãos do sistema de garantia de 

direitos e do sistema socioeducativo;
• informações e suporte para elaboração do orçamento, planejamento, construção 

dos planos de ação e de trabalho e de processos de monitoramento e avaliação.
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2.1 Implementação do NAI

Para a criação e implementação de NAIs nas capitais das unidades da federação, bem como 
nas comarcas de maior adensamento populacional, o Poder Judiciário deve atuar de forma coope-
rativa com o Executivo, o Ministério Público e a Defensoria Pública, conforme a Recomendação CNJ 
nº 87/2021. Já nas comarcas de menor adensamento populacional, recomenda-se a criação e im-
plementação de fluxos de atendimento inicial e integrado de forma a agilizar e qualificar a porta de 
entrada do sistema de justiça juvenil.

De acordo com o art. 5º da Recomendação CNJ nº 87/2021:

Art. 5º Recomendar ao Poder Judiciário que atue de forma cooperativa com 
o Poder Executivo, com o Ministério Público e com a Defensoria Pública para 
garantir a criação e a implementação de NAIs nas capitais de todas as unidades 
da Federação, bem como nas comarcas com maior adensamento populacional, 
onde se reconheça demanda para tanto.

§1° Poderão ser implementados NAIs regionalizados que atendam duas ou mais 
comarcas limítrofes, desde que justificada a demanda e razoável as distâncias 
entre cada município e a sede do NAI, conforme disposição dos Tribunais de 
Justiça.

§2° Nas unidades federativas nas quais os NAIs já tenham sido criados e 
implementados, caberá ao Tribunal de Justiça prestar apoio institucional e 
operacional aos juízes com atuação junto àqueles Núcleos, a fim de garantir 
sua adequação aos termos desta Recomendação.

§3° Nas unidades federativas que ainda não disponham de Núcleos de 
Atendimento Integrado deverão ser criados fluxos de atendimento inicial 
integrado até a criação e implementação do NAI;

§4° Para as comarcas que, por suas características, não contarem com o 
NAI, caberá ao Tribunal de Justiça provocar o Poder Executivo, o Ministério 
Público, a Defensoria Pública e os órgãos do sistema de segurança pública e 
de assistência social local para a elaboração de Termo de Cooperação Técnica 
a fim de estabelecer ou organizar localmente o Atendimento Inicial Integrado 
ao Adolescente a quem se atribua a prática de ato infracional (BRASIL, 2021a, 
grifo nosso).
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Conforme reproduzido, nos locais em que os NAIs já tenham sido criados e implementados, 
ainda se faz necessário o apoio institucional e operacional do Tribunal de Justiça, a fim de sempre 
qualificar os Núcleos, inclusive considerando os parâmetros da recomendação e deste manual.

É recomendado que os Tribunais de Justiça adotem providências para que o NAI conte com, 
no mínimo, uma vara com competência exclusiva para a infância e juventude composta por quadro 
de magistrados e servidores suficiente à demanda local. Recomenda-se, ainda, que o quadro de ser-
vidores da vara da infância e juventude conte com equipe interprofissional composta de, no mínimo, 
quatro profissionais (cf. BRASIL, 2021a).

Para criação e implementação de NAIs ou, onde não há o equipamento, o desenvolvimento de 
fluxos, recomenda-se aos tribunais e magistrados a pactuação de um Termo de Cooperação Técnica 
(TCT). Esse termo deve contemplar o que segue:

Art. 6° Recomendar aos tribunais e magistrados que o Termo de Cooperação 
Técnica para a criação e implementação de NAIs ou o desenvolvimento de 
fluxos institucionais de atendimento contemplem, no mínimo:

I – a criação de um Comitê Gestor Interinstitucional;

II – as atribuições específicas de cada órgão ou instituição participante;

III – as formas e fontes de custeio das ações conjuntas;

IV – as diretrizes do Atendimento Inicial Integrado, nos termos desta

Recomendação;

V – a aprovação da proposta de atendimento nos respectivos Conselhos 
Estadual de Direitos da Criança e do Adolescente.

VI – a previsão de espaços físicos adequados para a instalação de todos os 
órgãos dispostos no art. 5° desta Recomendação; e

VII – definição dos horários e regimes de funcionamento do serviço.

Assim, vale a pena se atentar para o que diz a Recomendação CNJ nº 87/2021 ao desenvol-
ver o Termo de Cooperação Técnica, uma vez que esse será o instrumento que servirá de base para 
implementar um NAI que siga os parâmetros estabelecidos pela legislação estatutária e pelo próprio 
CNJ e que oriente todos os órgãos sobre cada papel na execução do fluxo de atendimento.

2.2 Articulando a instância de discussão e o plano de trabalho

O processo de implantação de um NAI ou de um fluxo de atendimento integrado demanda a 
tomada de decisões em conjunto por várias instituições, sendo recomendável a definição de uma 
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instância de debate e decisão para o alinhamento e viabilização do que será pactuado no Termo 
de Cooperação Técnica (TCT). Recomenda-se a conformação de um grupo de trabalho, preferen-
cialmente no âmbito de uma instância colegiada já existente no sistema de garantias de direitos de 
crianças e adolescentes, tais como as Comissões Intersetoriais do SINASE ou os conselhos mu-
nicipais e estaduais dos direitos da criança e do adolescente. Caso isso não seja viável, é possível 
instituir um grupo de trabalho que inclua os principais atores envolvidos, buscando-se contemplar 
as diferentes perspectivas dos sujeitos com responsabilidades no atendimento inicial, inclusive ado-
lescentes e familiares.

Instituído o grupo de trabalho, ele funcionará como uma instância de pactuação do TCT. Confor-
me mencionado, o TCT conterá as atribuições de cada órgão ou instituição, as diretrizes do atendimen-
to inicial integrado, as fontes de custeio das ações conjuntas, dentre outros aspectos que devem ser 
acordados de maneira interinstitucional, de acordo com o art. 6º da Recomendação CNJ nº 87/2021.

Para chegar ao texto do TCT, recomenda-se ao grupo de trabalho partir de uma avaliação 
da situação atual do atendimento inicial, para, assim, identificar o cenário e insumos necessários 
à arquitetura institucional do NAI. Para tanto, sugere-se aos atores locais a adoção dos seguintes 
passos de atuação estratégica:

Mapeamento da rede de atores e do fluxo interinstitucional do atendimento inicial: a 
rede de instituições existente e atuante no atendimento e o fluxo em funcionamen-
to, identificando fortalezas e desafios que devem ser superados10;

Ajustes e melhorias: os ajustes que devem ser feitos no fluxo de atendimento para 
adequar-se ao marco normativo e promover a integração, agilização e humaniza-
ção do atendimento;

Infraestrutura necessária: no caso de implantação de NAI ou sua adequação, a de-
finição dos requisitos mínimos que o espaço físico deve ter ou adequações estrutu-
rais que devem ser feitas;

Recursos disponíveis: recursos humanos e financeiros que podem ser mobilizados 
para os ajustes no fluxo de atendimento e instalação física do NAI.

1

2

3

4

10  Para identificar fortalezas e desafios, uma das estratégias de gestão que poderia ser utilizada trata-se da análise SWOT/FOFA de 
Michel Porter (2004).
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A partir dessa avaliação, o grupo de trabalho pode partir para a definição e realização das 
ações e atividades de cada instituição para a implantação do NAI. Essas ações/atividades se resumi-
riam nas seguintes etapas: realização de diagnóstico local; identificação do local de funcionamento 
do NAI; avaliação da adequação do espaço físico à proposta do NAI; elaboração de documentos de 
gestão para a adequada administração do equipamento e dos seus fluxos de trabalho; elaboração/
adequação dos fluxos de atendimento inicial; inscrição do NAI como um programa de atendimento 
inicial ao(à) adolescente a quem se atribua ato infracional nos conselhos estadual e municipal dos 
direitos da criança e do adolescente (art. 9º e 10º da Lei nº 12.594/2012); obtenção das licenças e 
autorizações de funcionamento; dentre outras ações a depender da realidade local de cada NAI.

Nos municípios onde não há a perspectiva de criação do NAI, comarcas cujo adensamento 
populacional não demanda a implantação do equipamento, recomenda-se que essa integração entre 
os órgãos seja elaborada de modo a pactuar um termo de cooperação e plano de trabalho entre todas 
as instituições mencionadas e mesmo a criação de um comitê interinstitucional. A possibilidade de 
um fluxo de atendimento integrado e integral ao(à) adolescente não reside apenas na proximidade fí-
sica, mas sim na atuação conjunta e orientada ao mesmo objetivo. Assim, mesmo na impossibilidade 
de criação do NAI, pode-se obter a atuação integrada e um fluxo coordenado.

Apesar de parecer uma etapa meramente burocrática, é importante mencionar que a criação 
de um novo serviço ou programa governamental (no caso, políticas judiciárias) demanda um esforço 
conjunto, coordenado e fincado nos princípios da gestão pública brasileira da legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art. 37 da CF/88). Desta forma, todo o processo de 
implementação de NAI ou do fluxo de atendimento integrado deve observar esses princípios e, para 
tanto, sugere-se que os atores locais pautem suas atuações técnicas a partir das etapas básicas dos 
ciclos de implementação de uma política pública11, a fim de garantir direitos à população atendida 
pelo serviço.

11  Sobre o ciclo de políticas públicas e demais ferramentas de gestão, há um repositório importante (busca por palavras-chave) que 
pode ser acessado na Escola Nacional de Administração Pública (Enap): https://repositorio.enap.gov.br/. Na sequência, indica-se também 
as seguintes obras: Guia de políticas públicas: gerenciando processos, de Xun Wu, M. Ramesh, Michael Howlett e Scott Fritzen (Enap, 2014) 
e Formação de políticas, de Ana Cláudia Niedhardt Capella (Enap, 2018).
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Formação de um Grupo de 
Trabalho (GT)

Definição e execução do 
Plano de Trabalho do GT

Elaboração e assinatura 
do Termo Técnico de 
Cooperação (TCT)

Instalação do Comitê Gestor 
Insterinstitucional e pactuação 
do fluxo de atendimento inicial

Implementação do NAI ou 
do Fluxo de Atendimento 
Inicial

Elaboração de 
Regimento Interno

• Articular participação das instituições pertinentes;
• Formalizar e publicar GT;

• Elaborar diagnóstico situacional do atendimento inicial, mapeamento 
da rede etc.;

• Definir instituições que atuarão no NAI ou no fluxo e suas atribuições;
• Definir estratégias de financiamento do equipamento;
• Construir ou encontrar o imóvel adequado;
• Organizar e treinar as equipes de trabalho;
• Elaborar fluxos administrativos;

• Elaborar minuta do TCT conforme art. 6º da Recomendação CNJ  
nº 87/2021;

• Aprovar, firmar e publicar TCT;

• Instalar o Comitê Gestor Interinstitucional;
• Elaborar minuta do fluxo de atendimento inicial;
• Pactuar minuta entre atores e publicar fluxo;

• Inaugurar e iniciar o atendimento no NAI ou conforme o fluxo 
pactuado;

• Elaborar e executar o plano de comunicação do equipamento;
• Construir metodologia de monitoramento do equipamento;
• Produzir e publicizar dados e relatórios sobre o atendimento no NAI.

• Elaborar, aprovar e publicar minuta de Regimento Interno do NAI;
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Uma vez que o equipamento passe a existir, sua gestão será feita pelo Comitê Gestor Inte-
rinstitucional, também chamado em alguns locais de Conselho Gestor ou Colegiado, criado a partir 
do Termo de Cooperação Técnica, conforme mencionado no item 2.1 deste manual. Observa-se que, 
caso haja localidades que optem por instituir um comitê antes mesmo do início do funcionamento do 
equipamento, é possível que essas recomendações sejam adaptadas às dinâmicas locais.

Poderão compor o Comitê, além do Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Públi-
ca, as instituições que compõem a Segurança Pública e a Assistência Social, os(as) representantes 
dos órgãos dos serviços de Saúde, de Educação, de Cultura, de proteção a crianças e adolescentes 
ameaçados de morte e de outras políticas sociais e de instituições como o Conselho Tutelar e orga-
nizações da sociedade civil.

Contar com a representação dos serviços de atendimento a adolescentes da rede pública do 
município e do Estado (CREAS, CAPS, PPCAAM, Secretaria de Educação Municipal e Estadual, entre 
outros), incluindo a sociedade civil, no Comitê Gestor, contribui para uma discussão e pactuação 
conjunta com o serviço que vai receber o(a) adolescente, visando à melhor estratégia para seu aco-
lhimento, e não somente avisando-o(a) para onde ele(a) deve ir. Desta feita, quanto mais representa-
ções houver no Comitê Gestor, mais completo e de maior qualidade será o atendimento a adolescen-
tes em contato com o sistema de justiça juvenil.

Conforme o art. 7º da Recomendação CNJ nº 87/2021, o Comitê Gestor Interinstitucional tem 
como competência:

I – a administração do Núcleo de Atendimento Integrado;

II – a coordenação do processo de elaboração e atualização do Regimento 
Interno do NAI;

III – a fiscalização do cumprimento do Termo de Cooperação Técnica;

IV – a integração entre os órgãos e serviços que compõem o NAI;

V – a regulamentação dos procedimentos e fluxos para a recepção, o

acolhimento e o atendimento intersetorial do adolescente a quem se atribua 
prática de ato infracional;

VI – a elaboração de mecanismos de comunicação externa e interna entre os 
serviços e órgãos que compõem o NAI;

VII – a organização e a disponibilização de informações e dados referentes 
aos atendimentos realizados, resguardando o sigilo e a proteção dos dados 
pessoais dos adolescentes e seus familiares ou responsáveis;
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VIII – a elaboração e a divulgação de relatório anual contendo dados e 
informações sobre os atendimentos realizados, nos termos do inciso anterior, e 
sobre a gestão do equipamento; e

IX – outras atividades atinentes ao bom funcionamento do equipamento.

É recomendado que o Comitê realize reuniões ordinárias conforme periodicidade a ser defi-
nida pelo próprio Comitê e, em havendo necessidade, realize reuniões extraordinárias, para discutir 
qualquer dificuldade apresentada no fluxo de atendimento. Apesar das decisões do Comitê, as ins-
tituições podem deliberar, entre si, casos particulares que exijam maior complexidade na resolução 
da demanda.

No caso de Belém, no Pará, a presidência do colegiado é alternada entre as 
instituições, de forma que a cada ano o colegiado fica sob a presidência de um dos 
órgãos responsáveis pelo atendimento inicial.

2.3 Construindo ou encontrando o imóvel adequado

Para efeito de agilização do atendimento inicial, o ECA, em seu art. 88, V, conforme já mencio-
nado, sugere que a integração operacional dos órgãos do Poder Judiciário, Ministério Público, De-
fensoria Pública, Segurança Pública e Assistência Social seja feita preferencialmente em um mesmo 
local. O espaço desse equipamento público já deverá ser previsto no Termo de Cooperação Técnica, 
segundo o art. 6º, VI, da Recomendação CNJ nº 87/2021.

Além da agilidade na prestação do serviço, outra vantagem de ter todos os órgãos atuando em 
um mesmo local é o fato de se conseguir olhar para o(a) adolescente de forma integral e não apenas 
a partir do ato infracional praticado. Assim, além de compartilhar o espaço físico, partilha-se uma 
mesma perspectiva de centralidade do(a) adolescente em todo o procedimento. As  diferentes insti-
tuições que ali atuam poderão, de forma simultânea e efetiva, dar conta de atendê-lo(a), juntamente 
com sua família, em suas necessidades e direitos fundamentais.

A estrutura física desse local deve atender a todas as necessidades do(a) adolescente apreen-
dido(a) e de sua família nos momentos de recepção, espera, atendimento e contato com o(a) ado-
lescente, além das condições de trabalho adequadas para os(as) profissionais que atuam no equi-
pamento. A Resolução nº 119/2006 do CONANDA especificou apenas os parâmetros arquitetônicos 
das unidades de internação provisória, semiliberdade e internação. No entanto, considerando que 
os NAIs costumam contar com espaços de alojamento para custódia de adolescentes que podem 
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chegar a ter que pernoitar a espera de atendimento pelo sistema de justiça, é importante considerar 
os parâmetros arquitetônicos estabelecidos pelo CONANDA para as referidas unidades naquilo que 
for cabível. Um exemplo disso são as especificações sobre os quartos nas unidades socioeducativas 
durante a fase inicial do atendimento, definida como o “período de acolhimento, de reconhecimento e 
de elaboração por parte do adolescente do processo de convivência individual e grupal, tendo como 
base as metas estabelecidas no PIA” (CONANDA, 2006, p. 51). Segundo as normas técnicas em anexo 
à referida resolução, os quartos nessa fase inicial devem ser individuais com instalações sanitárias 
e área de 9m². Demonstra-se razoável que essas especificações para a fase inicial do atendimento 
socioeducativo nas unidades de internação sejam observadas como parâmetros mínimos para os 
alojamentos no NAI.

De toda forma, devem ser garantidas no NAI as exigências de acessibilidade, conforto am-
biental, ergonomia, volumetria, humanização e segurança. Mesmo que o(a) adolescente permaneça 
ali um breve período de tempo – máximo de cinco dias, conforme previsto no ECA – é importante le-
var em consideração que o espaço físico impacta diretamente a experiência do(a) adolescente, com 
efeitos em sua saúde e comportamento. Nesse sentido, é primordial o cuidado ao escolher e planejar 
esse espaço.

De forma a respeitar a dignidade da pessoa humana, em hipótese alguma a estrutura do NAI 
será vexatória ou opressora para o(a) adolescente que ali se encontrar. O espaço deve ser areja-
do, com luminosidade e ter uma área externa. Faz-se necessário prever espaços para permanência 
dos(as) adolescentes, inclusive para pernoitar, o que inclui quartos separados para meninos e me-
ninas, bem como diferenciação em relação aos banheiros a serem utilizados. Também é importante 
a previsão de espaços de espera para aqueles(as) adolescentes que foram liberados(as) pela auto-
ridade policial, pelo(a) promotor(a) de justiça ou pela autoridade judicial e aguardam seus pais ou 
responsável. É preciso garantir um espaço diferente ao dos alojamentos dos(as) adolescentes que 
estão sob custódia, já que os(as) liberados(as) não estão mais nessa condição.

No mesmo sentido, é importante pensar em um espaço para o acolhimento dos(as) familiares 
dos(as) adolescentes, sujeitos que têm uma participação fundamental e imprescindível no atendi-
mento inicial, levando-se também em consideração que alguns(mas) adolescentes podem ter fi-
lhos(as) ou serem responsáveis pelo cuidado de crianças que precisem permanecer no espaço do 
NAI durante o atendimento; da mesma forma que muitos de seus familiares podem ser idosos, o que 
leva à necessidade de espaços adequados para períodos de espera. Assim, é importante ter cuidado 
para pensar um espaço que seja acolhedor à família, que não a vitimize ou culpabilize pelo ato do(a) 
adolescente.

Ainda, é importante que haja previsão de espaços específicos para os(as) profissionais que 
trabalham no NAI. Nesse sentido, sugere-se que tanto os(as) socioeducadores(as), os(as) profis-
sionais(as) do direito, do serviço psicossocial e da segurança contem com salas para realizar seu 
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trabalho. Existe a necessidade, ainda, de pensar na acessibilidade do espaço físico e dos banheiros 
disponíveis, de modo que tanto usuários(as) dos serviços, como profissionais com algum tipo de 
deficiência, possam utilizar o espaço, de forma a levar em consideração a Lei nº 13.146/2015, sobre 
acessibilidade dos prédios públicos para pessoas com deficiência.

Como é o caso de algumas unidades federativas, o NAI pode ter um espaço para o órgão de 
perícia forense a fim de que sejam realizados os exames de corpo de delito no próprio Núcleo, evitan-
do-se deslocamentos e consequentemente a possibilidade de ocorrência de violência policial ou por 
outro tipo de agente público nesses deslocamentos.

Quando for possível, recomenda-se que a sede das instituições funcione no próprio NAI. Foi 
relatado em entrevistas para a elaboração deste manual que o deslocamento de profissionais entre 
a sede da instituição e o local do NAI, em regime de rodízio, causa disruptura na rotina de trabalho, 
o que pode ser exaustivo para o(a) trabalhador(a). Assim, onde for possível estabelecer a sede da 
instituição no próprio espaço do NAI, haverá um ganho tanto para a dinâmica da própria instituição 
e atendimento ao(à) adolescente, quanto para os(as) profissionais. Nesse sentido, a Recomendação 
CNJ nº 87/2021, em seu art. 8º, §1º, indinca inclusive que nas comarcas em que houver mais de uma 
vara com competência exclusiva para a infância e juventude com atribuição para apuração de ato 
infracional, todas poderão compor o NAI, conforme disposição do Tribunal de Justiça respectivo.

No CIACA da cidade de Porto Alegre, durante a escrita deste manual, obteve-se 
a informação da construção de um posto do Instituto Médico Legal dentro do prédio 
em que funciona o atendimento inicial ao(à) adolescente a quem se imputa a prática 
de ato infracional.

É importante que se atente para a arquitetura do local onde o NAI funcionará. Isso porque 
todo o desenho arquitetônico deve facilitar a comunicação e integração entre os órgãos ali presen-
tes – preferencialmente de forma horizontal –, e observar a acessibilidade em toda a sua estrutura, 
se possui rampas de acesso, elevadores quando houver mais de um andar, portas e cadeiras com 
larguras adequadas para pessoas obesas, além dos banheiros acessíveis, como citado anteriormen-
te. Não menos importante é o planejamento da localização geográfica do NAI na cidade onde será 
implementado, isto é, observar se a área é atendida adequadamente por transporte público para que, 
principalmente, as famílias tenham condições de acessar o equipamento sem grandes dificuldades.

Aponta-se que o espaço do NAI pode ser um local já existente, desde que possa ser adaptado 
para cumprir as recomendações e requisitos aqui previstos.
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Na cidade de Belém (PA), o prédio era uma antiga delegacia de polícia, que foi 
adaptado para abrigar as demais instituições do NAI, mas permanece sob encargo da 
Polícia Civil. O local funciona como NAI desde novembro de 1997.

Na cidade de Belo Horizonte, o Centro Integrado de Atendimento ao Adoles-
cente Autor de Ato Infracional (CIA-BH) foi inicialmente instalado em um prédio alu-
gado, projetado para ser um centro comercial de pequeno porte em uma área central 
da cidade. Em 2021, as instituições iniciaram a transferência das atividades do CIA-
-BH para um prédio de propriedade do Tribunal de Justiça.

 ESPAÇOS NECESSÁRIO NO NAI

Considerando as atribuições de cada instituição no atendimento inicial, elenca-se 
abaixo uma estrutura mínima que seria necessária para o desempenho do papel de cada 
uma delas:

I. Áreas comuns: recepção, banheiros, sala de espera, copa e refeitório para os(as) profis-
sionais, sala de reuniões e arquivo do Comitê Gestor Interinstitucional;

II. Polícia Militar: alojamento para os policiais militares em serviço;

III. Polícia Civil: área de espera para adolescentes apreendidos(as), área de espera para 
adultos(as) detidos(as), cartório, gabinete para o(a) delegado(a) de Polícia Civil;

IV. Perícia Forense: sala para exame médico-pericial e sala para avaliação psicológica;

V. Unidade de atendimento inicial: sala de atendimento, sala para equipe psicossocial, alo-
jamentos, banheiros, espaço para que adolescentes liberados aguardem a chegada de 
familiares ou responsáveis;;

VI. Defensoria Pública: espaços de trabalho para defensores(as) públicos(as), estagiá-
rios(as), equipe psicossocial e servidores(as) técnicos(as), sala para atendimento;

VII. Promotoria de Justiça: espaços de trabalho para promotores(as) de justiça, estagiá-
rios(as), equipe psicossocial e servidores(as) técnicos(as), sala para atendimento, sala 
para oitiva informal;

VIII. Vara da Infância e da Juventude: cartório, sala de espera, gabinete do juiz ou da juíza, sala 
para equipe psicossocial, sala de audiências, área para atendimento;

IX. Setor técnico do município: sala de atendimento, sala para a equipe.



Por fim, recomenda-se seguir os parâmetros comuns às unidades de atendimento socioedu-
cativo de internação provisória, semiliberdade e internação, estabelecidos pela Resolução nº 119 de 
2006 do CONANDA (2006):

atender a todas as prescrições contidas no documento do SINASE e/ou 
estabelecidas em leis, decretos, resoluções, portarias e normas federais, 
estaduais/distrital e municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços 
públicos, sendo sempre consideradas as últimas edições ou substitutivas de 
todas as legislações e normas utilizadas ou citadas neste documento;

1

estar em consonância com o projeto pedagógico específico do programa de 
atendimento socioeducativo;2

estabelecer permanente diálogo com a comunidade próxima ao local previsto 
para a execução do projeto e com todos os atores envolvidos, incluindo os 
adolescentes e sociedade civil favorecendo a integração social do adolescente;

3

fixar em projeto a capacidade máxima, definidas na Resolução N° 46/96 
do Conanda e neste documento, e mínima do atendimento, obedecendo ao 
dimensionamento projetado dentro dos limites estabelecidos, subentendendo-
se a necessidade imediata de adequações e/ou ampliações sempre que for 
decidido por um aumento da capacidade;

4

Com todas essas informações, é possível responder aos requisitos exigidos na legislação e 
nas normas nacionais, de forma a atender de maneira acolhedora adolescentes a quem se imputa a 
prática de atos infracionais.
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 ATENDIMENTO INICIAL E ORÇAMENTO PÚBLICO

O financiamento da execução de programas e ações destinados ao atendimento 
inicial de adolescentes apreendidos(as) para apuração de ato infracional deve ser com-
partilhado entre União, estados e municípios, conforme art. 4º, X, e art. 5º, VI, da Lei nº 
12.594/2012.

 Dessa forma, é importante que o custeio do NAI e da integração do atendimento ini-
cial conste nas leis que organizam os gastos públicos de cada ente federativo, quais sejam, 
o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual (art. 165, 
CF/88).

• Plano Plurianual (PPA): elaborado a cada quatro anos, o PPA estabelece, de for-
ma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública para 
as despesas de capital e os programas de duração continuada (art. 165, § 1º, da 
CF/88)12;

• Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): elaborada anualmente, compreenderá as 
metas e prioridades da administração pública para o ano seguinte e orientará a 
elaboração da lei orçamentária anual;

• Lei Orçamentária Anual (LOA): contém as receitas e despesas previstas para o 
ano seguinte de acordo com os limites estabelecidos na LDO.

Todas estas leis, também comumente referidas como peças orçamentárias, são de 
iniciativa do chefe do Poder Executivo. No caso do Poder Judiciário, do Ministério Público 
e da Defensoria Pública, que possuem autonomia financeira, devem cada uma das institui-
ções elaborar suas propostas orçamentárias, de acordo com a lei de diretrizes orçamentá-
rias vigente, e encaminhá-las ao Chefe do Poder Executivo para consolidação e encaminha-
mento ao Poder Legislativo.

Em muitos casos, já na fase de elaboração do projeto de lei pelo Executivo, há me-
canismos de participação popular com a possibilidade de propor políticas públicas, obras, 
projetos etc. Depois que o projeto de lei é enviado para a respectiva casa parlamentar, tam-
bém é possível influenciar os debates por meio da propositura de emendas por parlamen-
tares. No caso da LOA, as emendas parlamentares precisam ser compatíveis com o PPA e 

12  A Lei 4.320/1964 classifica os gastos públicos em despesas de capital e despesas correntes (art. 12). As despesas de capital são 
investimentos (p. ex., obras públicas, material permanente, equipamentos e instalações), inversões financeiras (p. ex., aquisição de imó-
veis, concessão de empréstimos), transferências de capital (p. ex., auxílio para obras públicas, auxílios para equipamentos e instalações). 
Já as despesas correntes são divididas em despesas de custeio (p. ex., pessoal, material de consumo) e transferências correntes (p. ex., 
subvenções sociais, subvenções econômicas, inativos, juros da dívida pública).
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a LDO e precisam indicar os recursos necessários e quais despesas seriam anuladas ou 
diminuídas para aportar à ação proposta pela emenda.

O PPA é elaborado e votado no primeiro ano do mandato do chefe do Poder Executivo 
do respectivo ente federativo e terá sua vigência pelos quatro anos seguintes. A aprovação 
da LDO ocorre no primeiro período da sessão legislativa, o que corresponde aproximada-
mente ao primeiro semestre do ano, e a LOA é discutida e votada no segundo período da 
sessão legislativa, isto é, no segundo semestre de cada ano.

Uma importante fonte de financiamento de NAIs pode ser os fundos dos direitos da 
criança e do adolescente, vinculados aos conselhos dos direitos da criança e do adolescen-
te do respectivo ente federado. É preciso atentar-se, no entanto, que a Resolução CONANDA 
nº 137/2010 veda a utilização de recursos desses fundos para o financiamento das políti-
cas públicas sociais básicas, em caráter continuado, e que disponham de fundo específi-
co, nos termos definidos pela legislação pertinente (art. 16, IV, da Resolução CONANDA nº 
137/2010); e também proíbe sua utilização para investimentos em aquisição, construção, 
reforma, manutenção e/ou aluguel de imóveis públicos e/ou privados, ainda que de uso 
exclusivo da política da infância e da adolescência (art. 16, V, da resolução mencionada).

No entanto, em 2017, a Resolução CONANDA nº 194 incluiu a possibilidade de os 
conselhos estaduais, municipais e distrital dos direitos da criança e do adolescente afasta-
rem a vedação referente a imóveis por meio de resolução própria, que estabeleça as formas 
e critérios de utilização dos recursos, desde que para uso exclusivo da política da infância e 
da adolescência, observada a legislação de regência (art. 16, § 2º, da Resolução CONANDA 
nº 137/2010).

2.4 Pactuando o fluxo

A pactuação do fluxo é primordial para o bom funcionamento do atendimento inicial. Nesse 
momento, é necessária uma discussão entre todos(as) os(as) profissionais do NAI sobre qual o fluxo 
mais efetivo na prestação de um atendimento integral ágil e de qualidade. Novamente, a recomen-
dação se estende aos locais onde não há a possibilidade de implementação do NAI, para os quais 
sugere-se pensar no Conselho Estadual de Direitos da Criança e do Adolescente como um locus 
onde se pactuam os fluxos. A Recomendação CNJ nº 87/2021 estabelece inclusive que a proposta 
de atendimento em NAI ou nos fluxos institucionais em geral seja aprovada no respectivo Conselho 
Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente (art. 6º, V).
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Para além do fluxo interno13, também deve fazer parte dessa pactuação a articulação com os 
serviços da rede dos quais o(a) adolescente pode necessitar. Por exemplo, caso seja feita uma avaliação 
de que o(a) adolescente está em risco de morte, ele(a) precisa ser encaminhado(a) ao Programa de Pro-
teção à Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte (PPCAAM). Da mesma forma, questões de saúde, 
educação, benefícios assistenciais, necessidade de confecção de carteira de identidade, esporte, cultura 
e lazer, também devem ser contemplados nesse fluxo, deixando explícito por quem e quando será feita a 
identificação de cada uma dessas necessidades e como será o procedimento. Importante observar que a 
articulação do fluxo deve ser pensada de acordo com a estruturação da rede de cada município.

O atendimento inicial ao(à) adolescente deve incluir, portanto, uma atenção integral14 que dia-
logue com (e não só encaminhe para) a rede do local onde o NAI está inserido. Para isso, sugere-se 
que a equipe técnica ofereça um apoio matricial, de forma a construir coletivamente um plano para 
o(a) adolescente que é atendido, contemplando suas necessidades.

MATRICIAMENTO

“Matriciamento ou apoio matricial é um novo modo de produzir saúde em que 
duas ou mais equipes, num processo de construção compartilhada, criam uma pro-
posta de intervenção pedagógico-terapêutica”. (CHIAVERINI, 2011, p. 13)

A proposta de um matriciamento se diferencia da lógica tradicional de protocolos de encami-
nhamento, referência e contrarreferência e visa atenuar os efeitos burocráticos e pouco dinâmicos 
ao trabalhar por ações horizontais que integram os diferentes saberes e áreas profissionais que são 
acionadas para interagir com um mesmo indivíduo (CHIAVERINI, 2011). Diferente de um encaminha-
mento a um(a) especialista ou mesmo um atendimento individual, o apoio matricial funciona como 
um apoio institucional no processo de construção coletiva de projetos – sejam eles terapêuticos, 
educativos, socioeducativos, assistenciais – junto à população atendida.

No atendimento inicial de adolescentes a quem se atribua a prática de ato infracional, sugere-
-se que os(as) técnicos(as) que acolheram o(a) adolescente, escutaram e identificaram suas neces-
sidades, possam proporcionar uma retaguarda, ou ainda, um suporte técnico-pedagógico, ao propor 
uma construção compartilhada das ações com a rede, para assim ampliar o percurso de circulação 
do(a) adolescente (LAZZAROTTO; NASCIMENTO; AGUIRRE DA SILVA, 2018). Nesse caminho, busca-
-se também orientar e guiar o(a) adolescente, de modo a evitar que ele(a) precise transitar por conta 
própria entre os serviços, o que pode ser confuso e acabar privando-o(a) de acessar direitos básicos.

13  O fluxo interno do NAI será tratado no capítulo 3 deste manual.
14  Conforme descrição do ponto 2.4 deste manual.
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Alguns(mas) profissionais com experiência de atendimento inicial a adolescentes relatam que 
entre um encaminhamento e outro eles(as) ficam “perdidos(as)”. É comum, por exemplo, especial-
mente em locais sem NAI ou um fluxo articulado, que o(a) adolescente seja encaminhado(a) para um 
CREAS, mas não chegue lá. Acontece que esse encaminhamento diversas vezes é nada mais do que 
um pedaço de papel entregue ao(à) adolescente sem muita informação sobre o funcionamento do 
serviço, horários que ele(a) pode ir ou quem irá recebê-lo(a) e, ainda, não é feito contato com ninguém 
do CREAS para onde se encaminhou o(a) adolescente.

 ENCAMINHAMENTO QUALIFICADO

A partir de 2011, a Prefeitura de Belo Horizonte implementou o Núcleo de Atendi-
mento às Medidas Socioeducativas (NAMSEP) no CIA-BH. O NAMSEP é constituído por 
uma equipe interdisciplinar composta por assistentes sociais, psicólogos(as), uma técnica 
vinculada à secretaria de educação do município e equipe de referência em saúde. 

O Núcleo acolhe e estreita o vínculo do(a) adolescente e sua família com as políticas 
de assistência social, saúde e educação tanto por demanda espontânea quanto nos casos 
em que é aplicada medida socioeducativa de meio aberto e algumas medidas protetivas 
previstas no ECA, quais sejam, matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento ofi-
cial de ensino fundamental (art. 101, III); inclusão em serviços e programas oficiais ou co-
munitários de proteção, apoio e promoção da família, da criança e do adolescente (art. 101, 
IV); requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou 
ambulatorial (art. 101, V); e inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orienta-
ção e tratamento a alcoólatras e toxicômanos (art. 101, VI).

No caso das medidas de meio aberto, é feita a articulação com o CREAS pertinente e 
informa-se ao(à) adolescente quem lhe atenderá no CREAS e a data e horário em que deve 
comparecer. No caso da saúde, verifica-se quais equipamentos já atenderam o(a) adoles-
cente, se ele(a) faz algum tratamento a que deve ser dado continuidade ou se existe alguma 
demanda em saúde e são feitas as orientações devidas. Também se procede de maneira 
semelhante com a educação, verificando-se se há necessidade de realização de matrícula, 
transferência ou retomada de frequência a aulas.

Os(as) profissionais informaram que procuram fazer um atendimento integral e con-
templar as necessidades dos(as) adolescentes com relação ao acesso às políticas públicas 
a partir de uma escuta qualificada, mesmo que não tenha sido determinada nenhuma me-
dida protetiva específica.
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O núcleo de atendimento integrado deve olhar para além da apuração do ato infracional e do 
atendimento da justiça. Para que o NAI esteja integrado com outras instituições, além daquelas que 
o compõem, a pactuação de fluxo entre todos(as) os(as) profissionais – não somente a equipe téc-
nica – é fundamental para um trabalho ágil, eficiente e de qualidade. Sem o encaminhamento devido, 
o(a) adolescente precisa voltar ao serviço para receber nova orientação (e muitas vezes nem volta), 
ou ainda, recebe um encaminhamento para um serviço que não o(a) acolhe nas suas reais necessi-
dades. Um(a) adolescente que passa pelo NAI e sai de lá com bons encaminhamentos pactuados, 
observando diferentes áreas da sua vida (saúde, educação, esporte, cultura, trabalho, entre outras), 
pode ter menos chances de voltar ao equipamento.

2.5 Implementando e gerindo o equipamento

Dependendo do estabelecido no Termo de Cooperação Técnica, cada órgão pode ser respon-
sável pela manutenção e reparos nas instalações e equipamentos que ocupar, inclusive pelas despe-
sas relativas a telefones, podendo ficar a cargo de um dos órgãos o pagamento das tarifas de água 
e energia elétrica, por exemplo. Cada um também pode assumir a limpeza e conservação do espaço 
físico por ele ocupado, inclusive das áreas de uso comum, podendo ser adotado também o sistema 
de rodízio mensal para tanto.

Alguns equipamentos têm as despesas divididas, de forma que cada instituição é responsável 
por serviços de manutenção como limpeza, conta de água, luz, telefone e pintura, como é o caso de 
Fortaleza. Já em outros lugares, como no CIACA em Porto Alegre, a divisão foi definida de acordo 
com o número de servidores de cada órgão: o custeio da água e da energia elétrica é de responsabi-
lidade da Polícia Civil; a manutenção do prédio cabe ao Judiciário; a segurança externa e a limpeza 
são de responsabilidade do Ministério Público e a conta de telefone é paga por cada instituição 
separadamente.

A segurança do estabelecimento fica a cargo da Secretaria de Segurança Pública, que deve 
definir normas e regras para essa finalidade, sendo recomendável a adoção de sistema de vídeo-mo-
nitoramento permanente. É indispensável que sejam definidas normas de segurança adequadas à 
proteção dos(as) adolescentes e de todos(as) os(as) profissionais, levando em consideração o tem-
po máximo de permanência do(a) adolescente apreendido(a).

A gestão do NAI também pode variar de acordo com o estabelecido no Termo de Cooperação 
Técnica. Alguns locais a colocam sob a responsabilidade do órgão que executa as medidas priva-
tivas de liberdade e, portanto, do governo do Estado, enquanto a gestão dos serviços do NAI, sob a 
responsabilidade da prefeitura.
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2.6 Compartilhamento de informações entre as instituições

Um ponto fundamental para o andamento do trabalho em conjunto no NAI ou no fluxo inte-
grado é que as informações básicas produzidas sobre os(as) adolescentes, cujo compartilhamento 
entre os órgãos seja pertinente, circulem entre eles, de modo a evitar repetições desnecessárias e 
fragilidade nos dados sobre atendimento.

Assim, recomenda-se a elaboração de uma dinâmica de compartilhamento de informações, 
que possibilite a coleta e registro de dados básicos, porém relevantes, para o caso, e que seja ali-
mentada por todos os órgãos que interagem com os(as) adolescentes. Dessa forma, é possível oti-
mizar a coleta de dados e a forma de elaborar as perguntas aos(às) adolescentes, de modo a não 
obrigá-lo(a) a repetir demasiadamente as informações a cada vez que interage com alguma das 
instituições. Além disso, a integração das informações também poupa tempo e agiliza o trabalho 
de todos(as) os(as) profissionais envolvidos(as) no atendimento, estabelecendo uma comunicação 
interinstitucional.

Por outro lado, o registro e a sistematização desses dados básicos permitirão às instituições 
do NAI monitorar alguns resultados alcançados pelo equipamento, possibilitando que a política pú-
blica seja fortalecida com suporte em evidências.

A sistemática do compartilhamento de informações pode ser elaborada pelo próprio Conselho 
Gestor. Atualmente, alguns estados se utilizam do sistema SIPIA-SINASE, como é o caso do Paraná, 
enquanto outros elaboraram um sistema próprio, como é o caso do NAI-Belém, no Pará, que esta-
beleceu um formulário comum para evitar a repetição de perguntas. A elaboração de uma estratégia 
de coleta de dados em cada território mostra-se interessante, pois as instituições, em conjunto, par-
tindo da sua experiência e conhecimento prévio, podem definir quais informações são fundamentais 
para um melhor atendimento aos(às) adolescentes e que tipo de dado é interessante coletar para 
aprimorar a política de atendimento e os serviços envolvidos.

Ressalte-se, no entanto, que os dados aptos a circular entre as instituições se referem a dados 
pessoais e socioeconômicos, sem adentrar em registros sobre as circunstâncias do ato infracional, 
já que a legislação define muito precisamente o procedimento para produção desses elementos de 
informação e provas. Igualmente, é importante que se atente para o não compartilhamento de infor-
mações porventura protegidas pelo sigilo profissional ou que digam respeito somente à atribuição 
de uma determinada instituição, restringindo-se o compartilhamento a informações básicas a fim 
de agilizar e qualificar o atendimento integrado, ademais de registrar evidências importantes sobre 
o alcance do NAI.

Além disso, mais do que um sistema informatizado, é importante atentar-se para um fluxo de 
comunicação efetivo entre as instituições. Cada NAI, considerando sua estrutura e realidade, pode pen-
sar a melhor forma de estruturar esse sistema integrado, independente de ser informatizado ou não. 
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3   FLUXO DE ATENDIMENTO

3.1 Contexto

Durante o atendimento inicial aos(às) adolescentes a quem se atribua a prática de ato infra-
cional, é imprescindível que todas as autoridades estejam atentas à garantia de direitos desse(a) 
adolescente. Assim, um ponto fundamental a ter em vista é o respeito às garantias processuais e a 
necessidade de prevenir e combater tortura e maus-tratos. Segundo o ECA:

Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, 
psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação 
da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, ideias e crenças, dos 
espaços e objetos pessoais (BRASIL, 1990).

Nesse sentido, é preciso, ao refletir e implementar o atendimento inicial, pensar também em 
um fluxo que possa prevenir a prática de tortura cometida contra adolescentes a quem se atribua a 
prática de ato infracional. De acordo com pesquisas realizadas no Brasil, esses(as) adolescentes es-
tão muito mais expostos(as) a sofrerem todo tipo de violência durante uma abordagem policial (TEI-
XEIRA, 2012; MALVASI, 2011; SÁ, 2011; WAISELFISZ, 2015; GALDEANO; ALMEIDA, 2018). Em relatos 
feitos por adolescentes em cumprimento de medida de internação a representantes de entidades de 
direitos humanos e organizações de combate à tortura, é comum a narrativa de que são desferidos 
contra eles(as) tapas, socos, xingamentos, além de outros maus-tratos durante a abordagem poli-
cial, no trajeto até a delegacia ou para a realização do exame de corpo de delito15.

Uma pesquisa realizada em procedimentos administrativos de apuração de violência contra 
adolescentes da Promotoria de Justiça Cível de Campinas, do Ministério Público do Estado de São 
Paulo, mostra que a maior parte das apreensões é realizada por policiais militares (80,28%) e que 
suas narrativas são predominantes em relação às dos(as) adolescentes nos Boletins de Ocorrência 
(90%) (RIBEIRO; DA SILVA, 2020). A pesquisa conclui que os relatos dos(as) adolescentes sobre a 
abordagem policial foram silenciadas no momento da elaboração dos registros policiais, em que se 
destacam as versões dos policiais militares, assim como demonstrado por outras pesquisas realiza-
das com o público adulto (JESUS, 2020; SCHLITTLER, 2016; SINHORETTO et al., 2016).

15  Ver os relatórios de monitoramento a essas unidades realizados pelo Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura 
(MNPCT), disponível em: https://mnpctbrasil.wordpress.com/. Esses relatos também aparecem em audiências de apresentação, como 
registrado pela Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, no relatório do Núcleo de Direitos Humanos, disponível em: https://siste-
mas.rj.def.br/publico/sarova.ashx/Portal/sarova/imagem-dpge/public/arquivos/Relat%C3%B3rio_casos_tortura_e_maus_tratos_junho-
2019-agosto2020_-_v3_(1).pdf.
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Tais pesquisas mostram a extrema importância da apresentação dos(as) adolescentes às 
autoridades, sobretudo ao Poder Judiciário, para apurar possíveis violações e práticas de torturas 
cometidas por agentes policiais e tomar as devidas providências diante de outros indícios de tortura, 
conforme descritos pelas pesquisas citadas. O registro desses casos contribui não apenas para a 
apuração do caso concreto, mas também para a construção de indicadores que possam auxiliar ou-
tros atores do Sistema de Garantias de Direitos a formularem políticas públicas voltadas à prevenção 
da tortura de maneira mais ampla. Infelizmente, o Brasil apresenta subnotificações a respeito dos 
casos de violência, especialmente a policial, sendo difícil dimensionar o quanto a tortura é mobiliza-
da em suas ações (JESUS; JESUS, 2016).

Além disso, o Brasil tem um compromisso fundamental de prevenir qualquer tipo de violência 
contra crianças e adolescentes perpetrada por agentes do Estado. De acordo com a Convenção In-
ternacional sobre Direitos da Criança (ONU, 1989):

Artigo 37

Os Estados-partes assegurarão que:

a) nenhuma criança seja submetida a tortura nem a outros tratamentos ou 
penas cruéis, desumanos ou degradantes. Não será imposta a pena de 
morte, nem a prisão perpétua, sem possibilidade de livramento, por delitos 
cometidos por menores de dezoito anos de idade.

b) nenhuma criança seja privada de sua liberdade de forma ilegal ou arbitrária. 
A detenção, a reclusão ou a prisão de uma criança, será efetuada em 
conformidade com a lei e apenas como último recurso, e durante o mais 
breve período de tempo que for apropriado.

c) toda criança privada da liberdade seja tratada com humildade e o respeito 
que merece a dignidade inerente à pessoa humana, e levando-se em 
consideração as necessidades de uma pessoa de sua idade. Em especial, 
toda criança privada de sua liberdade ficará separada de adultos, a não ser 
que tal fato seja considerado contrário aos melhores interesses da criança, 
e terá direito a manter contato com sua família por meio de correspondência 
ou de visitas, salvo em circunstâncias excepcionais.

d) toda criança privada sua liberdade tenha direito a rápido acesso a 
assistência jurídica e a qualquer outra assistência adequada, bem como 
direito a impugnar a legalidade da privação de sua liberdade perante um 
tribunal ou outra autoridade competente, independente e imparcial e a uma 
rápida decisão a respeito de tal ação (ONU, 1989, n.p.).

49Manual Recomendação nº 87/2021 



Ao enumerar essa série de providências, a Convenção prevê que a criança – considerada no 
referido tratado como aqueles sujeitos até 18 anos – está numa situação de vulnerabilidade e que 
pode vir a ser alvo de graves violações de direitos, sobretudo o de sofrer tortura. Nesse sentido, é im-
portante que os atores que compõem o sistema de segurança pública e justiça se atentem para essa 
condição, tomando as medidas necessárias para que essa criança não seja exposta a esse tipo de 
violência e a qualquer discriminação e humilhação. Com relação à tortura, é importante que, havendo 
qualquer relato ou indício, que o(a) adolescente seja colocado(a) em segurança e que as denúncias 
sejam devidamente apuradas. O artigo 1º da Lei Federal nº 9.455/1997 define como tortura:

Art. 1º Constitui crime de tortura:

I – constranger alguém com emprego de violência ou grave ameaça, causando-
lhe sofrimento físico ou mental:

a) com o fim de obter informação, declaração ou confissão da vítima ou de 
terceira pessoa;

b) para provocar ação ou omissão de natureza criminosa;

c) em razão de discriminação racial ou religiosa;

II – submeter alguém, sob sua guarda, poder ou autoridade, com emprego de 
violência ou grave ameaça, a intenso sofrimento físico ou mental, como forma 
de aplicar castigo pessoal ou medida de caráter preventivo.

É preciso destacar, também, que a Lei Federal nº 9.455/1997, em seu art. 1º, §4º, II,  considera 
que, quando a tortura é cometida contra crianças e adolescentes, a pena deve ser aumentada de um 
sexto a um terço, de forma que o Estado brasileiro sinaliza, por meio de sua política criminal, para 
uma necessidade de maior atenção, punição e responsabilização desses casos:

Art. 1º

§ 4º Aumenta-se a pena de um sexto até um terço:

II – se o crime é cometido contra criança, gestante, portador de deficiência, 
adolescente ou maior de 60 (sessenta) anos; (BRASIL, 1997, grifo nosso).

Tal severidade também é similarmente aplicada nos casos em que o(a) autor(a) da violência 
é um agente público:

Art. 1º

§ 4º Aumenta-se a pena de um sexto até um terço:

I – se o crime é cometido por agente público;

(BRASIL, 1997).
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Além da legislação federal supracitada, o Brasil também aderiu a importantes tratados sobre 
tortura, como a Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos e 
Degradantes ratificada pelo Brasil em 28 de setembro de 1989, que especifica que a tortura é pratica-
da por agentes do Estado, caracterizando assim a conduta apenas quando praticada por “um funcio-
nário público ou outra pessoa no exercício de funções públicas ou por sua instigação, ou com o seu 
consentimento ou aquiescência”; e a Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura, rati-
ficada em 20 de julho de 1989, e que estabelece também o entendimento de que tortura consiste em:

[…] todo ato pelo qual são infligidos intencionalmente a uma pessoa penas ou 
sofrimentos físicos ou mentais, com fins de investigação criminal, como meio 
de intimidação, como castigo pessoal, como medida preventiva, como pena 
ou com qualquer outro fim. Entender-se-á também como tortura a aplicação, 
sobre uma pessoa, de métodos tendentes a anular a personalidade da vítima, 
ou a diminuir sua capacidade física ou mental, embora não causem dor física 
ou angústia psíquica (OEA, 1985).

Essa definição inclui condutas como racismo, homofobia, transfobia, machismos e todas as 
violações destinadas a anular a personalidade da vítima, como tortura e maus-tratos, determinan-
do que essas violências estejam no foco de apuração das autoridades. O conceito implica, neste 
sentido, o entendimento de que a tortura não se restringe àquelas condutas que se identificam por 
lesões físicas, mas também se referem às práticas que não deixam marcas visíveis, como a violência 
psíquica e emocional. 

Amparadas por esse arcabouço jurídico nacional e internacional, as autoridades precisam 
observar os indícios de tortura quando eles são mencionados ou notados, providenciando a devida e 
imediata apuração. É central, para isso, que os atores do sistema de justiça juvenil se atentem para 
o Protocolo de Istambul – Manual para a Investigação e Documentação Eficazes da Tortura e Outras 
Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes (2001) –, cujos parâmetros foram ado-
tados na Resolução nº 414 do Conselho Nacional de Justiça de 2 de setembro de 2021. A Resolução 
do CNJ estabelece diretrizes e quesitos periciais para a realização dos exames de corpo de delito nos 
casos em que haja indícios de prática de tortura e outros tratamentos cruéis, desumanos ou degra-
dantes e dá outras providências (BRASIL, 2021b). Além disso, a resolução determina, em seu art. 2º, 
§2º, a observância do art. 11 e do Protocolo II da Resolução CNJ nº 213/2015, caso sejam identifica-
dos indícios de tortura contra adolescente na audiência de apresentação. 

Um dos itens de fundamental importância para a apuração dos casos de tortura enunciados 
pelo Protocolo de Istambul é a necessidade da escuta, de acolhimento da vítima, e a promoção de 
um espaço de segurança, em que ela possa se sentir à vontade para relatar o que aconteceu, sem 
medo de represálias ou ameaças. Contudo, pesquisas indicam que essa acolhida ainda não tem sido 
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possível, mesmo nos espaços em que isso seria necessário (RIBEIRO; DA SILVA, 2020; GALDEANO; 
ALMEIDA, 2018).

Além disso, é importante que seja dado o devido encaminhamento das notificações, para a 
responsabilização das autoridades envolvidas. A Recomendação nº 43 do Relatório sobre a Situação 
dos Direitos Humanos no Brasil (2021) da Comissão Interamericana de Direitos Humanos enfatiza 
a questão da violência contra crianças no sistema de justiça juvenil, indicando ao Estado brasileiro 
que deve:

43. Registrar e investigar de maneira séria, imparcial, eficaz e ágil todas as denúncias 
recebidas sobre o funcionamento do sistema de justiça juvenil e fornecer uma resposta 
a todas as denúncias recebidas. Nos casos em que haja a constatação de violação dos 
direitos da criança nesse âmbito, adotar medidas para sancionar de maneira administrativa, 
civil e/ou criminal os responsáveis; evitar a repetição dos fatos; bem como proceder com a 
adequada reparação às vítimas e seus familiares. (OEA, 2021, p. 202).

Portanto, é fundamental que exista a pactuação de um fluxo para que casos de tortura sejam 
devidamente apurados, investigados e processados, ao mesmo tempo que o(a) adolescente vítima 
dessa violência seja acolhido(a), protegido(a) e tenha resguardada sua integridade e segurança, po-
dendo se estender para a sua família, a depender do caso.

EXEMPLOS DE MÉTODOS DE TORTURA OU MAUS-TRATOS:

• Privação de suas próprias roupas, em qualquer momento durante a detenção;
• Contusões, tais como socos, pontapés, bofetadas, golpes, abanões e agres-

sões, inclusive com uso de arames ou objetos contundentes, bem como a que-
da da vítima, incluindo fraturas e luxações;

• Tortura por pressão, como o esmagamento dos dedos, membros, costas ou 
cabeça com os pés, com ou sem instrumentos contundentes;

• Contenção mecânica por meio de algemas sem justificativa registrada por es-
crito e em contrariedade à Súmula Vinculante nº 11 do STF;

• Estrangulamento, inclusive quando utilizado como forma de imobilização, prá-
tica conhecida como “gravata” ou “mata-leão”;

• Tortura posicional, com utilização de suspensão, estiramento dos membros, 
imobilização prolongada ou posturas forçadas;

• Manutenção em um local de detenção não oficial, incluindo locais ermos, como 
áreas rurais, terrenos baldios etc.;
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• Asfixia seca, como com o uso de sacolas plásticas e sufocação, estrangulamento;
• Asfixia úmida, com afogamento;
• Aumento abrupto da pressão auditiva, prática conhecida como “telefone”;
• Choques elétricos, inclusive com armamentos menos letais (ex. taser);
• Exposição química a espargidores químicos (sprays de pimenta), sal, gasolina, 

entre outras substâncias (nos olhos, partes íntimas, mucosas, feridas);
• Incomunicabilidade por qualquer período de tempo;
• Queimaduras com cigarros, instrumentos em brasa, líquidos a ferver ou subs-

tâncias cáusticas;
• Lesões perfurantes, como punhaladas, feridas de bala ou a introdução de ara-

mes debaixo das unhas ou nos ouvidos;
• A pessoa ser vendada, encapuzada ou amordaçada;
• Violência sexual, incluindo exposição de partes íntimas do corpo e órgãos ge-

nitais, toque, abuso, introdução de objetos e estupro;
• Tortura farmacológica por administração de doses tóxicas de sedativos ou ou-

tros tipos de medicação;
• Imposição de condições cruéis ou degradantes, como celas pequenas ou so-

brelotadas, regime de isolamento, negação do acesso a instalações sanitárias, 
alimentação, exposição a temperaturas extremas;

• Privação dos estímulos sensoriais normais, tais como som, luz, noção do tem-
po, isolamento, manipulação da iluminação da cela e restrições ao sono;

• Humilhações, tais como maus-tratos verbais e desempenho de atos humilhan-
tes, também denominado de “esculacho”;

• Ameaças de morte ou de incriminação contra si ou contra familiares e amigos 
ou de novos atos de tortura ou violência;

• Técnicas psicológicas que visam a destruir a personalidade do indivíduo, in-
cluindo traições forçadas, demonstração de impotência, exposição a situações 
ambíguas ou mensagens contraditórias e violações de tabus;

• Coação comportamental, nomeadamente através da imposição de práticas contrá-
rias aos costumes da comunidade ou de obrigar o indivíduo a infligir tortura ou outros 
maus-tratos a terceiros, a destruir bens ou a trair alguém, colocando essa pessoa em 
risco ou a obrigar a pessoa a assistir a atos de tortura ou outras atrocidades cometidas 
contra terceiros.

Fonte: BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Manual de prevenção e combate à tortura e maus-tratos para 
audiência de custódia. Conselho Nacional de Justiça, Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 
Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime; coordenação de Luís Geraldo Sant’Ana Lanfredi … [et al.]. 
Brasília: Conselho Nacional de Justiça, 2020.
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Especificamente em relação à tortura e no que se refere à atividade jurisdicional, a análise da 
apreensão em flagrante, a audiência preliminar16, nas varas que a realizam, e a audiência de apresen-
tação, são momentos importantíssimos para a apuração de atos de tortura ou maus-tratos sempre 
que houver indícios da sua ocorrência ou quando houver apresentação de denúncia por parte dos(as) 
adolescentes nesses momentos17 (BRASIL, 2020, p. 43).

PROTOCOLOS DE PREVENÇÃO E COMBATE À TORTURA E OUTROS TRATAMENTOS 
OU PENAS CRUÉIS, DESUMANOS OU DEGRADANTES

O estabelecimento de protocolos para a prevenção e combate à tortura é uma me-
dida muito interessante por representar a tradução dos parâmetros internacionais e na-
cionais na atuação concreta dos órgãos, o que pode ser uma providência salutar a partir 
do Poder Judiciário. A Defensoria Pública do Rio de Janeiro tem uma iniciativa bastante 
inspiradora estabelecida na Resolução DPGE nº 932 de 26 de junho de 2018, publicada no 
DOERJ em 25 de junho de 2018, que criou o protocolo de prevenção e combate à tortura e 
outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes18.

A resolução definiu formulários para padronizar a documentação de fatos comuni-
cados pelas vítimas de tortura. Dessa forma, todos(as) os(as) defensores(as) que tomem 
ciência de relatos, seja em audiência ou em atendimento pessoal, devem documentá-los, 
postular imediatamente as providências cabíveis para a garantia da integridade pessoal da 
vítima e de seus familiares, além de encaminhar o formulário preenchido para o Núcleo de 
Defesa dos Direitos Humanos (NUDEDH), incumbido de ser o órgão aglutinador, gestor e di-
fusor de todas as comunicações e informações sobre casos de tortura e outros tratamentos 
ou penas cruéis, desumanos ou degradantes direcionadas à Defensoria Pública.

O art. 6º da referida resolução traz um rol exemplificativo de providências que podem 
ser tomadas pelo(a) Defensor(a) Público(a) de maneira imediata, que seriam, em síntese:

1. Requerer ao juízo ou encaminhar diretamente a vítima, por ofício, ao órgão de pe-
rícia oficial, a fim de que seja submetida a exame de corpo de delito, formulando 
quesitos específicos a serem respondidos pelo(a) perito(a) oficial;

16  Mais detalhes sobre a audiência preliminar no âmbito do atendimento inicial em box no tópico 3.4.1 – Homologação de arquivamento 
ou remissão. Trata-se de uma audiência prévia à promoção de arquivamento, concessão de remissão ou oferecimento de representação.
17  Art. 13 da Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes.
18 Disponível em: https://defensoria.rj.def.br/legislacao/detalhes/6321-RESOLUCAO-DPGE-N%C2%BA-932-DE-26-DE-JUNHO-DE- 
2018-. Acesso em 14 de dezembro de 2021.
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2. Solicitar a aplicação de medidas protetivas em favor da vítima, seus familiares e 
eventuais testemunhas;

3. Requerer ou encaminhar a vítima para atendimento de saúde integral;

4. Postular a concessão de liberação do(a) adolescente internado provisoriamente 
quando não for possível garantir a segurança e a integridade da vítima no local 
em que está privada de liberdade;

5. Postular a liberação da apreensão em flagrante se ilegal em decorrência da ob-
tenção de provas por meios inadmissíveis;

6. Requerer a exclusão da prova obtida, direta ou indiretamente, por meio de tortura 
e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes;

7. Enviar cópias do depoimento e demais documentos e mídia, se houver, para ór-
gãos responsáveis pela apuração de responsabilidades, em especial Ministério 
Público e Corregedoria e/ou Ouvidoria do órgão a que o agente seria vinculado 
administrativamente.

A partir deste protocolo, além do acompanhamento dos casos individuais, a Defen-
soria Pública do Rio de Janeiro tem produzido relatórios periódicos com os dados colhidos 
por meio desses formulários, permitindo a elaboração de um panorama sobre a ocorrência 
de tortura no Estado do Rio de Janeiro19.

O sistema de justiça juvenil e o sistema de garantia de direitos, portanto, têm papel central na 
prevenção e combate à tortura, razão pela qual o Conselho Nacional de Justiça vem se dedicando a 
essa questão nos últimos anos. Somente para citar alguns exemplos, pode-se mencionar a publica-
ção do Manual de Prevenção e Combate à Tortura e Maus-Tratos para audiência de custódia20, e a 
adoção da Resolução CNJ nº 414/2021, aplicável no âmbito da justiça juvenil (art. 2º), que se baseia 
no Protocolo de Istambul da Organização das Nações Unidas (ONU), com diretrizes e procedimentos 
para a realização de exames de corpo de delito abrangendo todas as fases em que a pessoa privada 
de liberdade tem contato com o sistema de justiça, desde as audiências de apresentação até a exe-
cução da pena de privação de liberdade ou de medida socioeducativa21.

19  O relatório mais recente está disponível em: https://sistemas.rj.def.br/publico/sarova.ashx/Portal/sarova/imagem-dpge/public/ar-
quivos/Relat%C3%B3rio_casos_tortura_e_maus_tratos_junho2019-agosto2020_-_v3_(1).pdf Acesso em 11 abr. 2022.
20  Tal Manual é amparado pela Resolução CNJ nº 213, de 15 de dezembro de 2015 e seu Protocolo II, e provê úteis ferramentas sobre 
como operacionalizar os parâmetros ali dispostos. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/11/manual_de_tor-
tura-web.pdf.
21  Disponível em: https://atos.cnj.jus.br/files/original125834202109086138b37ad4cf0.pdf
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Em relação ao Comentário Geral nº 24, vale ressaltar que o Comitê de Direitos da Criança das 
Nações Unidas, no parágrafo 58, diz que:

Os Estados Partes devem assegurar que uma criança não seja obrigada a prestar 
testemunho ou a confessar ou reconhecer culpa. A prática de atos de tortura ou tratamento 
cruel, desumano ou degradante, a fim de extrair uma admissão ou uma confissão constitui 
uma grave violação dos direitos da criança (Convenção sobre os Direitos da Criança, art. 
37 (a)). Qualquer admissão ou confissão deste tipo é inadmissível como prova (Convenção 
contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, art.15) 
(ONU, 2019, tradução nossa, grifo nosso).

Importa mencionar ainda que a Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança estabe-
lece, em seu artigo 37, alínea “d”, que os Estados Partes zelarão para que

d. toda criança privada de sua liberdade tenha direito a rápido acesso a assistência jurídica 
e a qualquer outra assistência adequada, bem como direito a impugnar a legalidade da 
privação de sua liberdade perante um tribunal ou outra autoridade competente, independente 
e imparcial e a uma rápida decisão a respeito de tal ação (ONU, 1989).

Ao tratar sobre o primeiro contato de jovens apreendidos(as), as Regras Mínimas das Nações 
Unidas para a Administração da Justiça da Infância e da Juventude (Regras de Beijing) estabelecem, 
que “[o] juiz, funcionário ou organismo competentes examinarão sem demora a possibilidade de pôr 
o jovem em liberdade” (ONU, 1985). É preciso, portanto, construir um fluxo no sistema de justiça ju-
venil brasileiro que viabilize o adequado encaminhamento de denúncias de tortura, bem como a sal-
vaguarda prioritária da vida e dignidade do(a) adolescente. É fundamental que essa audiência tenha 
também por objetivo a averiguação da legalidade da apreensão realizada pela polícia e apuração de 
possível violência e violação durante abordagem ou em sede policial.

Cabe ainda mencionar que, em 2008, a Lei nº 11.719 alterou o Código de Processo Penal, em 
seu art. 400, para fazer constar o interrogatório do acusado como último ato da instrução processual. 
Diversas outras leis especiais que já previam o interrogatório como primeiro ato da instrução não 
foram formalmente alteradas, mas o Supremo Tribunal Federal fixou o entendimento de que a exi-
gência de realização do interrogatório ao final da instrução criminal é aplicável aos processos penais 
militares, aos processos penais eleitorais e a todos os procedimentos penais regidos por legislação 
especial, a exemplo da Lei nº 11.343/06, conhecida como Lei de Drogas, justamente por ser uma 
sistemática mais condizente com o contraditório e a ampla defesa22. 

22  STF. Plenário. HC 127900/AM, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 3/3/2016 (Info 816).
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Consagrando a necessidade de se realizar o depoimento como último ato de instrução tam-
bém no processo de apuração de ato infracional, o Ministro Ricardo Lewandowski, em 05 de abril de 
2022, concedeu a ordem de habeas corpus para anular sentença condenatória que aplicava medidas 
socioeducativas, determinando que outra sentença fosse proferida após a oitiva dos adolescentes, 
como último ato de instrução. Em sua decisão, o relator consignou o seguinte (HC 212.693/PR23): 

Tendo em conta essas judiciosas constatações, afirmar que é essencial aos sistemas 
processuais respeitarem à plenitude o direito de defesa e ao contraditório afigura-se, 
no mínimo, despiciendo, pois tais premissas encontram-se assentadas não apenas no 
ordenamento pátrio, mas revelam-se como alguns dos mais caros valores do Estado 
Democrático de Direito, assim sendo reconhecido pela grande maioria das nações civilizadas.

Nessa linha, parece-me relevante constatar que, se a nova redação do art. 400 do CPP, 
possibilita ao réu exercer de modo mais eficaz a sua defesa, tal dispositivo legal deve 
suplantar o estatuído nos arts. 184 e 186 da Lei 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente – ECA), em homenagem aos princípios constitucionais aplicáveis à espécie.

Nesse sentido, a antecipação de oitiva do adolescente sobre os fatos que lhe são imputados, 
não se restringindo às circunstâncias da apreensão e elementos que possam ser necessários para 
avaliar a necessidade de imediata liberação ou oferta de remissão, pode violar o princípio da vedação 
a tratamento mais gravoso do que o conferido ao adulto. Na decisão monocrática mencionada, o re-
lator estabeleceu que, assim como foi feito no HC 127.900/AM, deve ser dada interpretação sistemá-
tica e harmônica a todas as normas que se referem ao princípio da ampla defesa e ao contraditório, 
dos quais o direito de falar por último, após toda a instrução probatória é consequência.

Quanto ao fluxo de encaminhamento de denúncias de tortura no sistema de justiça juvenil, o 
Conselho Nacional de Justiça previu medidas de apuração e investigação por meio da Resolução CNJ 
nº 414/2021, que “estabelece diretrizes e quesitos periciais para a realização dos exames de corpo 
de delito nos casos em que haja indícios de prática de tortura e outros tratamentos cruéis, desuma-
nos ou degradantes, conforme os parâmetros do Protocolo de Istambul, e dá outras providências”24.

Dessa forma, os fluxos aqui apresentados foram pensados a partir da Resolução CNJ nº 
414/2021, que estendeu a observância do art. 11 e do Protocolo II da Resolução CNJ nº 213/2015 
para os casos em que se identificam indícios da prática de tortura ou maus-tratos na audiência de 

23  Decisão disponível em: https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search?classeNumeroIncidente=%22HC%20212693%22&base=de-
cisoes&pesquisa_inteiro_teor=false&sinonimo=true&plural=true&radicais=false&buscaExata=true&page=1&pageSize=10&sort=_score&-
sortBy=desc&isAdvanced=true. Acesso em: 08 abr. de 2022.
24  Disponível em: https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4105
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apresentação, incidindo igualmente outros documentos ratificados pelo Brasil, normas soft law e 
parâmetros da jurisprudência internacional. 

Além disso, a construção dos fluxos também foi inspirada no Manual de prevenção e combate 
à tortura e maus-tratos para audiência de custódia (BRASIL, 2020), que oferece orientações fun-
damentais para a tomada de providências quanto à denúncia de tortura, bem como procedimentos 
que podem ser adotados pelos(as) magistrados(as) para garantir maior segurança e acolhimento às 
pessoas denunciantes. No caso dos(as) adolescentes, é preciso destacar os princípios da prioridade 
absoluta e da proteção integral. Acrescenta-se a isso a necessidade de articulação das instituições 
para garantir os direitos dos(as) adolescentes, com cada ator contribuindo para fazer funcionar de 
forma integrada o sistema de garantias de direitos.

3.2 Orientações fundamentais

As Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Justiça de da Infância e 
Juventude (Regras de Beijing) estabelecem orientações fundamentais que devem alcançar o tra-
tamento dispensado a todo(a) adolescente a quem se tenha imputado a prática de ato infracional. 
As Regras de Beijing estabelecem que a promoção do bem-estar das crianças e adolescentes e sua 
família deve ser uma preocupação constante dos Estados (Regra 1.1), devendo-se mobilizar todos 
os recursos disponíveis para o fortalecimento da família e da comunidade, reduzindo-se ao mínimo 
a intervenção legal e tratando de modo efetivo, equitativo e humano a situação de “conflito com a lei” 
(Regra 1.3).

O documento traz o importante pressuposto de que os objetivos de proteção dos(as) ado-
lescentes e a segurança pública não são opostos, mas sim complementares, devendo a Justiça da 
Infância e Juventude ser administrada no marco geral de justiça social para todos(as) os(as) jovens 
(Regra 1.4). Determina ainda que os serviços se aperfeiçoarão e se coordenarão sistematicamente 
com vistas a elevar e manter a competência dos(as) funcionários(as), os métodos, enfoques e atitu-
des adotadas (Regra 1.6).

Dentre as orientações fundamentais, está o respeito às garantias processuais básicas em 
todas as etapas do processo, como a presunção de inocência, o direito de ser informado(a) das acu-
sações, o direito de permanecer em silêncio, o direito à assistência judiciária, o direito à presença dos 
pais ou tutores, o direito à confrontação com testemunhas e a interrogá-las e o direito de apelação 
ante uma autoridade superior (Regra 7.1).

A Convenção sobre os Direitos da Criança e do Adolescente das Nações Unidas, em seu art. 
40, que estabelece padrões mínimos a serem observados pelos Estados Partes diante de crianças 
e adolescentes de quem se alegue a prática de infração à legislação penal, reproduz muitas garan-
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tias previstas nas Regras de Pequim e as amplia ao prever que serão considerados(as) inocentes 
enquanto não for comprovada sua culpabilidade conforme a lei; que se deve dar plena e imediata 
informação sobre as acusações feitas e direito à assistência jurídica para sua defesa; direito ao si-
lêncio, ao contraditório e de recorrer de uma decisão condenatória; assistência de intérprete, quando 
necessário, e respeito à vida privada.

O art. 12 da Convenção estabelece ainda que as crianças e adolescentes poderão expressar 
suas opiniões livremente sobre todos os assuntos relacionados a eles(as), oportunizando-se que 
seja ouvido(a) em todo processo judicial ou administrativo em que seja afetado(a). Desse dever, 
decorre a necessidade de tornar o processo compreensível aos(às) adolescentes, utilizando-se uma 
linguagem simples e objetiva para que possam expressar-se de maneira livre e informada ao longo 
do processo.

Diante dessas orientações e garantias previstas na Convenção e nas Regras de Pequim, algu-
mas diretrizes devem ser observadas ao longo de todo o fluxo de atendimento:

• Utilizar uma linguagem simples, acessível e de fácil entendimento, repetindo e 
mudando as palavras utilizadas, se necessário;

• Utilizar sempre os pronomes adequados à identidade de gênero dos(as) adoles-
centes, e, em caso de adolescentes trans, respeitar o uso do nome do social25;

• Questionar o(a) adolescente quanto à autodeclaração sobre a condição indíge-
na, o que traz repercussões sobre o direito a intérprete, ao encaminhamento à 
jurisdição indígena e às demais garantias e procedimentos regulamentados pela 
Resolução CNJ nº 287/201926; e pela Resolução CNJ nº 454/202227.

25  Conforme art. 6º (respeito ao nome social) e art. 15 (aplicação no sistema socioeducativo) da Resolução CNJ nº 348/2020, que esta-
belece diretrizes e procedimentos a serem observados pelo Poder Judiciário, no âmbito criminal, com relação ao tratamento da população 
lésbica, gay, bissexual, transexual, travesti ou intersexo que seja custodiada, acusada, ré, condenada, privada de liberdade, em cumprimen-
to de alternativas penais ou monitorada eletronicamente.
26  A Resolução CNJ nº 287/2019 estabelece “procedimentos ao tratamento das pessoas indígenas acusadas, rés, condenadas ou 
privadas de liberdade, e dá diretrizes para assegurar os direitos dessa população no âmbito criminal do Poder Judiciário”. Disponível em: 
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2959.
27 A Resolução CNJ nº 454/2022 estabelece diretrizes e procedimentos para efetivar a garantia do direito ao acesso ao Judiciário de 
pessoas e povos indígenas. Disponível em: https://atos.cnj.jus.br/files/original174053202205036271692534e99.pdf
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• Verificando-se que o(a) adolescente é migrante, garantir que toda a comunica-
ção seja na língua em que é fluente, para evitar mal-entendidos ou falta de infor-
mação adequada28;

• No mesmo sentido, ao atender adolescentes com deficiência auditiva, inquirir 
sobre o apoio adequado para sua comunicação e garantir a presença de um(a) 
intérprete de Libras e outros modos, meios e formatos alternativos de comunica-
ção que sejam necessários para total compreensão do(a) adolescente29;

• Adotar uma atitude empática e acolhedora30 ao relato do(a) adolescente, dispo-
nibilizando-se toda a informação necessária e evitando-se interpelações vexa-
tórias ou constrangedoras;

• Garantir a privacidade nos atendimentos e a presença dos pais ou responsável, 
registrando-se a presença de qualquer pessoa que não deveria estar presente no 
recinto e o motivo disso;

• Havendo qualquer relato ou outro indício de tortura ou maus-tratos ao(à) adoles-
cente, é fundamental que sua segurança seja garantida e que ele(a) fique livre de 
ameaças ou intimidações em potencial que possam inibir seu relato;

• Garantir o contato com pais e responsáveis do(a) adolescente e sua presença em 
todas as fases do procedimento;

• Conduzir o(a) adolescente ao atendimento médico, em casos em que tal urgência 
seja necessária;

• Encaminhar o(a) adolescente para exame de corpo de delito cautelar em todos os 
casos, seguindo a Resolução CNJ nº 414/2021 (art. 2º, § 1º).

28  Conforme art. 4º (presença de intérprete) e art. 17 (aplicação ao sistema socioeducativo) da Resolução CNJ nº 405/2021, que estabe-
lece procedimentos para o tratamento das pessoas migrantes custodiadas, acusadas, rés, condenadas ou privadas de liberdade, inclusive 
em prisão domiciliar e em outras formas de cumprimento de pena em meio aberto, em cumprimento de alternativas penais ou monitoração 
eletrônica e confere diretrizes para assegurar os direitos dessa população no âmbito do Poder Judiciário.
29  Conforme arts. 1º e 5º da Recomendação CNJ nº 81/2020, que propõe procedimentos ao tratamento de pessoas acusadas, rés, con-
denadas ou privadas de liberdade e adolescentes em conflito com a lei com deficiência auditiva e/ou visual, e dá diretrizes para assegurar 
os direitos dessa população no âmbito da justiça criminal e da justiça da infância e juventude.
30  Para mais orientações referentes à condução de entrevistas de forma acolhedora, respeitando os direitos fundamentais presentes nos 
tratados internacionais de direitos humanos, consultar os Princípios sobre Entrevistas Eficazes para Investigação e Coleta de Informações, 
disponível em: https://www.apt.ch/en/resources/publications/new-principles-effective-interviewing-investigations-and-information.
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3.3 Procedimento de apuração de ato infracional

A fim de que se facilite o desenho das diretrizes de atendimento e pactuação dos fluxos de 
atendimento pelas instituições, importa sumarizar brevemente as fases do atendimento inicial ao(à) 
adolescente a quem se atribua a prática de ato infracional, segundo o previsto no ECA e na jurispru-
dência dos tribunais superiores.

3.3.1 Apreensão de adolescente

O(a) adolescente só poderá ser privado(a) de liberdade por força de ordem judicial escrita 
e fundamentada de autoridade competente ou em caso de flagrante de ato infracional (art. 106 do 
ECA). No caso de cumprimento de mandado de busca e apreensão, o(a) adolescente será, desde logo, 
encaminhado(a) à autoridade judiciária que o expediu, conforme art. 171 do ECA.

No caso de apreensão em flagrante de ato infracional, será encaminhado(a) imediatamente à 
autoridade policial competente (art. 172 do ECA). Em todo caso, o(a) adolescente tem direito à iden-
tificação dos responsáveis pela sua apreensão, devendo ser informado(a) acerca de seus direitos 
(parágrafo único do art. 106 do ECA).

A apreensão de qualquer adolescente e o local onde se encontra recolhido(a) serão incontinen-
ti comunicados à autoridade judiciária competente e à família do(a) apreendido(a) ou à pessoa por 
ele indicada (art. 107 do ECA).

O ECA regulamenta ainda a forma de condução do(a) adolescente, vedando sua condução ou 
transporte em compartimento fechado de veículo policial, em condições atentatórias à sua dignidade, ou 
que impliquem risco à sua integridade física ou mental, sob pena de responsabilidade (art. 178 do ECA).

3.3.2 Atendimento em sede de delegacia

Conforme mencionado, o(a) adolescente apreendido(a) em flagrante de ato infracional será 
encaminhado(a) à autoridade policial competente. O ECA prevê, no art. 172, parágrafo único, que, 
havendo delegacias especializadas, prevalece a sua atribuição inclusive quando o ato infracional 
for praticado em coautoria com adulto. Isto é, em caso de flagrante atribuído a adolescente e adulto, 
os(as) envolvidos(as) serão encaminhados(as) para a delegacia especializada em apuração de ato 
infracional, submetidos(as) aos procedimentos necessários e, só então, será o(a) adulto encaminha-
do à repartição policial pertinente, se for o caso.

61Manual Recomendação nº 87/2021 



Art. 172. O adolescente apreendido em flagrante de ato infracional será, desde 
logo, encaminhado à autoridade policial competente.

Parágrafo único. Havendo repartição policial especializada para atendimento 
de adolescente e em se tratando de ato infracional praticado em coautoria 
com maior, prevalecerá a atribuição da repartição especializada, que, após as 
providências necessárias e conforme o caso, encaminhará o adulto à repartição 
policial própria (BRASIL, 1990).

BOAS PRÁTICAS

Aqui, vale ressaltar que diversos NAIs contam com delegacias especializadas para 
adolescentes autores(as) de atos infracionais. É o caso do NAI-Belém; o CIACA-Porto Ale-
gre, o CIA-Belo Horizonte, o NAI-Fortaleza e o CDC-Teresina. Estas delegacias estão dentro 
do equipamento de atendimento inicial, o que facilita o trânsito do(a) adolescente pelo sis-
tema de justiça juvenil. 

PRINCÍPIOS SOBRE ENTREVISTAS EFICAZES PARA INVESTIGAÇÃO E COLETA DE 
INFORMAÇÕES – PRINCÍPIOS MENDEZ31

Em 2021, a Iniciativa Anti-Tortura, a Associação para a Prevenção da Tortura e o 
Centro Norueguês para os Direitos Humanos publicaram estândares com o objetivo de mo-
dificar as práticas policiais, substituindo interrogatórios coercitivos por entrevistas com 
métodos baseados em evidências científicas, no direito e na ética, permitindo melhorar os 
resultados das investigações e respeitar plenamente os direitos humanos.

A publicação desenvolve seis princípios a serem observados na realização de entre-
vistas por autoridades policiais:

• Princípio 1 – Fundamentos: referem-se às evidências científicas, normas jurí-
dicas e valores éticos que demonstram a inadequação de métodos coercitivos 
e a efetividade de entrevistas baseadas no estabelecimento de um contexto de 
confiança e respeito pela dignidade;

31  Disponível em: https://www.apt.ch/sites/default/files/publications/apt_PoEI_POR_03.pdf.
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• Princípio 2 – Prática: refere-se às questões práticas que devem ser observadas 
antes, durante e na finalização de entrevistas para que elas sejam eficazes;

• Princípio 3 – Vulnerabilidade: diz respeito à necessidade de identificar e abordar 
as necessidades das pessoas entrevistadas em situação de vulnerabilidade;

• Princípio 4 – Treinamento: destaca a necessidade de formação específica para 
os(as) profissionais responsáveis por conduzir entrevistas;

• Princípio 5 – Responsabilização: relaciona-se à importância da transparência e 
responsabilidades das instituições;

• Princípio 6 – Implementação: aborda a demanda por medidas nacionais robustas.

Dessa forma, o documento traz importantes insumos para a qualificação da colheita de 
depoimentos de adolescentes a quem se atribua a prática de ato infracional em sede policial.

A autoridade policial ouvirá as testemunhas e o(a) adolescente e irá lavrar o auto de apreen-
são, nos casos de atos infracionais praticados com violência ou grave ameaça à pessoa, ou o boletim 
de ocorrência circunstanciada, nos demais casos. Também apreenderá o produto e os instrumentos 
da infração e requisitará os exames ou as perícias necessárias à comprovação da materialidade e 
autoria da infração (art. 173, do ECA). Após isso, deverá decidir se libera ou não o(a) adolescente aos 
pais ou ao(à) responsável. 

BOAS PRÁTICAS

Aqui, vale ressaltar que diversos NAIs contam com delegacias especializadas para 
adolescentes autores(as) de atos infracionais. É o caso do NAI-Belém; o CIACA-Porto Ale-
gre, o CIA-Belo Horizonte, o NAI-Fortaleza e o CDC-Teresina. Estas delegacias estão dentro 
do equipamento de atendimento inicial, o que facilita o trânsito do(a) adolescente pelo sis-
tema de justiça juvenil. 
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LOCALIZANDO A FAMÍLIA DO(A) ADOLESCENTE

A família do(a) adolescente é um ator fundamental em todos os procedimen-
tos afeitos à justiça juvenil. No caso da fase policial, o art. 107 do ECA estabelece a 
comunicação imediata da apreensão de qualquer adolescente a sua família ou à pessoa 
por ele indicada. Nesse sentido, logo após a apreensão do(a) adolescente, devem ser 
informados os seus direitos, inclusive o de ter sua apreensão comunicada à família ou 
pessoa por ele(a) indicada para que possa acompanhar o procedimento policial. Caso 
esse contato não seja efetuado pelos agentes que realizaram a apreensão, devem ser 
feitos esforços pela Polícia Civil e demais instituições.

Ocorre que muitas vezes a localização da família não se dá facilmente. Dian-
te disso, o órgão gestor estadual do atendimento socioeducativo em Minas Gerais 
estruturou o Núcleo de Encaminhamento à Família (NEAF) no CIA/BH, que desen-
volveu diversas estratégias para localizar a família do(a) adolescente. Caso não seja 
possível o contato por telefone celular ou residencial com a família, dentre outras 
estratégias, a equipe chega a localizar um comércio próximo da residência do(a) ado-
lescente para tentar este contato.

Cabe destacar que, caso não se consiga contato com nenhum dos pais ou 
quem seja legalmente responsável pelo(a) adolescente, deve-se buscar a família am-
pliada e, apenas em último caso, concluindo-se que se encontram rompidos os laços 
familiares do(a) adolescente, verificar a necessidade de acionar o fluxo da medida de 
acolhimento institucional.

Nas hipóteses em que não seja o caso de manter o(a) adolescente custodia-
do(a) e ele(a) esteja apenas esperando o comparecimento de um(a) familiar para que 
seja liberado(a) da delegacia, é importante que a espera seja em local adequado distin-
to ao local de custódia.

O ECA estabelece que, comparecendo qualquer dos pais ou ainda um(a) adulto(a) responsá-
vel, o(a) adolescente será prontamente liberado(a) pela autoridade policial, sob o compromisso de se 
apresentar ao Ministério Público no mesmo dia ou, não sendo possível, no primeiro dia útil seguinte. 
A parte final do art. 174 dispõe dois parâmetros a serem observados conjuntamente para que se jus-
tifique, em casos excepcionais, a não liberação do(a) adolescente pela autoridade policial:

1. gravidade do ato infracional e sua repercussão social;
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2. necessidade de garantir a segurança pessoal32 do(a) adolescente ou a ordem pública.

Em ambos os casos, liberando ou não o(a) adolescente, a autoridade policial encaminhará os 
autos do procedimento ao membro do Ministério Público para que prossiga com os encaminhamen-
tos, em conformidade com os art. 176 e 177 do ECA.

Em caso de não liberação, o(a) adolescente será encaminhado imediatamente ao Ministério 
Público ou, sendo impossível a apresentação imediata, em até 24 horas. Nesse último caso, o(a) ado-
lescente deve ser conduzido à entidade de atendimento, que o(a) apresentará ao Ministério Público 
no prazo assinalado anteriormente33. Se não existir unidade de atendimento inicial na localidade, 
conforme explicita o art. 175, §2º, do ECA, pode aguardar na própria repartição policial sempre em 
dependência separada da destinada a adultos(as):

Art. 175. Em caso de não liberação, a autoridade policial encaminhará, desde 
logo, o adolescente ao representante do Ministério Público, juntamente com 
cópia do auto de apreensão ou boletim de ocorrência.

§ 1º Sendo impossível a apresentação imediata, a autoridade policial 
encaminhará o adolescente à entidade de atendimento, que fará a apresentação 
ao representante do Ministério Público no prazo de vinte e quatro horas.

§ 2º Nas localidades onde não houver entidade de atendimento, a apresentação 
far-se-á pela autoridade policial. À falta de repartição policial especializada, o 
adolescente aguardará a apresentação em dependência separada da destinada 
a maiores, não podendo, em qualquer hipótese, exceder o prazo referido no 
parágrafo anterior (BRASIL, 1990).

Também pode ocorrer de a autoridade policial receber informações sobre a prática de ato in-
fracional que não tenha sido alvo de flagrante. Nesse caso, após as investigações, caso haja indícios 
de participação de adolescentes na prática de ato infracional, a autoridade policial encaminhará o 
relatório das investigações e demais documentos ao Ministério Público (art. 177 do ECA).

32 A literatura especializada apresenta críticas acerca da utilização da internação provisória com o objetivo de garantir a segurança 
pessoal do adolescente, uma vez que o ECA estabelece a aplicação de medidas protetivas diante de ameaças ou violação de direitos. Este 
debate será aprofundado na página 72 deste Manual.
33  Verifica-se, nos NAIs em funcionamento no país, a existência de uma unidade de atendimento inicial que conta com alguns alojamen-
tos para custodiar o(a) adolescente em três situações: quando não liberado(a) pela autoridade policial enquanto aguarda a oitiva informal 
pelo Ministério Público: o(a) adolescente não liberado(a) pelo Ministério Público enquanto aguarda audiência judicial; o(a) adolescente 
que teve decretada internação provisória enquanto aguarda transferência para a unidade respectiva. Em todas as situações de custódia, 
o(a) adolescente precisa ter garantidos os direitos à saúde, alimentação, vestuário, higiene adequada, contato com a família e informação 
sobre a sua situação.
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3.3.3 Exame de corpo de delito cautelar

A Resolução CNJ nº 414/2021 determinou em seu art. 2º, § 1º, que a autoridade judicial ze-
lará pela juntada aos autos do laudo médico ou pericial antes da audiência de apresentação. Dessa 
forma, o exame de corpo de delito deve ser realizado de maneira cautelar, ou seja, independente de 
denúncia de violência policial.

A mesma Resolução do CNJ nº 414/2021, em seu art. 4º, XI, § 2º, estabelece que “no caso de 
realização da perícia em criança ou adolescente será resguardado o sigilo legal, devendo os pais ou 
responsáveis ser informados e estar presentes nos procedimentos periciais, observado o disposto 
na Lei nº 13.431/2017”34. 

O QUE É PRECISO CONSTAR NO EXAME DE CORPO DE DELITO:

• Circunstâncias em que o exame é realizado, incluindo:
 - nome da pessoa examinada;
 - nome e função de todos que estejam presentes no exame;
 - hora e data exatas de início e término do exame;
 - localização e natureza (incluindo, se necessário, a sala) da instituição onde 

se realiza o exame.

• Condições em que se encontra a pessoa no momento do exame, em especial:
 - quaisquer restrições que tenham sido impostas quando da chegada ao local 

do exame ou durante a sua realização;
 - presença de forças de segurança durante o exame;
 - comportamento das pessoas que acompanham o(a) detido(a), ameaças 

proferidas contra a pessoa que efetua o exame e quaisquer outros fatores 
relevantes.

• Histórico com registro detalhado dos fatos relatados pela pessoa examinada du-
rante o exame, incluindo:
 - os métodos de tortura ou maus-tratos relatados;
 - todos os sintomas físicos ou psicológicos que a pessoa afirme sofrer.

34  Além da presença dos pais ou responsável em todos os procedimentos previstos do ECA, o Protocolo de Istambul, em seu parágrafo 
122, informa que, de nenhum modo a pessoa detida pode ser conduzida ao local do exame por membros da polícia e que seu(ua) advoga-
do(a) deve estar presente durante o transporte depois da realização do exame.
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• Observações físicas e psicológicas com registro de todos os resultados obtidos 
no transcurso do exame, a nível físico e psicológico, incluindo os testes de diag-
nóstico apropriados e fotografias de todas as lesões, em cores, boa resolução e 
com escala;

• Parecer ou conclusão com a análise de consistência entre o relato dos fatos da 
prática de tortura ou maus-tratos e os resultados do exame físico e psicológico;

• Recomendação quanto à necessidade de qualquer tratamento médico ou psico-
lógico ou exame ulterior;

• Autoria com identificação precisa dos profissionais que procederam ao exame, 
suas qualificações técnicas e com sua assinatura.

Fonte: Manual de prevenção e combate à tortura e maus-tratos para audiência de custódia / Conselho Nacional 

de Justiça, Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e 

Crime ; coordenação de Luís Geraldo Sant’Ana Lanfredi … [et al.]. Brasília : Conselho Nacional de Justiça, 2020.

BOAS PRÁTICAS – DELEGACIA NO CIACA EM PORTO ALEGRE APURA ATOS 
INFRACIONAIS E CRIMES CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES

No CIACA, em Porto Alegre, a delegacia que funciona no complexo apura tanto 
a prática de atos infracionais quanto crimes cometidos contra crianças e adolescen-
tes. Isso pode facilitar a identificação de tortura ou maus-tratos ocorridos na apreen-
são de adolescentes ou até mesmo durante a execução de medidas socioeducativas.

Ainda que essa configuração não seja possível em outros locais, é recomen-
dável o estabelecimento de um fluxo qualificado entre a delegacia que apura a ocor-
rência de atos infracionais e a delegacia responsável por investigar crimes contra 
adolescentes e, de modo mais amplo, um fluxo entre as instituições que atuam na 
apuração de atos infracionais e aquelas do sistema de garantia de direitos de crian-
ças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência.
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3.3.4 Apresentação ao representante do Ministério Público

No intuito de facilitar a visualização do fluxo de atendimento previsto legalmente, passa-se 
a expor os dispositivos do que a literatura especializada convencionou chamar “fase ministerial” do 
atendimento inicial.

Segundo o art. 179 do ECA, lavrado o auto de apreensão em flagrante, o boletim de ocorrên-
cia circunstanciada ou o relatório de investigações, o cartório da unidade judiciária competente irá 
autuar a documentação e juntar informações sobre os antecedentes infracionais do(a) adolescente, 
disponibilizando essa documentação para o Ministério Público.

De posse do auto de apreensão em flagrante, do boletim de ocorrência circunstanciada ou do 
relatório policial, o membro do Ministério Público ouve o(a) adolescente no menor prazo possível, 
sendo, no máximo, 24 horas, no caso dos(as) adolescentes não liberados(as), ou no dia útil seguinte, 
no caso daqueles(as) liberados(as) pela autoridade policial. Essa escuta realizada pelo órgão minis-
terial é comumente conhecida como oitiva informal:

Art. 179. Apresentado o adolescente, o representante do Ministério Público, no 
mesmo dia e à vista do auto de apreensão, boletim de ocorrência ou relatório 
policial, devidamente autuados pelo cartório judicial e com informação sobre 
os antecedentes do adolescente, procederá imediata e informalmente à sua 
oitiva e, em sendo possível, de seus pais ou responsável, vítima e testemunhas.

Parágrafo único. Em caso de não apresentação, o representante do Ministério 
Público notificará os pais ou responsável para apresentação do adolescente, 
podendo requisitar o concurso das polícias civil e militar (BRASIL, 1990).

Depois da oitiva informal, o(a) representante do Ministério Público poderá seguir três cami-
nhos distintos:

Art. 180. Adotadas as providências a que alude o artigo anterior, o representante 
do Ministério Público poderá:

I – promover o arquivamento dos autos;

II – conceder a remissão;

III – representar à autoridade judiciária para aplicação de medida socioeducativa.
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Nos dois primeiros casos, ou seja, se optar por solicitar o arquivamento do caso ou a oferta 
de remissão, caberá à autoridade judiciária homologar a decisão do(a) representante do Ministério 
Público (art. 181, “caput”, do ECA).

Caso seja ofertada e recebida a representação, com ou sem pedido de internação provisória, 
será marcada uma audiência de apresentação para ouvir o(a) adolescente.

Seja qual for a providência tomada pelo membro do Ministério Público, pode proceder à ime-
diata liberação do(a) adolescente, caso este(a) não tenha sido liberado(a) pela autoridade policial.

Nos casos das comarcas que não apresentam unidade provisória aos(às) adolescente com 
características definidas pelo art. 123 – “entidade exclusiva para adolescentes, em local distinto 
daquele destinado ao abrigo, obedecida rigorosa separação por critérios de idade, compleição física 
e gravidade da infração”, o(a) adolescente deverá ser imediatamente transferido para a localidade 
mais próxima (Art. 185, § 1º, do ECA). Se não for possível a transferência imediata, “o(a) adolescente 
aguardará sua remoção em repartição policial, desde que em seção isolada dos adultos e com insta-
lações apropriadas, não podendo ultrapassar o prazo máximo de cinco dias, sob pena de responsa-
bilidade” (Art. 185, § 2º, do ECA).

3.4 Tomada de decisão judicial no atendimento inicial

3.4.1 Homologação de arquivamento ou remissão

Conforme mencionado, após a oitiva informal, nos termos dos art. 180 e 181 do ECA, pode o 
Ministério Público promover o arquivamento dos autos mediante termo fundamentado que conterá o 
resumo dos fatos e será submetido à homologação judicial.

À vista da documentação e da oitiva informal, pode o membro do Ministério Público concluir 
que não houve ato infracional, que se configura alguma excludente de ilicitude ou mesmo que se 
aplica o princípio da insignificância à conduta atribuída ao(à) adolescente35. Todas são hipóteses em 
que o MP pode promover o arquivamento dos autos.

Caso a autoridade judicial discorde do arquivamento, deverá fazer remessa dos autos ao Pro-
curador-Geral de Justiça, mediante despacho fundamentado, e este oferecerá representação, desig-
nará outro membro do Ministério Público para apresentá-la, ou ratificará o arquivamento, estando 
nesse caso a autoridade judicial obrigada a homologá-lo (art. 181, § 2º, do ECA).

35  No sentido de reconhecer a possibilidade de incidência do princípio da insignificância nos procedimentos que apuram a prática de ato 
infracional: STF, HC 112400/RS, e STJ, HC 292824/SP, HC 276358/SP, HC 243950/PA, e diversos outros julgados.
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Pelo rito previsto nos art. 171 a 181 do ECA, a homologação de arquivamento ocorrerá sem 
que a autoridade judicial tenha contato direto com o(a) adolescente. Nesse sentido, é importante, ao 
menos, analisar de maneira qualificada a documentação, a fim de verificar se há registro de indícios 
de tortura ou maus-tratos na apreensão.

Após a oitiva informal, pode também o MP conceder remissão, caso em que ela será uma hipótese 
de exclusão do processo, porque sequer foi iniciado (remissão pré-processual). Se a remissão for conce-
dida após o oferecimento de representação, importará a suspensão do processo, quando incluir alguma 
medida, ou em sua extinção, quando não vier acompanhada de nenhuma medida socioeducativa.

Conforme mencionado, a remissão pode incluir qualquer medida socioeducativa, exceto se-
miliberdade ou internação. Nesses casos, a literatura especializada se refere a remissão imprópria, 
podendo, portanto, incluir advertência, reparação de dano, prestação de serviço à comunidade, liber-
dade assistida ou uma das medidas protetivas previstas no art. 101, I a VI, do ECA.

Cabe destacar, no entanto, que o art. 127 do ECA estabelece que a remissão não implica o 
reconhecimento ou comprovação de responsabilidade nem prevalecerá para efeito de antecedentes. 
Isto significa que os atos infracionais compreendidos na remissão não servem para caracterizar a 
reiteração nos moldes do art. 122, II, do ECA, isto é, seu descumprimento não enseja a aplicação de 
internação-sanção, conforme tese firmada pelo STJ36.

O STJ também tem entendido que, no caso de remissão com aplicação de medida socioedu-
cativa, é necessária tanto a manifestação de concordância do adolescente quanto da defesa técni-
ca37. Caso a autoridade judicial discorde da concessão de remissão, deverá seguir o mesmo procedi-
mento descrito quando houver discordância da promoção de arquivamento.

Nota-se que, pelo procedimento previsto para a homologação judicial de remissão pré-pro-
cessual, também não há contato entre a autoridade judicial e o(a) adolescente e sua família. Rei-
tera-se então que seja, pelo menos, uma análise qualificada dos autos para que se verifique se há 
registros de indícios de tortura ou maus-tratos contra o(a) adolescente para a tomada das devidas 
providências com o fito de coibir qualquer abuso ou violação de direitos que possa ter ocorrido.

Em muitos núcleos de atendimento integrado já em funcionamento, o contato com a autorida-
de judicial se dá em até 24h, seja por meio de audiência preliminar ou por meio de audiência de apre-
sentação, observando-se assim o que determina o artigo 7.5 da Convenção Americana de Direitos 
Humanos e o artigo 9.3 do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos. Em especial a realização 
de audiência preliminar permite que a homologação da remissão pré-processual se dê após a condu-
ção do adolescente à autoridade judicial, oportunidade em que também poderá verificar a legalidade 
e a regularidade do flagrante após oitiva do(a) adolescente.

36  STJ. Jurisprudência em Teses – Edição n. 54 – Medidas Socioeducativas.
37  STJ, HC 67.826 e HC 415.295.
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BOAS PRÁTICAS – AUDIÊNCIA PRELIMINAR

No CIA de Belo Horizonte são realizadas audiências preliminares, durante as 
quais ocorre a oitiva informal. Elas acontecem em até 24h depois que o(a) adolescente foi 
apreendido(a). Diferentemente da oitiva feita apenas com o Ministério Público, essa au-
diência tem a presença do(a) promotor(a), juiz(a), defensor(a) público(a) ou advogado(a). 
Esse é o momento da acolhida, da família e do(a) próprio(a) adolescente, depois de 
ter passado pela polícia. São avaliados, então, possíveis encaminhamentos: se há 
denúncia de tortura a ser encaminhada, se há risco para o(a) adolescente e/ou sua 
família e necessidade de acionar o PPCAAM, bem como alguma necessidade de saú-
de, seja mental ou não.

A audiência preliminar também permite que a autoridade judicial decida sobre 
a internação provisória, quando houver representação com pedido de internação pro-
visória, depois de ouvir o adolescente, evitando-se um tratamento mais gravoso do 
que o conferido ao adulto.

• Sanar irregularidades do Boletim de Ocorrência Circunstan-
ciado ou do Auto de Apreensão em Flagante

• Verificar a legalidade e a regularidade do flagante
• Oitiva informal conduzida pelo MP
• Apreciar pedido de arquivamento, se houver
• Homologar remissão, se concedida
• Receber representação, se oferecida, e designar audiência de 

apresentação
• Avaliar necessidade de medida de proteção

Audiência 
Preliminar

Flagante  
de Ato 

Infracional

Em caso de aplicação de medida socioeducativa de meio aberto, deve-se proceder à expe-
dição de guia de execução atualmente por meio do Cadastro Nacional de Adolescentes em Conflito 
com a Lei (CNACL)38, encaminhá-la ao órgão gestor do atendimento socioeducativo para que defina 
o programa ao qual o(a) adolescente será vinculado(a) e ao juízo competente para acompanhar a 

38  A Resolução CNJ nº 162/2012 foi publicada após a edição da Lei nº 12.954/2012 (Lei do Sinase), de forma a dar seguimento ao art. 
39 da referida lei sobre a constituição dos processos de execução das medidas de prestação de serviço à comunidade, liberdade assistida, 
semiliberdade ou internação. A resolução estabelece a emissão de guias de execução, além da guia de internação provisória e guias de 
unificação. Atualmente o formulário para preenchimento das guias é feito pelo sistema do Cadastro Nacional de Adolescentes em Conflito 
com a Lei (CNACL), mantido pelo CNJ. No entanto, está em desenvolvimento um serviço que permita a emissão automatizada das guias 
no âmbito do próprio sistema eletrônico de tramitação processual utilizado por cada tribunal, nos termos do art. 11-B da Resolução CNJ 
nº 77/2009.
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execução da medida socioeducativa. Uma vez que tenha sido aplicada medida protetiva, deve-se 
seguir o fluxo adotado.

É recomendável que haja um setor técnico vinculado às políticas de assistência social, educa-
ção, saúde e outras do município para que possa se dar o acolhimento imediato do(a) adolescente e 
ele(a) possa ser devidamente orientado para a adesão ao serviço correto. Conforme mencionado no 
capítulo anterior, a experiência em Belo Horizonte tem demonstrado bons resultados ao acolher o(a) 
adolescente logo em seguida à aplicação da medida, ainda no equipamento de atendimento inicial, e 
fazer a vinculação do(a) adolescente com o CREAS em que irá cumprir a medida socioeducativa ou 
os demais serviços pertinentes.

3.4.2 Recebimento de Representação e Audiência de Apresentação

Caso o membro do MP entenda que não se trata de hipótese de promoção de arquivamento ou 
oferta de remissão, representará para aplicação de medida socioeducativa, devendo resumir breve-
mente os fatos, proceder à classificação do ato infracional e arrolar testemunhas, quando necessário 
(art. 182, ECA). A representação proporá a instauração de procedimento para aplicação da medida 
socioeducativa que se afigurar mais adequada, segundo a parte final do artigo mencionado.

Demonstrando estarem presentes os requisitos legais, pode o MP requerer na representação a 
internação provisória do(a) adolescente. Para a decretação da internação provisória, o ECA (art. 108, 
parágrafo único) exige que haja (i) indícios suficientes de autoria e materialidade e a (ii) demonstra-
ção da necessidade imperiosa da medida.

A literatura especializada critica a vagueza do termo “necessidade imperiosa da medida” 
(SEABRA, 2021, p. 270) e indica que também sejam observados os critérios do art. 174 do ECA, que 
se refere à liberação ou não pela autoridade policial, quais sejam: (i) gravidade do ato infracional; (ii) 
repercussão social do ato infracional; (iii) necessidade de garantir a segurança pessoal do(a) adoles-
cente ou manutenção da ordem pública.

A gravidade concreta do ato infracional deve ser considerada no sentido de que a internação 
provisória guarde proporção com relação à medida socioeducativa passível de ser aplicada ao final 
do processo de apuração de ato infracional, não sendo cabível aplicá-la diante de uma situação que 
manifestamente não cumpre os requisitos previstos no art. 122 (SEABRA, 2021, p. 271-272).

Cabe registrar, no entanto, que também há críticas na literatura à utilização da internação 
provisória com a justificativa de garantir a segurança pessoal do(a) adolescente (SEABRA, 2021, p. 
270-271), já que o ECA estabelece que, diante de ameaças ou violação de direitos, sejam aplicadas, 
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dentre outras, as medidas previstas no art. 101, não sendo viável a privação de liberdade a pretexto 
de proteção.

Tendo em vista a vedação ao tratamento mais gravoso do que o conferido ao adulto, são 
também pertinentes, no âmbito da justiça juvenil, as críticas realizadas pela literatura especializa-
da de direito processual penal à utilização da manutenção da ordem pública como critério para a 
aplicação de prisão preventiva. Como sistematizado no “Manual sobre Tomada de Decisão na Au-
diência de Custódia – Parâmetros Gerais”, o critério da manutenção da ordem pública não guarda 
nenhuma relação com a função de cautelaridade da prisão provisória (BRASIL, 2020, p. 148), isto é, 
sua necessidade para garantir que a investigação ou instrução processual ocorra. Se cabem críticas 
à utilização autônoma da manutenção da ordem pública para a segregação cautelar de adultos(as), 
tais parâmetros também devem ser observados(as) para adolescentes, aos(às) quais a presunção de 
inocência também deve ser resguardada.

Ainda considerando-se a vedação ao tratamento mais gravoso do que o conferido ao adul-
to, importa destacar a redação do §3º do art. 282 do Código de Processo Penal dada pela Lei nº 
13.964/2019. Este dispositivo estabelece que, quando a autoridade judiciária receber algum pedido 
de medida cautelar, deve determinar a intimação da parte contrária para que se manifeste no prazo 
de cinco dias. A oportunidade para que a defesa se manifeste só pode ser excepcionada em casos 
justificados de urgência ou perigo de ineficácia da medida cautelar requerida. Dessa forma, cabe a 
consideração de que, para se evitar tratamento mais gravoso, seja oportunizada manifestação da 
defesa antes de ser decretada internação provisória, sempre que a referida medida cautelar tenha 
sido requerida pelo membro do Ministério Público.

Deve ser observado o art. 185, § 2º, do ECA, que estabelece que, se não houver no município 
unidade socioeducativa nos moldes do art. 123, o(a) adolescente aguardará a transferência em repar-
tição policial por no máximo cinco dias em local separado de adultos(as) e em condições adequadas.

Quanto à audiência de apresentação, nos locais onde há NAI ou equipamento semelhante, é 
possível realizá-la em até 24h da apreensão em flagrante, viabilizando-se a garantia de condução 
sem demora à autoridade judicial, conforme previsto nos tratados de direitos humanos. A Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos39 (Pacto de São José da Costa Rica), da qual o Brasil é signatário, 
estabelece em seu art. 7, item 5, que:

39  Vale ressaltar o caso de Jaílton Nery da Fonseca, ocorrido no Rio de Janeiro em 1992. O adolescente foi detido por policiais militares 
por três vezes sem que houvesse motivo, sem ter sido encaminhado à autoridade judiciária e sem comunicação aos pais. Em relatório 
sobre o mérito do caso, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos considerou que o Estado brasileiro violou o direito à liberdade e 
à segurança pessoal do adolescente. Para mais detalhes, ver: http://www.cidh.oas.org/annualrep/2004sp/Brasil.11634.htm. Os autores 
Caio Paiva e Thimotie Aragon Heemann consideram que este foi o primeiro caso em que o Brasil foi responsabilizado pela violação ao 
direito à condução sem demora a uma autoridade judicial (PAIVA; HEEMANN, 2020, p. 540).
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Toda pessoa presa, detida ou retida deve ser conduzida, sem demora, à presença 
de um juiz ou outra autoridade autorizada por lei a exercer funções judiciais 
(CADH, 1969).

O Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, também ratificado pelo Estado brasileiro no 
âmbito das Nações Unidas, tem previsão semelhante no seu art. 9, item 3:

3. Qualquer pessoa presa ou encarcerada em virtude de infração penal 
deverá ser conduzida, sem demora, à presença do juiz ou de outra autoridade 
habilitada por lei a exercer funções judiciais e terá o direito de ser julgada em 
prazo razoável ou de ser posta em liberdade. A prisão preventiva de pessoas 
que aguardam julgamento não deverá constituir a regra geral, mas a soltura 
poderá estar condicionada a garantias que assegurem o comparecimento da 
pessoa em questão à audiência, a todos os atos do processo e, se necessário 
for, para a execução da sentença.

A Corte Interamericana de Direitos Humanos já decidiu que a apresentação ao Ministério Pú-
blico não substitui a apresentação à autoridade judicial40, e que esta deve ser feita em até 24 horas41. 
Também o Comitê de Direitos da Criança da ONU já definiu que o direito a ser conduzido “sem de-
mora” se realiza quando a criança ou adolescente detido(a) ou privado(a) de liberdade seja apre-
sentado(a) à autoridade judicial no prazo de 24 horas para que se examine a legalidade da privação 
de sua liberdade ou a continuidade desta, conforme disposto no seu Comentário Geral nº 24/2019. 
Além disso, o Comitê de Direitos Humanos interpreta que o significado da expressão “sem demora” 
no art. 9, item 3, do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos pode chegar a 48 horas no caso 
de adultos, mas, para adolescentes, deverá ser aplicado um prazo especialmente restrito, qual seja, 
o de 24 horas42. Dessa forma, tem-se que, segundo a jurisprudência internacional, a garantia da con-
dução sem demora à autoridade judicial também se estende aos(às) adolescentes detidos(as), não 
podendo haver tratamento mais gravoso do que o conferido ao adulto.

As audiências preliminares, pactuadas no fluxo de atendimento do CIA de Belo Horizonte, são 
uma experiência interessante no sentido de garantir a condução sem demora à presença de uma au-
toridade judicial. Nas localidades em que não há NAI, recomenda-se a pactuação de fluxos conjuntos 
que permitam a realização de audiência de apresentação da maneira mais imediata possível.

40  Corte IDH, Caso Acosta Calderón vs. Equador. Mérito, reparações e custas. Sentença de 24 de junho de 2005. Parágrafo 80.
41  Corte IDH. Caso Hermanos Landaeta Mejías e Outros vs. Venezuela. Exceções preliminares, Mérito, Reparações e Custas. Sentença 
de 27 de agosto de 2014. Parágrafo 177.
42  Comentário Geral nº 35/2014, do Comitê de Direitos Humanos, parágrafo 33.
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3.4.2.1 Garantias na audiência de apresentação

Algumas garantias básicas para o(a) adolescente e sua família devem ser observadas para a 
realização da audiência de apresentação, devendo a autoridade judicial zelar por seu cumprimento.

Condições básicas de alimentação, higiene e vestuário do(a) adolescente1

Um ponto importante é que a autoridade judicial verifique se o(a) adolescente está em con-
dições minimamente adequadas para responder às perguntas. Por força do art. 1º, parágrafo único, 
da Resolução CNJ nº 414/2021, deve ser observado o Protocolo II da Resolução CNJ nº 213/2015 
na justiça da infância e juventude. Tal protocolo explicita as condições adequadas para a oitiva da 
pessoa custodiada.

Em primeiro lugar, deve-se zelar para que o adolescente receba alimentação apropriada e 
tenha acesso a água potável. É possível que o procedimento desde a realização do flagrante demo-
re algumas horas ou mesmo que o(a) adolescente tenha que permanecer custodiado(a) até o dia 
seguinte para ser atendido(a) pelo Ministério Público e demais órgãos. Por isso, o Núcleo de Aten-
dimento Inicial deve estruturar o fornecimento de alimentação e água potável em respeito ao direito 
à alimentação e à saúde dos(as) adolescentes detidos(as); e também para que tenham condições 
de participar de forma mais qualificada nos atendimentos a que serão submetidos(as). No caso da 
audiência de apresentação, é fundamental que os(as) adolescentes estejam em condições dignas.

Quanto à higiene, o NAI deve ter uma estrutura que permita que os(as) adolescentes possam 
assear-se e banhar-se. Tal providência se justifica tanto pelo tempo que permanecem no equipa-
mento, quanto pelas condições adversas em que possam ter sido apreendidos(as).

Também é importante que haja o fornecimento de insumos básicos, incluindo vestimenta, 
calçados e absorvente íntimo. Deve-se atentar para o fato de que, em caso de relatos de tortura ou 
maus-tratos, as roupas com que foram apreendidos(as) podem servir como indícios, devendo ser 
encaminhadas para perícia. É recomendável que se evite, outrossim, em observância ao princípio 
da presunção de inocência, o fornecimento de uniformes que remetam à condição de privação de 
liberdade. Outro ponto de atenção é a garantia de conforto térmico, seja fornecendo roupas quen-
tes quando necessário, seja ajustando a temperatura do ambiente para comodidade de todos os 
presentes.
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Presença dos pais ou responsável, defesa e intérprete, se necessário em caso de adoles-
centes indígenas, migrantes ou com deficiência auditiva

2

A presença dos pais ou responsável na audiência de apresentação é indispensável. Devem ser 
anteriormente notificados do conteúdo da representação (art. 184, § 1º, do ECA). Se os pais ou res-
ponsável não forem localizados, a autoridade judiciária nomeará curador especial ao(à) adolescente, 
função que cabe à Defensoria Pública (art. 72, parágrafo único, do Código de Processo Civil). Dessa 
forma, deve-se reforçar as tentativas de contato com familiares acaso ainda não tenham compareci-
do. Apenas se não localizados(as), deverá a autoridade judicial determinar a curatela especial.

O(a) adolescente também deve estar acompanhado(a) de profissional que garanta sua defesa 
técnica, seja advogado(a) ou defensor(a) público(a) (art. 111, III e IV, do ECA).

Aplicando-se a Resolução CNJ nº 287/2019 quando se trate de adolescente indígena, decorre 
que se garanta a presença de intérprete, preferencialmente membro da própria comunidade indígena, 
em todas as etapas do processo caso a língua falada não seja a portuguesa, se houver dúvida sobre 
o domínio e entendimento do vernáculo, inclusive em relação ao significado dos atos processuais e 
às manifestações da pessoa indígena, mediante solicitação da defesa ou da Funai ou a pedido do(a) 
próprio(a) adolescente (art. 5º).

Quando se trate de adolescente migrante, a Resolução CNJ nº 405/2021 determina que seja 
garantida a presença de intérprete ou tradutor do idioma falado pela pessoa em todas as etapas do 
processo (art. 4º e art. 17).

Ainda, com relação a adolescentes com deficiência auditiva, deve ser nomeado(a) tradutor(a) 
e intérprete de Libras dentre aqueles devidamente habilitados e aprovados em curso oficial de tra-
dução e interpretação de Libras ou detentores do certificado de proficiência em Libras (art. 4º, II, da 
Resolução CNJ nº 401/2021).

Atendimento social prévio, onde houver3

O art. 186 do ECA define que, na audiência de apresentação, a autoridade judiciária poderá 
solicitar a opinião de profissional qualificado. Dessa feita, é recomendável a estruturação de aten-
dimento social prévio à realização da audiência de apresentação para qualificar-se a decisão a ser 
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tomada, enriquecendo-se os elementos de análise sobre as possibilidades de encaminhamento no 
âmbito da proteção social43.

Efetivamente, o art. 150 do ECA estabelece que cabe ao Poder Judiciário estruturar equipes 
interprofissionais destinadas a assessorar a Justiça da Infância e Juventude, prevendo recursos para 
tal na elaboração de sua proposta orçamentária. Compete à equipe interprofissional, dentre outras 
atribuições que lhe forem reservadas pela legislação local, fornecer subsídios por escrito, mediante 
laudos, ou verbalmente, na audiência, e, ainda, desenvolver trabalhos de aconselhamento, orientação, 
encaminhamento, prevenção e outros, assegurada a livre manifestação do ponto de vista técnico 
(art. 151 do ECA).

O art. 152 do ECA estabelece que, na ausência ou insuficiência de servidores públicos inte-
grantes do Poder Judiciário, a autoridade judicial poderá nomear perito para realizar estudos psicos-
sociais ou outras avaliações técnicas necessárias. Nesse sentido, é preciso diferenciar a natureza 
do atendimento social realizado de maneira prévia à audiência de apresentação da prova pericial. A 
prova pericial se destina à comprovação de fato de que dependa conhecimento técnico ou científico 
(art. 156 do Código de Processo Civil), podendo ser determinada de ofício ou a requerimento da parte 
no procedimento de apuração de ato infracional. Dessa feita, caso a autoridade judicial entenda ne-
cessária a realização de prova técnica ou científica sobre os fatos ou suas circunstâncias, pode de-
terminar sua realização sempre de acordo com o conhecimento e metodologias predominantemente 
aceitas na área de conhecimento correspondente, respeitadas também as regras das profissões re-
gulamentadas, como o são a Psicologia e o Serviço Social.

Por se tratar de produção de prova, a perícia, tanto na sistemática do processo penal quanto 
na do processo civil, deve ser realizada respeitando-se o devido processo legal, a ampla defesa e o 
contraditório. Por isso, será facultado às partes arguir impedimento ou suspeição do profissional no-
meado para funcionar como perito no processo, a formulação de quesitos, a indicação de assistente 
técnico etc.

Diferentemente da perícia, que se destina a fazer prova técnica ou científica de fato, o atendi-
mento social prévio à audiência de apresentação se destina a uma breve entrevista sobre o contexto 
social do adolescente e a demanda por acesso a políticas públicas ou, até mesmo, por medidas 
protetivas, não devendo imiscuir-se sobre as circunstâncias do ato infracional, sob pena de violar o 
devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa. O atendimento social do qual se trata neste 
tópico está inserido na atribuição referente à orientação e encaminhamentos prevista no art. 151 do 
ECA mencionado anteriormente.

43  O relatório “Diagnóstico da Estrutura das Coordenadorias da Infância e Juventude” (2019), elaborado pelo Fórum Nacional da Infân-
cia e Juventude (FONINJ) do CNJ, informa e destaca a importância da atuação de equipes psicossociais nas varas com competência em 
infância e juventude.
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A partir de uma entrevista com o(a) adolescente ainda no atendimento inicial, podem ser iden-
tificadas demandas de encaminhamentos para políticas sociais, ser realizada a devida orientação 
ao(à) adolescente e sua família sobre como acessá-las de maneira espontânea ou mesmo subsidiar 
a decisão da autoridade judiciária sobre a determinação de medidas protetivas na audiência de apre-
sentação, caso o(a) juiz(a) verifique situação de ameaça ou violação a direitos do(a) adolescente. 
Nesse sentido, seguem algumas recomendações a serem observadas para a realização do atendi-
mento social pela equipe interprofissional:

a. Garantir a privacidade do(a) adolescente no momento da entrevista: conforme mencionado, é di-
reito dos(as) adolescentes que sua vida privada seja respeitada ao longo de todo o processo de 
apuração de ato infracional. Dessa forma, a entrevista deve ser realizada em local reservado, com a 
presença de pais ou responsável e sua defesa, sendo recomendável que a unidade judiciária dispo-
nha de uma sala de atendimento para a equipe interprofissional. Caso, por algum motivo excepcional, 
seja necessária a presença de outra pessoa na sala, deve-se registrar no instrumental quem está 
presente e a justificativa para isso.

b. Informar ao(à) adolescente os objetivos da entrevista, seu caráter voluntário e o destino da in-
formação prestada: deve ser informado ao(à) adolescente que a entrevista e o atendimento têm o 
objetivo de orientar, identificar encaminhamentos sociais possíveis e necessidade de prevenção de 
ameaça ou violação de direitos. Para tal, serão feitas perguntas sobre dados pessoais e sociais que 
ele(a) deve responder apenas se desejar.

É importante que o(a) profissional explique para o(a) adolescente que as informações reco-
lhidas na entrevista serão disponibilizadas para a autoridade judicial a fim de que ela possa ter sub-
sídios para avaliar a necessidade de aplicação de medida protetiva, sem prejuízo das orientações 
sobre políticas sociais e equipamentos que possam ser acessados por demanda espontânea do(a) 
adolescente e sua família.

c. Registrar dados pessoais que demandam atenção com vulnerabilidades e identificar demandas de 
encaminhamentos para políticas sociais: sugere-se o registro de dados pessoais sobre a identidade 
de gênero, raça/cor/etnia, condição de pessoa com deficiência e condição de migrante, todos dados 
que podem indicar a necessidade de tomar medidas para o atendimento aos direitos humanos de 
grupos vulnerabilizados. Em seguida, passa-se à identificação de demandas e possibilidades de en-
caminhamento no âmbito da proteção social. Recomenda-se indagar sobre ausência de documentos 
pessoais ou existência de documentos pendentes de regularização; situação de moradia, em espe-
cial se o(a) adolescente encontra-se em situação de rua e se está acompanhado(a) ou não de fami-
liares; responsabilidade sobre filhos ou outros parentes dependentes e eventual condição gravídica 
ou de lactação; se se encontra desempenhando ocupação remunerada e se esta se trata de trabalho 
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infantil44; qual a renda per capita familiar e se recebe algum benefício social; qual a escolaridade e 
se há demanda de continuidade ou retorno aos estudos; se sofre de doença grave ou crônica; se faz 
uso de medicação ou tratamento regular; se é acompanhado por algum serviço da Rede de Atenção 
Psicossocial ou do SUS em geral; se houve tortura ou maus-tratos durante a apreensão e se está 
sofrendo algum tipo de ameaça de morte ou outra ameaça ou violação de direito.

Após cada bloco de perguntas, é recomendável que se anotem as possibilidades de enca-
minhamentos. Caso haja relato de violência, tortura ou maus-tratos durante a apreensão, deve-se 
tomar nota de sua existência e informar ao(á) adolescente que autoridade judiciária irá tomar seu 
depoimento durante a audiência, oportunidade em que o(a) juiz(a) irá indagar os detalhes do ocorri-
do. As perguntas sobre possível relato de violência no atendimento social devem se limitar ao estri-
tamente necessário para o cumprimento de sua finalidade, já que a tomada de depoimento sobre as 
circunstâncias da tortura ou maus-tratos caberá à autoridade judicial.

Ao final da entrevista, deve-se realizar as orientações pertinentes ao(à) adolescente e sua 
família e encaminhar a informação pertinente para a autoridade judicial.

Vedação à presença de agentes policiais responsáveis pela apreensão em flagrante ou 
investigação

4

A Resolução CNJ nº 414/2021 determina a observância do Protocolo II da Resolução CNJ nº 
213/2015 na justiça da infância e juventude. O referido protocolo veda a presença dos agentes res-
ponsáveis pela apreensão ou investigação durante a audiência, determinando que os responsáveis 
pela segurança das instalações do Poder Judiciário sejam organizacionalmente separados e inde-
pendentes dos agentes responsáveis pela apreensão ou pela investigação dos delitos.

44  A Constituição Federal, em seu art. 7º, XXXIII, veda qualquer trabalho aos menores de 16 anos, exceto na condição de aprendiz a partir 
dos 14 anos. Aos maiores de 16 e menores de 18 anos, é proibido o trabalho noturno, perigoso ou insalubre. Qualquer trabalho fora dessas 
condições será considerado trabalho infantil. Cabe ressaltar que, nesse contexto, há aquelas atividades que são consideradas as piores 
formas de trabalho infantil, por força da Convenção nº 182 da OIT, regulamentada no Brasil pelo Decreto nº 6.481/2008, que estabelece a 
Lista das Piores Formas de Trabalho Infantil. Nos termos do art. 3º da referida convenção, são consideradas como tal: a) todas as formas 
de escravidão ou práticas análogas à escravidão, como venda e tráfico de crianças, sujeição por dívida, servidão, trabalho forçado ou com-
pulsório, inclusive recrutamento forçado ou obrigatório de crianças para serem utilizadas em conflitos armados; b) utilização, demanda 
e oferta de criança para fins de prostituição, produção de pornografia ou atuações pornográficas; c) utilização, recrutamento e oferta de 
criança para atividades ilícitas, particularmente para a produção e tráfico de entorpecentes conforme definidos nos tratados internacionais 
pertinentes; d) trabalhos que, por sua natureza ou pelas circunstâncias em que são executados, são suscetíveis de prejudicar a saúde, a 
segurança e a moral da criança.
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PERGUNTAS PARA SE VERIFICAR A PRESENÇA DAS GARANTIAS MÍNIMAS PARA A 
REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE APRESENTAÇÃO

• Você se alimentou antes da audiência? Bebeu água? Teve acesso a banho? Tro-
cou de roupa ou está com a mesma roupa com que foi apreendido(a)?

• Há um responsável por você presente na sala? Ele(a) foi informado dos fatos?

• Você está assistido(a) por advogado(a) ou defensor(a) público(a)?

• Você precisa de intérprete?

• Há alguém nesta sala que esteve presente no momento da prisão ou na delegacia?

3.4.2.2 Processo decisório na audiência de apresentação

Em caso de recebimento da representação, a audiência de apresentação será o primeiro mo-
mento em que o(a) adolescente terá contato com um(a) juiz(a). Nesta audiência, após a escuta do(a) 
adolescente, a autoridade judicial ouvirá também seus pais ou responsável e, ainda, um profissional 
qualificado, caso entenda cabível. Com a decisão do STF no HC 212.693/PR, a oitiva do adolescente 
sobre os fatos imputados deve ser o último ato de instrução, do que decorre que a oitiva prevista 
pelo art. 184 do ECA logo ao início da audiência de apresentação deve se restringir às circunstâncias 
pessoais do adolescente, à legalidade e à regularidade da apreensão e às informações que possam 
permitir a análise da possibilidade de arquivamento ou remissão.

Recomenda-se que essas audiências sejam realizadas o mais rapidamente possível45, sobre-
tudo para se averiguar situações de violações de direitos. É importante que os(as) juízes(as) propor-
cionem as condições adequadas para uma oitiva segura, atenta e cuidadosa do relato do(a) ado-
lescente. A comunicação entre as autoridades presentes na audiência de apresentação precisa ser 
objetiva e compreensível para os(as) adolescentes. É importante que todas as autoridades estejam 
atentas a isso e informem os(as) adolescentes de que, caso não entendam as perguntas feitas pe-
los(as) magistrados(as), membros do MP e defesa, podem pedir para que seja repetida de forma mais 
compreensível, modificando a formulação de perguntas e utilizando palavras de fácil entendimento. 

45  Conforme explicitado em maior profundidade no tópico 3.4.2, a condução sem demora à autoridade judicial é um direito humano de 
todas as pessoas detidas previsto no artigo 7.5 da Convenção Americana dos Direitos Humanos e artigo 9.3 do Pacto Internacional dos 
Direitos Civis e Políticos.
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Recomenda-se ao(à) juiz(a) que, ao longo de toda a sua interação com o(a) adolescente, apre-
sente uma abordagem cordial e acolhedora, utilizando linguagem simples (BRASIL, 2020, p. 46). O 
Comitê dos Direitos da Criança da ONU, em sua Observação Geral nº 24 (2019) relativa aos direitos 
da criança e do adolescente no sistema de justiça juvenil, estabelece, ao interpretar o art. 40, 2, b, IV 
da Convenção sobre os Direitos da Criança, que todo o procedimento deve ser conduzido em uma 
atmosfera que permita o entendimento e a plena participação do(a) adolescente46.

A seguir apresentam-se as etapas do processo decisório na audiência de apresentação.

Sanar irregularidades1

O processo decisório na audiência de apresentação deve se iniciar pela verificação de irre-
gularidades da apreensão em flagrante do(a) adolescente para que sejam sanadas imediatamente.

a. comunicação com a família: em primeiro lugar, deve-se verificar se a família foi comunicada quan-
do da apreensão em flagrante do(a) adolescente para que ela possa comparecer e acompanhar o(a) 
adolescente em todo o procedimento. No caso da audiência de apresentação, apenas se não forem 
localizados(as) pode essa ausência ser suprida por curadoria especial. No entanto, devem ser esgo-
tados os esforços para localizar a família.

b. informação sobre seus direitos: O art. 106, parágrafo único, do ECA estabelece que o(a) adolescen-
te tem direito à identificação dos responsáveis pela sua apreensão, devendo ser informado acerca 
de seus direitos, dentre os quais elenca-se: receber assistência de sua família; permanecer em si-
lêncio; consultar-se com advogado(a) ou defensor(a) público(a); receber atendimento médico, caso 
necessário. Deve ser verificado, portanto, se o(a) adolescente recebeu informação sobre tais direitos 
e reiterá-los.

c. entrevista reservada e prévia com defensor: A entrevista reservada e pessoal com seu advoga-
do(a) ou defensor(a) público(a) é direito do(a) adolescente. Segundo o STJ, “a falta de entrevista 
pessoal do adolescente antes da audiência de apresentação importa em nulidade, ante a ofensa ao 

46  Tradução livre do parágrafo 46 do referido documento: “Um adolescente que tenha atingido a idade mínima de responsabilidade deve 
ser competente para participar de todo o processo de justiça juvenil. Para fazê-lo de maneira efetiva, o adolescente necessita contar com 
o apoio de todos os profissionais que intervenham no processo e compreender as acusações e possíveis consequências e opções, a fim 
de poder dar instruções a seu representante legal, recusar testemunhas, fazer uma exposição dos fatos e tomar decisões apropriadas 
com respeito às provas, aos testemunhos e às medidas que se imponham. O procedimento deve ser levado a cabo em um idioma que o 
adolescente entenda totalmente ou se deve proporcionar um intérprete sem nenhum custo. Ademais, deve acontecer em um ambiente de 
compreensão que permita ao adolescente participar plenamente. Os avanços alcançados em uma justiça que responda às necessidades 
do adolescente implicam que se adapte a este a linguagem em todas as etapas e a disposição de todos os espaços de entrevista e audiên-
cias, que se conte com o apoio dos adultos apropriados, que se eliminem as vestimentas intimidantes do pessoal jurídico e que se adaptem 
os procedimentos, o que inclui adaptações para os adolescentes com deficiência”.
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princípio da ampla defesa, se evidenciado prejuízo à defesa do(a) adolescente”47. Dessa forma, deve-
-se verificar se o(a) adolescente pode avistar-se previamente com seu defensor, devendo sanar-se 
imediatamente essa irregularidade, oportunizando-se a realização da entrevista.

d. exame de corpo de delito sem a presença de policiais: O art. 2º, § 1º, da Resolução CNJ nº 414/2021 
estabelece que também na jurisdição da infância e juventude a autoridade judicial zelará pela jun-
tada aos autos do laudo médico ou pericial antes da audiência de apresentação. Nesse sentido, é 
recomendável o estabelecimento de um fluxo de comunicação ágil entre o órgão de perícia oficial e o 
Poder Judiciário para que os laudos periciais sejam disponibilizados a tempo.

Quanto ao modo em que são realizados os exames de corpo de delito, o Protocolo de Istambul 
– Manual para a Investigação e Documentação Eficazes da Tortura e Outras Penas ou Tratamentos 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes estabelece que todas as pessoas detidas deverão ser examina-
das em privado. Nenhum policial deve estar presente na sala de exames. O Manual admite que, caso 
o médico considere que existem indícios sérios de que a pessoa detida constitui uma ameaça grave à 
segurança do pessoal de saúde, a instituição deve ter um pessoal de segurança próprio que só estará 
autorizado a estabelecer contato visual, mas não ouvir o diálogo. De qualquer modo, o Protocolo de 
Istambul indica que, caso estejam presentes agentes policiais ou o pessoal de segurança da unidade, 
essa presença seja registrada no relatório médico. Caso o exame tenha sido realizado na presença de 
policiais, a autoridade judicial deve determinar sua repetição. 

PERGUNTAS PARA IDENTIFICAR IRREGULARIDADES A SEREM SANADAS

• Os agentes que realizaram a sua apreensão comunicaram a sua família ou 
alguém que você tenha indicado?

• Você teve oportunidade de se comunicar com seus familiares ou com outra 
pessoa indicada por você após a apreensão e antes desta audiência?

• A autoridade policial lhe informou sobre seus direitos?

• Você teve acesso a um(a) advogado(a) ou defensor(a) público(a)? Se sim, 
em que momento? Se não, qual foi a razão?

• Você conversou com seu defensor ou defensora antes desta audiência sem 
estar ninguém ouvindo?

• Em algum momento houve a realização de exame de corpo de delito? Se 
sim, quando? Durante este exame havia mais alguém, além do médico, 
presente?

47  STJ, HC 345390/DF.
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Verificar a legalidade e a regularidade do flagrante e das condições em que foi  
apreendido(a)

2

Sanadas possíveis irregularidades, nesta etapa da audiência, a autoridade judicial deve ze-
lar pela regularidade do flagrante e, nos termos do art. 2º da Resolução CNJ nº 414/2021, inquirir e 
analisar as condições de apresentação do(a) adolescente, de sua apreensão e o tratamento a ele(a) 
conferido.

Quanto à regularidade do flagrante, é preciso indagar se foram seguidas as garantias deter-
minadas no marco normativo da responsabilização juvenil. Como tais garantias já foram detalhadas 
anteriormente quando da descrição do fluxo de atendimento, propõe-se perguntas que se referem a 
esses requisitos, quais sejam:

• Os agentes responsáveis pela apreensão se identificaram?

• Em caso de ter havido busca pessoal, esta foi realizada por agente do mesmo gênero do(a) 
adolescente? Em caso de se tratar de um(a) adolescente trans, ele(a) pode se manifestar a 
respeito do gênero do(a) agente com o(a) qual se sentiria mais confortável e seguro para 
realização da busca pessoal?

• O(a) adolescente foi conduzido(a) em compartimento fechado de veículo policial?

• Em havendo repartição policial especializada e em caso de ato infracional em coautoria 
com adulto, os(as) flagranteados(as) foram imediatamente conduzidos(as) para a delega-
cia especializada para atendimento de adolescentes?

• Em não havendo repartição policial especializada ou entidade de atendimento, o(a) ado-
lescente aguardou a apresentação ao MP em local separado de adultos?

De acordo com as respostas a essas perguntas, devem ser tomadas as providências para a 
responsabilização dos agentes envolvidos.

Destaque-se, ainda, que os tribunais superiores têm firmado entendimentos que determinam 
a nulidade dos atos praticados se não observada a inviolabilidade do domicílio e estrita observância 
dos requisitos que a excepcionam na realização do flagrante. Nesse sentido, o STF fixou tese a res-
peito da entrada forçada em domicílio:

A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período 
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas “a posteriori”, 
que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos 
atos praticados.
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STF. Plenário. RE 603616/RO, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 4 e 5/11/2015 
(repercussão geral) (Info 806).

Não se admite condenação baseada exclusivamente em declarações informais prestadas a 
policiais no momento da prisão em flagrante. 

A Constituição Federal48 impõe ao Estado a obrigação de informar ao preso seu direito 
ao silêncio não apenas no interrogatório formal, mas logo no momento da abordagem, 
quando recebe voz de prisão por policial, em situação de flagrante delito. Ademais, na linha 
de precedentes da Corte49, a falta da advertência ao direito ao silêncio, no momento em 
que o dever de informação se impõe, torna ilícita a prova. Isso porque o privilégio contra 
a auto-incriminação (nemo tenetur se detegere), erigido em garantia fundamental pela 
Constituição, importou compelir o inquiridor, na polícia ou em juízo, ao dever de advertir o 
interrogado acerca da possibilidade de permanecer calado. Dessa forma, qualquer suposta 
confissão firmada, no momento da abordagem, sem observação ao direito ao silêncio, é 
inteiramente imprestável para fins de condenação e, ainda, invalida demais provas obtidas 
através de tal interrogatório. 

STF. 2ª Turma. RHC 170843 AgR/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 4/05/2021 (Info 
1016).

Seguindo essa mesma lógica de proteção à inviolabilidade do domicílio, o STJ tem os seguin-
tes entendimentos:

O ingresso regular da polícia no domicílio, sem autorização judicial, em caso de flagrante 
delito, para que seja válido, necessita que haja fundadas razões (justa causa) que sinalizem a 
ocorrência de crime no interior da residência. A mera intuição acerca de eventual traficância 
praticada pelo agente, embora pudesse autorizar abordagem policial em via pública para 
averiguação, não configura, por si só, justa causa a autorizar o ingresso em seu domicílio, 
sem o seu consentimento e sem determinação judicial. STJ. 6ª Turma. REsp 1574681-RS, 
Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, julgado em 20/4/2017 (Info 606).

A existência de denúncias anônimas somada à fuga do acusado, por si sós, não configuram 
fundadas razões a autorizar o ingresso policial no domicílio do acusado sem o seu 
consentimento ou determinação judicial. STJ. 6ª Turma. RHC 83501-SP, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, julgado em 06/03/2018 (Info 623).

48  Nota de rodapé no original: “CF: “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos bra-
sileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes: (...) LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a 
assistência da família e de advogado;”
49  Precedentes citados: HC 80.949/RJ, relator Min. Sepúlveda Pertence (DJ de 14.12.2001); Rcl 33.711/SP, relator Min. Gilmar Mendes 
(DJe de 23.8.2019); RHC 192.798 AgR/SP, relator Min. Gilmar Mendes (DJe de 2.3.2021).
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A prova da legalidade e da voluntariedade do consentimento para o ingresso na residência 
do suspeito incumbe, em caso de dúvida, ao Estado, e deve ser feita com declaração 
assinada pela pessoa que autorizou o ingresso domiciliar, indicando-se, sempre que 
possível, testemunhas do ato.

Em todo caso, a operação deve ser registrada em áudio-vídeo e preservada a prova enquanto 
durar o processo.

STJ. 6ª Turma. HC 598051/SP, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, julgado em 02/03/202501(Info 
687).

A indução do morador a erro na autorização do ingresso em domicílio macula a validade da 
manifestação de vontade e, por consequência, contamina toda a busca e apreensão.

STJ. 6ª Turma. HC 674.139-SP, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, julgado em 15/02/2022 (Info 
725).

Também há entendimento pacificado no STJ sobre a necessidade de autorização judicial para 
o acesso dos dados armazenados no aparelho celular da pessoa detida, sendo ilícitas quaisquer pro-
vas advindas de procedimento que não respeite o devido processo legal.

Na ocorrência de autuação de crime51 em flagrante, ainda que seja dispensável ordem 
judicial para a apreensão de telefone celular, as mensagens armazenadas no aparelho estão 
protegidas pelo sigilo telefônico, que compreende igualmente a transmissão, recepção 
ou emissão de símbolos, caracteres, sinais, escritos, imagens, sons ou informações de 
qualquer natureza, por meio de telefonia fixa ou móvel ou, ainda, por meio de sistemas de 
informática e telemática.

STJ. 5ª Turma. RHC 67379-RN, Rel. Min. Ribeiro Dantas, julgado em 20/10/2016 (Info 593).

Caso a audiência de apresentação não seja realizada de maneira imediatamente posterior ao 
flagrante e esteja o(a) adolescente em internação provisória, devem ser realizadas perguntas sobre 
as condições a que o(a) adolescente esteve submetido.

50  Em 2 de dezembro de 2021, o Ministro Alexandre de Moraes, monocraticamente, deu parcial provimento a recurso extraordinário 
contra este acórdão do STJ apenas para anulá-lo nos trechos em que determina a tomada de providências para o aparelhamento com 
câmeras nas forças policiais em todas as unidades federativas. Dessa forma, permanece vigente a necessidade de documentação do 
consentimento por parte do(a) morador(a).
51  O julgado refere-se à investigação de um crime. No entanto, tendo em vista à vedação ao tratamento mais gravoso do que o conferido 
ao adulto, tais garantias devem ser plenamente respeitadas também nas investigações de atos infracionais.
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 APURAÇÃO EM UNIDADE DE INTERNAÇÃO PROVISÓRIA52:

• Você foi informado(a) de sua situação processual, sempre que solicitada?
• Você foi tratado(a) com respeito e dignidade?
• Você foi mantido(a) em unidade próxima ao domicílio de seus pais ou responsável?
• Recebeu visitas, ao menos, semanalmente?
• Teve acesso aos objetos necessários à higiene e asseio pessoal?
• Recebeu alimentação adequada?
• A unidade em que ficou provisoriamente apresentava condições adequadas de 

higiene e salubridade?
• Foram oferecidas atividades voltadas à escolarização e profissionalização?
• Foram oferecidas atividades culturais, esportivas e de lazer?
• Teve acesso aos meios de comunicação social?
• Recebeu assistência religiosa, segundo a sua crença, quando desejou?
• Manteve a posse de seus objetos pessoais e dispôs de local seguro para 

guardá-los?

Nesse último caso, além da questão da violência que o(a) adolescente possa ter sofrido na 
unidade, é preciso averiguar também se todas as garantias às quais ele(a) tinha direito foram cum-
pridas, considerando, sobretudo, que é “dever do Estado zelar pela integridade física e mental dos 
internos, cabendo-lhe adotar as medidas adequadas de contenção e segurança” (Art. 125 do ECA).52

A. Indícios de tortura ou maus-tratos

Ainda nessa etapa de verificação das circunstâncias em que foi realizada a apreensão e sua 
regularidade e legalidade, deve-se verificar a existência de indícios de tortura ou maus-tratos. Diante 
de tais indícios, é fundamental que os(as) magistrados(as) se posicionem em uma escuta qualifica-
da, bem como adotem uma postura incisiva de repúdio a qualquer forma de violência institucional, 
determinando assim as respectivas diligências para apuração de todos os casos em que forem nar-
radas, ou existirem indícios de agressões físicas ou psicológicas (BRASIL, 2020).

No caso de a tortura já ter sido mencionada na oitiva informal e já haver procedimento de apu-
ração, isso precisa ser tratado na audiência de apresentação para que o(a) juiz ou juíza tome ciência 

52  Questões inspiradas no “Manual de Prevenção e Combate à Tortura e Maus-Tratos para Audiência de Custódia” (BRASIL, 2020a).

86 Manual Recomendação nº 87/2021 



do andamento do caso, da denúncia e do impacto dessa informação para a sua própria decisão 
quanto ao caso individual do(a) adolescente.

Recomenda-se que a autoridade judicial que presida a audiência de apresentação pergunte 
ao(à) adolescente sobre as circunstâncias de sua apreensão, bem como as condições em que per-
maneceu apreendido(a) (unidade policial, unidade de atendimento inicial e unidade de internação 
provisória), assegurando uma oitiva atenta e adequada para que seja possível averiguar indícios pes-
soais e contextuais que possam apontar uma possível prática de tortura. O(a) juiz ou juíza pode, se 
considerar relevante, acionar a equipe interdisciplinar (art. 151 do ECA)53 para auxiliá-lo(a) na oitiva 
do(a) adolescente, no sentido de oferecer suportes e amparos consistentes para as providências a 
serem tomadas com relação às denúncias de tortura e maus-tratos apresentadas pelo(a) adolescen-
te. Ressalte-se que, conforme mencionado no “Manual de Prevenção e Combate à Tortura e Maus-
-tratos para Audiência de Custódia”, o “quadro clínico quanto ao sofrimento resultante da tortura é 
muito mais complexo do que a soma das marcas visíveis a olho nu. Assim, a caracterização de uma 
conduta como tortura deve envolver uma avaliação tanto física como psicológica para se entender o 
fenômeno” (BRASIL, 2020, p. 36).

Havendo relatos de violência, recomenda-se que a autoridade judicial faça os seguintes 
questionamentos:

• Como foi que isso aconteceu?

• Onde aconteceu?

• O que lhe fizeram exatamente?

• O que você sentiu? Está machucado(a)?

• Foi obrigado(a) a fazer alguma coisa?

• Durante as agressões, lhe fizeram perguntas? Quais?

• Foi avisado de que bastava fazer ou dizer alguma coisa para que a agressão parasse?

• Houve agressão verbal, xingamentos? Quais?

53  “Art. 151. Compete à equipe interprofissional dentre outras atribuições que lhe forem reservadas pela legislação local, fornecer sub-
sídios por escrito, mediante laudos, ou verbalmente, na audiência, e bem assim desenvolver trabalhos de aconselhamento, orientação, 
encaminhamento, prevenção e outros, tudo sob a imediata subordinação à autoridade judiciária, assegurada a livre manifestação do ponto 
de vista técnico” (BRASIL, 1990).
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• Foi usado algum xingamento ou palavrão de cunho racial?54

• Foi usado algum xingamento ou palavrão de cunho sexual?55

• Sofreu alguma ameaça ou coação por parte da polícia ou de outro agente?

• O que sentiu depois?

• Sente algum tipo de dor?

• Em que parte do corpo agrediram? Há marcas?

• O que usaram para agredir? Viu de onde esse objeto foi retirado?

• Ficou com dificuldade para levantar, andar, respirar ou dormir?

• Estava algemado ou imobilizado no momento da agressão?

• Lembra de algum nome de rua, estabelecimento comercial ou outro ponto de referência 
por perto? Como era o ambiente?

• Foi possível ver alguma câmera de segurança?56

Ao perceber indícios de tortura ou maus-tratos, cabe ao(à) magistrado(a) tomar as providên-
cias necessárias, determinadas no marco normativo e trazidas em vários documentos orientativos 

54  De acordo com a Lei nº 9.455/1997, que estabelece constituir crime de tortura o constrangimento de alguém, causando-lhe sofrimen-
to, “em razão de discriminação racial” (BRASIL, 1997, art. 1º, I, “c”). O Manual de prevenção e combate à tortura e maus-tratos para audi-
ência de custódia orienta que: “Na escuta de relatos de tortura feitos por pessoas negras, o juiz ou juíza deve levar em consideração que 
o Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº 12.288/2010) determina no art. 53 que o Estado adotará medidas especiais para coibir a violência 
policial incidente sobre a população negra, o que significa que a autoridade judicial tem um dever reforçado de prevenção e enfrentamento 
à tortura em relação às pessoas negras. A par das pessoas negras, a seletividade racial também pode afetar outros grupos como indígenas 
e migrantes” (BRASIL, 2020a, p. 83). Portanto, “a autoridade judicial que preside a audiência de custódia deve estar atenta a indícios de 
práticas racistas no momento da abordagem, prisão, investigação e privação de liberdade” (BRASIL, 2020a, p. 81).
55  A Lei nº 9.455/1997 menciona a discriminação racial ou religiosa como uma finalidade que deve ser entendida no sentido fixado pelo 
Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) 26. Nesse precedente, acolheu-se a tese que agrega 
ao conceito de racismo a negação da dignidade e da humanidade de grupos vulneráveis em condição de inferiorização e estigmatização, 
ultrapassando aspectos estritamente biológicos ou fenotípicos. Assim, o STF reconheceu que discriminação por orientação sexual e iden-
tidade de gênero constitui ilícito penal com base na Lei nº 7.716/89 – Lei do Racismo. “[…] noção de racismo – para efeito de configura-
ção típica dos delitos previstos na Lei nº 7.716/1989 – não se resume a um conceito de ordem estritamente antropológica ou biológica, 
projetando-se, ao contrário, numa dimensão abertamente cultural e sociológica, abrangendo, inclusive, as situações de agressão injusta 
resultantes de discriminação ou de preconceito contra pessoas em razão de sua orientação sexual ou em decorrência de sua identidade 
de gênero. A prática do racismo – eliminada a construção artificial e equivocada do conceito de “raça” – traduz a expressão do dogma da 
desigualdade entre os seres humanos, resultante da exploração do preconceito e da ignorância, significando, em sua concreta expressão, 
a injusta denegação da essencial dignidade e do respeito mútuo que orienta as relações humanas.” (grifos nossos) Logo, a tortura com 
finalidade baseada em discriminação de gênero também está contemplada pela conduta típica do art. 1º da Lei nº 9.455/1997. Essas 
finalidades baseadas em discriminação racial e de gênero serão aprofundadas na seção referente à dimensão material da oitiva (BRASIL, 
2020a, p. 35).
56  Essas questões foram reproduzidas do “Manual de Prevenção e Combate à Tortura e Maus-tratos para Audiência de Custódia” 
(2020a).
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existentes57, como solicitar a produção de provas não repetíveis e exame de corpo de delito com que-
sitos específicos. É importante que o(a) juiz ou juíza solicite a realização do exame de corpo de delito 
e outras providências, quando cabíveis, como registro fotográfico e audiovisual de lesões aparentes, 
caso existentes. A gravação do relato de tortura durante a realização do exame de corpo de delito 
está alinhada também com a previsão da Resolução CNJ n° 414/2021, que trata tanto da fotografia 
quanto da filmagem dos fatos relevantes que podem contribuir para caracterizar o delito de tortura 
ou maus-tratos. Havendo indícios físicos, como lesões e marcas, a autoridade judicial deve zelar 
para que estas lesões constem na gravação, solicitando-se prévia autorização do(a) adolescente e 
tomando as devidas cautelas para não colocá-lo(a) em maior risco e vulnerabilidade.

Recomenda-se, portanto, que tanto na audiência preliminar, nos lugares em que ocorre, quan-
to na audiência de apresentação, a autoridade judiciária realize o registro fotográfico, com anuência 
do(a) adolescente, no sentido de documentar indícios para futuras providências. O Protocolo II da 
Resolução CNJ nº 213/2015 indica que, para subsidiar futura apuração de responsabilidade dos 
agentes envolvidos, o(a) juiz ou juíza deve realizar “registro fotográfico e/ ou audiovisual sempre que 
a pessoa custodiada apresentar relatos ou sinais de tortura” (BRASIL, 2020a, p.174).

Além dessas providências, é fundamental que a autoridade judicial encaminhe o caso para 
os órgãos competentes de apuração e investigação, tanto para o Ministério Público, quanto para 
as corregedorias correspondentes aos(às) agentes denunciados(as). Além disso, é importante que 
o(a) magistrado(a) manifeste a necessidade de que o(a) adolescente, bem como sua família, seja 
comunicado(a) dos atos processuais relativos à instauração de qualquer providência proveniente 
da sua denúncia de tortura e/ou maus-tratos, ou seja, de inquérito policial, processo administrativo 
disciplinar ou sindicância, do protocolo do recebimento da denúncia criminal e demais ocorrências 
relacionadas aos(às) agentes denunciados(as), sobretudo para que o(a) adolescente e sua família 
possam se resguardar de qualquer tipo de ameaça ou coação.

No caso de a denúncia ter sido realizada contra agentes da unidade em que o(a) adolescente 
ficou internado(a) provisoriamente, é importante que a denúncia também seja encaminhada ao órgão 
ao qual a unidade está subordinada, para a devida apuração e providências necessárias.

Aliás, é imprescindível que, ao realizar os encaminhamentos para apuração do relato de tor-
tura e maus-tratos, o(a) magistrado(a) considere os riscos que essa denúncia impõem à segurança 
do(a) adolescente, sua família e eventuais testemunhas, sendo importante a aplicação de medidas 
protetivas e, se o caso exigir providências em face de risco de morte, a solicitação de ingresso do(a) 
adolescente ameaçado no Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte 
(PPCAAM).

57  Para fins de consulta, o “Manual de Prevenção e Combate à Tortura e Maus-tratos para Audiência de Custódia” (BRASIL, 2020a) de-
talha as possibilidades de ação dos(as) magistrados(as) em caso de indício de tortura.
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PROGRAMA DE PROTEÇÃO A CRIANÇAS E ADOLESCENTES AMEAÇADOS DE MORTE 
(PPCAAM)

O Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Mor-
te (PPCAAM) foi criado em 2003 e instituído em 2007 pelo Governo Federal para 
o enfrentamento da letalidade de crianças e adolescentes ameaçados (Decreto 
nº 6.231/2007, e alterado pelo Decreto nº 9.371/2018). Esse programa tem por obje-
tivo preservar a vida de crianças e adolescentes ameaçados(as) de morte, com ên-
fase na proteção integral e na convivência familiar. É executado em diferentes esta-
dos, por meio de convênios entre o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos, governos estaduais e organizações não governamentais. A identificação 
da ameaça e a inclusão no PPCAAM são realizadas por meio do Poder Judiciário, 
dos Conselhos Tutelares, do Ministério Público e da Defensoria Pública. Disponível 
no site: https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/crianca-e-adolescente/
protecao-a-criancas-e-adolescentes-ameacados-de-morte-ppcaam

PERGUNTAS PARA SE VERIFICAR A REGULARIDADE DA APREENSÃO EM FLAGRANTE

• Você pode relatar como foi a abordagem policial?
• Você foi revistado(a) por policial do sexo feminino ou masculino?
• Os policiais que o(a) abordaram se identificaram e lhe informaram o motivo da 

abordagem?
• Foram feitos toques no seu corpo que lhe deixaram desconfortável ou 

constrangido(a)?
• Você foi obrigado(a) a tirar a roupa? Quanto tempo permaneceu sem roupa? 

Quem presenciou o desnudamento?
• Os agentes pegaram o seu aparelho celular? Eles acessaram suas redes sociais, 

WhatsApp e aplicativos? Fizeram perguntas?
• Com relação à sua apreensão, você sofreu algum tipo de violência ou agressão 

de algum agente policial?
• Você foi mantido(a) em veículos oficiais ou de escolta policial por um período 

maior do que o necessário para o seu transporte direto entre instituições?
• Você chegou a ser conduzido(a) em compartimento fechado de veículo policial?
• Você foi levado(a) diretamente para a delegacia depois da prisão?
• A viagem foi demorada ou foi rápida?
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• Como era dentro do veículo? Estava muito quente ou muito frio? O veículo reali-
zava manobras bruscas?

• Os agentes de segurança comentaram algo?
• Foi transportado(a) no banco ou no “camburão”?
• Você sabia para onde estava sendo levado(a)?
• Onde você ficou até agora? Como foi tratado(a)? Em que condições ficou detido(a)?

PERGUNTAS DIRECIONADAS A TODAS AS MULHERES (CISGÊNERO E TRANSGÊNERO)

• Você foi conduzida por policial do sexo feminino?
• Você permaneceu em espaço separado exclusivo para mulheres?
• Como você se sentiu no local onde ficou detida (delegacia ou entidade)?
• O seu nome social foi respeitado?

Possibilidade de arquivamento3  

Após a verificação de possíveis irregularidades e ilegalidades na realização do flagrante de ato 
infracional, deve ser analisada a possibilidade de arquivamento do procedimento, se houver pedido 
do Ministério Público, por não constituir o fato ato infracional, seja porque a conduta não está defini-
da como crime ou contravenção penal, seja porque se aplica o princípio da insignificância ao fato58.

Em se tratando de fato que não é grave, ouvido o(a) adolescente e seus pais ou responsável, 
pode concluir o(a) magistrado(a), já na audiência de apresentação, garantido o contraditório, que o 
fato não existiu, que não há prova da existência do fato ou de ter o(a) adolescente concorrido para o 
ato infracional, caso em que a autoridade judiciária deixará de aplicar qualquer medida socioeduca-
tiva (art. 189 e 186, §2º, do ECA).

Ressalte-se que, diante de adolescente a quem se atribua a prática de ato infracional análogo 
ao tráfico de drogas, o Manual para Incidência da Temática do Tráfico de Drogas como uma das Pio-
res Formas de Trabalho Infantil indica a possibilidade de realização de controle de convencionalidade 
da legislação brasileira em face da Convenção nº 182 da OIT que compreende a utilização, o recru-
tamento e a oferta de crianças para atividades ilícitas, particularmente para a produção e tráfico de 

58  Conforme explicitado em nota anterior, tanto o STF quando o STJ fixaram entendimento sobre a possibilidade de aplicação do prin-
cípio da insignificância a atos infracionais.
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entorpecentes, como uma das piores formas de trabalho infantil(CNJ, 2021, p. 84). Em consequência, 
não seria recebida  a representação e seriam determinadas medidas protetivas pertinentes para ces-
sar a exploração do trabalho infantil nesses casos.

Possibilidade de remissão4

Não sendo hipótese de arquivamento do procedimento, a autoridade judicial deve passar a 
analisar a possibilidade de remissão como forma de extinção do processo ou como forma de sus-
pensão, caso seja cumulada com alguma medida socioeducativa59.

Para a análise da possibilidade de remissão, devem ser consideradas as circunstâncias e 
consequências do fato, o contexto social, a personalidade do(a) adolescente e sua maior ou menor 
participação no ato infracional (art. 126, ECA).

Caso a remissão seja aventada pela autoridade judicial após o recebimento da representação, 
será necessário ouvir o Ministério Público (art. 186, §1º, ECA). Diferentemente da remissão pré-pro-
cessual, pode a autoridade judicial discordar da manifestação do MP sem ter que remeter o feito ao 
Procurador-Geral de Justiça. De qualquer modo, terá que oportunizar manifestação ao membro do MP.

Diante de adolescente a quem se atribua a prática de ato infracional análogo ao tráfico de 
drogas, o Manual para Incidência da Temática do Tráfico de Drogas como uma das Piores Formas 
de Trabalho Infantil também elenca a possibilidade de, a partir do controle de convencionalidade da 
legislação brasileira, reconhecer a situação de exploração do trabalho infantil nos termos da Conven-
ção nº 182 da OIT (CNJ, 2021, p. 90-92), e conceder remissão extintiva ou suspensiva do processo 
de apuração de ato infracional.

Se a autoridade judiciária entender que não há hipótese de remissão e se se tratar de fato 
grave, passível em tese de aplicação de medida de internação ou semiliberdade, designará uma au-
diência em continuação (art. 186, §2°, do ECA). Ressalta-se que a audiência em continuação não irá 
acontecer em sede de atendimento inicial.

59  Reitere-se que, nos termos do art. 127 do ECA, não é possível aplicar remissão cumulada com semiliberdade ou internação.



Medida protetiva aplicada em sede de medida socioeducativa5

A autoridade judicial deve analisar a necessidade de aplicação de alguma das medidas prote-
tivas previstas no art. 101, I a VI, do ECA, em sede de medida socioeducativa, quais sejam:

Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade 
competente poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas:

I – encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de 
responsabilidade;

II – orientação, apoio e acompanhamento temporários;

III – matrícula e freqüência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino 
fundamental;

IV – inclusão em serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, 
apoio e promoção da família, da criança e do adolescente;

V – requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime 
hospitalar ou ambulatorial;

VI – inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e 
tratamento a alcoólatras e toxicômanos;

Nesse sentido, reforça-se a recomendação de estruturação de atendimento social prévio ca-
paz de identificar indícios de ameaça ou violação a direitos que ensejem a aplicação de uma das me-
didas protetivas citadas. No caso de a autoridade judiciária não contar com equipe interdisciplinar, 
é recomendável que realize as perguntas sugeridas para o atendimento social prévio à audiência de 
apresentação a fim de identificar tais demandas.

93Manual Recomendação nº 87/2021 



 TÓPICOS PARA IDENTIFICAR NECESSIDADE DE MEDIDAS PROTETIVAS

1. Situação de rua, registrando se está ou não acompanhado(a) de familiares;

2. Acolhimento institucional, especificando qual a entidade de atendimento;

3. Responsável por filhos ou outros parentes que dependam de seus cuidados;

4. Relato de condição gravídica ou lactação;

5. Situação de exploração de trabalho infantil ou que demanda a realização de uma ati-
vidade remunerada por meio de encaminhamento a programas de profissionalização e 
aprendizagem;

6. Renda per capita familiar que cumpre os requisitos para acessar programas de transfe-
rência de renda;

7. Não está matriculado(a) ou está em situação de evasão escolar;

8. Doença grave ou crônica ou queixas com relação à saúde;

9. Uso de medicação ou tratamento regular;

10. Ameaça de morte ou outro tipo de ameaça ou violação de direito.

O ECA incumbe ao Conselho Tutelar a providência da medida estabelecida pela autoridade 
judiciária, dentre as previstas no art. 101, de I a VI, para o(a) adolescente autor(a) de ato infracional 
(art. 136, VI, ECA). É recomendável que se pactue um fluxo com as políticas de assistência social, 
educação, saúde e outras, que facilite a efetivação das medidas protetivas. Como exemplo, no CIA/
BH, a Prefeitura de Belo Horizonte estruturou um núcleo de profissionais que se responsabiliza por 
fazer o acolhimento imediato dos(as) adolescentes tanto em caso de aplicação de medidas socioe-
ducativas de meio aberto, quanto em caso de aplicação de medida protetiva, conforme detalhado 
anteriormente.

Possibilidade de aplicação de medidas socioeducativas de advertência, reparação do 
dano, prestação de serviço à comunidade ou liberdade assistida

6

Comprovada a ocorrência de fatos que não são graves, pode a autoridade judiciária decidir 
pela aplicação de medidas socioeducativas que não impliquem a privação ou restrição de liberdade 
(a contrario sensu do art. 186, §2º, do ECA). Aqui, mais uma vez, cabe observar a decisão do STF no 
HC 212.693-PR, que determinou que o último ato de instrução processual na apuração de ato infra-
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cional seja o depoimento do(a) adolescente. Portanto, caso tenham sido produzidas provas durante 
a audiência de apresentação, como a oitiva de testemunhas, deve ser colhido depoimento do(a) ado-
lescente posteriormente às provas produzidas, finalizando a instrução.

Quanto às medidas socioeducativas, a advertência configura uma admoestação verbal que 
será reduzida a termo e firmada pelo(a) adolescente (art. 115 do ECA). Para aplicá-la, será necessário 
prova da materialidade do fato e, no mínimo, indícios suficientes de autoria. É importante que esta 
admoestação não se faça em termos vexatórios, mas que respeite os objetivos da medida socioe-
ducativa, quais sejam: (i) a responsabilização do(a) adolescente quanto às consequências lesivas 
do ato infracional, sempre que possível incentivando a sua reparação; (ii) a integração social do(a) 
adolescente e a garantia de seus direitos individuais e sociais; e (iii) a desaprovação da conduta 
infracional.

Para a aplicação das demais medidas socioeducativas, é necessário que reste plenamente 
comprovada a materialidade do fato e a autoria do ato infracional. A obrigação de reparar o dano 
é medida cabível em caso de ato infracional com reflexos patrimoniais, determinando-se que o(a) 
adolescente restitua a coisa, promova o ressarcimento do dano, ou, por outra forma, compense o 
prejuízo da vítima (art. 116 do ECA). Caso seja impossível, a medida poderá ser substituída por outra 
adequada.

A prestação de serviços à comunidade terá como duração máxima seis meses, jornada má-
xima de oito horas semanais, aos sábados, domingos e feriados ou em dias úteis, desde que não 
prejudique a frequência à escola ou à jornada normal de trabalho. Consistirá na realização de tarefas 
gratuitas de interesse geral em entidades assistenciais, hospitais, escolas e outros estabelecimentos 
semelhantes, bem como em programas comunitários ou governamentais (art. 117 do ECA). As tare-
fas assinaladas devem estar de acordo com as metas pactuadas no plano individual de atendimento, 
vedando-se trabalhos que possam prejudicar sua saúde e segurança ou que de nenhuma forma 
contribuam para os objetivos da medida socioeducativa.

Já a liberdade assistida será inicialmente fixada por um prazo mínimo de seis meses, podendo 
a qualquer tempo ser prorrogada, revogada ou substituída, ouvido o(a) orientador(a) do(a) adoles-
cente, o Ministério Público e o(a) defensor(a). A liberdade assistida terá como principais medidas a 
promoção social do(a) adolescente e sua família, a supervisão da frequência e aproveitamento es-
colar, a promoção da profissionalização e inserção no mercado de trabalho (art. 118 e 119 do ECA).

Tanto a prestação de serviços à comunidade quanto a liberdade assistida são hoje tipificadas 
como serviços socioassistenciais ofertados nos Centros de Referência Especializada em Assistên-
cia Social (CREAS), equipamentos pertencentes à estrutura administrativa dos municípios ou dos 
estados, nos casos dos CREAS regionais. Nesses equipamentos, será elaborado o plano individual 
de atendimento do(a) adolescente em que serão definidas as atividades e metas para o período de 
cumprimento da medida socioeducativa.
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Em caso de que seja proferida sentença aplicando-se prestação de serviço à comunidade ou 
liberdade assistida, deve-se expedir guia de execução da medida e seguir com o fluxo devido para a 
formação do processo de execução.

Internação provisória7

Se a audiência de apresentação for realizada sem demora com relação à realização do fla-
grante e haja requerimento do Ministério Público para que o(a) adolescente seja internado(a) pro-
visoriamente, ela se torna um momento oportuno para avaliar se estão presentes os requisitos que 
autorizam a internação provisória, já explicitados detalhadamente acima, observando-se sempre sua 
excepcionalidade.

Evidentemente, a internação provisória só poderá ser determinada caso seja designada au-
diência em continuação, já que o arquivamento, a remissão ou a sentença, aplicando medida pro-
tetiva, advertência, prestação de serviço à comunidade ou liberdade assistida, encerram a fase de 
conhecimento.

No caso de o(a) adolescente estar custodiado(a) ou de a autoridade judiciária transformar 
a custódia em internação provisória, é necessário que alguns requisitos sejam cumpridos. Nesse 
sentido:

Art. 185. A internação, decretada ou mantida pela autoridade judiciária, não 
poderá ser cumprida em estabelecimento prisional.

§ 1º Inexistindo na comarca entidade com as características definidas no art. 
123, o adolescente deverá ser imediatamente transferido para a localidade 
mais próxima.

§ 2º Sendo impossível a pronta transferência, o adolescente aguardará sua 
remoção em repartição policial, desde que em seção isolada dos adultos e com 
instalações apropriadas, não podendo ultrapassar o prazo máximo de cinco 
dias, sob pena de responsabilidade (BRASIL, 1990).
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3.5 Possibilidade de Justiça Restaurativa

Programa de Justiça Restaurativa significa qualquer programa que use processos restaura-
tivos e objetive atingir resultados restaurativos. Esses processos podem incluir a mediação, 
a conciliação, a reunião familiar ou comunitária (conferencing) e círculos decisórios (senten-
cing circles).

Resultado restaurativo significa um acordo construído no processo restaurativo, que inclui 
respostas e programas, tais como reparação, restituição e serviço comunitário, para aten-
der às necessidades individuais e coletivas, observar as responsabilidades das partes e 
promover a reintegração da vítima e do ofensor.

(CDHEP, 2014)

A Resolução nº 225/2016 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ)60, que dispõe sobre a Política 
Nacional de Justiça Restaurativa do Poder Judiciário, aponta que:

A Justiça Restaurativa constitui-se como um conjunto ordenado e sistêmico de 
princípios, métodos, técnicas e atividades próprias, que visa à conscientização 
sobre os fatores relacionais, institucionais e sociais motivadores de conflitos e 
violência, e por meio do qual os conflitos que geram dano, concreto ou abstrato, 
são solucionados de modo estruturado […] (art. º1, Resolução 225/2016 CNJ).

Envolvendo todas as pessoas afetadas como partes que podem juntas solucionar o conflito, a 
Justiça Restaurativa (JR) se propõe a reparar os danos e ver o fato ofensivo à pessoa da vítima não 
como uma contrariedade à norma imposta pelo Estado, mas sim às relações e vínculos interpes-
soais. Reconhece que todas as pessoas envolvidas foram afetadas de alguma forma pelo conflito e 
não somente a vítima e, destaca-se, preza pela voluntariedade da participação.

Nas situações em que há potencial para a restauração dos danos relacionais decorrentes da 
prática do ato infracional, o caso pode ser encaminhado(a) para o programa de Justiça Restaurativa 
existente. Nesses casos, a Justiça Restaurativa tem se mostrado efetiva ao impedir um maior nú-
mero de internações e de aplicações de medida socioeducativa. No entanto, “cabe destacar que al-
guns autores, como Walgrave (2006), distinguem Justiça Restaurativa de Práticas Restaurativas para 
marcar a sua utilização no âmbito estrito do Sistema de Justiça” (CDHEP, 2014, p. 38). Isso porque 
há a compreensão de que, para ser uma prática verdadeiramente restaurativa, esta não deve estar 
condicionada a um processo judicial.

60  Para saber mais veja: https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/justica-restaurativa/
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Uma vez que não há um fluxo nacional normatizado para a adoção de práticas restaurativas 
na apuração de ato infracional, diversos tribunais têm desenhado seus próprios fluxos em observân-
cia às diretrizes estabelecidas dos art. 7º a 12 da Resolução CNJ nº 225/2016. Alguns tribunais já 
implementaram a Justiça Restaurativa no âmbito das varas da infância como alternativa ao proces-
so judicial, a exemplo do estado do Ceará, de acordo com a Resolução do Órgão Especial do Tribunal 
de Justiça nº 01/2017.

Em Fortaleza, o Centro de Justiça Restaurativa (CJR) funciona juntamente ao atendimento 
inicial, em fase processual, antes do recebimento da representação. Se, no decorrer do processo 
judicial, for verificada a possibilidade de encaminhamento do caso para prática restaurativa, o órgão 
competente para recebê-lo será o Núcleo Judiciário de Justiça Restaurativa do Tribunal de Justiça 
(PEDROSA, FARIAS & MELO NETO, 2020).

O manual do CJR do Ceará elucida que uma medida restaurativa pode servir de alternativa 
a uma medida socioeducativa. Uma das condições para se decidir se o caso encaminhado pelo(a) 
juiz ou juíza pode ser tratado como uma prática restaurativa é a voluntariedade: uma escolha livre e 
espontânea de iniciar e permanecer no procedimento restaurativo (PEDROSA; FARIAS; MELO NETO, 
2020).

A escolha do(a) adolescente em participar não pode necessariamente ser compreendida como 
uma assunção de responsabilidade.

Vale ressaltar que a assunção de responsabilidade pode ser total ou parcial, e em 
sede de Prática Restaurativa não corresponde ao conceito de confissão do Processo 
Judicial. Justamente, por essa razão, é especialmente importante que o(a) Facilitador(a) 
restaurativo(a) tenha cuidado com a forma como comunica essa informação ao Juízo de 
origem, para evitar que o aceite em participar de uma Prática Restaurativa possa influenciar 
uma possível sentença condenatória por parte do(a) Juiz(a). (PEDROSA; FARIAS; MELO 
NETO, 2020, p. 48).

Vale ressaltar que a assunção de responsabilidade pode ser total ou parcial, e em sede de Prá-
tica Restaurativa não corresponde ao conceito de confissão do Processo Judicial. Justamente, por 
essa razão, é especialmente importante que o(a) Facilitador(a) restaurativo(a) tenha cuidado com a 
forma como comunica essa informação ao Juízo de origem, para evitar que o aceite em participar 
de uma Prática Restaurativa possa influenciar uma possível sentença condenatória por parte do(a) 
Juiz(a). (PEDROSA; FARIAS; MELO NETO, 2020, p. 48).

A Justiça Restaurativa dentro da Justiça Juvenil segue, portanto, os mesmos princípios e va-
lores do ECA e da Convenção dos Direitos das Crianças, de forma a respeitar a dignidade da pessoa 
humana com ênfase na garantia de seus direitos. Outro documento importante para balizar a Justiça 
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Restaurativa é a Resolução nº 2002/12 da ONU que discorre sobre os Princípios Básicos para Utili-
zação de Programas de Justiça Restaurativa em Matéria Criminal. Conforme essa resolução, “a não 
implementação de um acordo extrajudicial não deverá ser usado como justificativa para uma pena 
mais severa no processo criminal subsequente” (ONU, 2012, p.18).

Nesse sentido, a Justiça Restaurativa não pode, em hipótese alguma, ser uma medida im-
posta ao adolescente, aos seus familiares, ou às vítimas. É importante deixar nítido para o(a) ado-
lescente – e para seus familiares/responsáveis – que esse convite para participar de uma prática de 
Justiça Restaurativa não é uma obrigatoriedade. Tendo isso em vista, não pode haver nenhum tipo 
de julgamento moral sobre a escolha do(a) adolescente, da mesma maneira que não se deve buscar 
um perdão ou arrependimento como resultado da prática.

Ressalta-se, assim, que o convite para JR não pode ser feito quando o(a) adolescente não se 
reconhece como autor(a) do ato infracional que está sendo acusado. De acordo com profissionais 
atuantes dos NAIs, observou-se, em alguns casos, que pode ser mais benéfico oferecer a possibili-
dade do procedimento mais adiante no processo, tanto para o(a) adolescente quanto para as vítimas, 
já que, quando o procedimento é ofertado muito cedo, frequentemente acabam não aceitando parti-
cipar, por se sentirem com medo ou raiva.

Em Belém, atualmente, já há um projeto de JR da 4ª Vara no NAI. Em audiência de apresen-
tação já é avaliado se o caso pode ser encaminhado para Justiça Restaurativa e, caso isso ocorra, o 
processo é suspenso por sessenta ou noventa dias. Se o processo restaurativo for exitoso é avaliada 
a possibilidade de conceder remissão. Se não for exitoso, há continuidade do processo. Em todos os 
casos de suspensão é fundamental deixar expresso que o processo não está encerrado e que, em 
tempo determinado – independente do desfecho do procedimento de Justiça Restaurativa – ele irá 
retornar para a autoridade judicial decidir pelo seu arquivamento, em caso de ter sido cumprido o 
acordo restaurativo.

Além do encaminhamento para procedimento de justiça restaurativa no âmbito da apuração 
de ato infracional, o NAI de Belém (PA), com vistas à não judicialização dos conflitos escolares, criou 
ferramentas para incentivar círculos restaurativos nas escolas. A partir de um plano de atuação do 
MP, oferecem oficinas através de ciclos de diálogos para professores e diretores, para habilitar a 
prática nas escolas. As oficinas são realizadas por dois técnicos da promotoria que são facilitadores 
desses círculos restaurativos. 

Para implementar práticas de Justiça Restaurativa, o NAI – ou, onde não houver o equipa-
mento, alguma das instituições que compõem o sistema de justiça juvenil – pode criar um projeto ou 
ação de Justiça Restaurativa, inclusive em parceria com outras instituições com prévia experiência61. 

61  A Resolução CNJ nº 300/2019 alterou a Resolução CNJ nº 225/2016 para incluir a criação de órgãos de macrogestão e coordenação 
no âmbito dos tribunais para desenvolver a política de Justiça Restaurativa. Dessa forma, é importante verificar a existência do órgão no 
tribunal e contar com seu apoio para a implantação desse tipo de projeto no atendimento inicial integrado.
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Sugere-se que sejam estabelecidos alguns critérios ao buscar essas instituições para que haja uma 
unicidade nos processos realizados com os(as) diferentes adolescentes. Além disso, essa comissão 
deve avaliar periodicamente a qualidade do processo, coletando dados sobre o momento em que 
o(a) adolescente foi encaminhado(a), a sua participação durante as atividades e o resultado. Assim, 
criam-se subsídios suficientes para serem compartilhados com o Comitê Gestor do NAI de forma a 
rever, se necessário, o melhor momento para encaminhar o(a) adolescente, as parcerias estabeleci-
das, bem como a efetividade dos procedimentos.

Outra atividade que pode ser designada para a comissão de Justiça Restaurativa é a con-
fecção de uma cartilha sobre a Justiça Restaurativa, com linguagem simples e acessível sobre seu 
objetivo e funcionamento, que possa ser divulgada amplamente para adolescentes e seus familiares.

3.6 Encaminhamentos posteriores à tomada de decisão judicial

Após a homologação da remissão ou realização de audiência de apresentação, além das pro-
vidências mencionadas ao longo do capítulo, é recomendável que o NAI conte com profissionais que 
possam fazer a acolhida do(a) adolescente e sua família para orientações imediatas sobre a adesão 
a medidas socioeducativas de meio aberto ou encaminhamento de medidas protetivas porventura 
aplicadas.

É importante que esses profissionais também atendam as famílias por demanda espontânea, 
já que muitas vezes o contexto social dos(as) adolescentes é marcado por muitas vulnerabilidades. 
Cabe ainda estabelecer um fluxo qualificado com o Conselho Tutelar para notificação de situações 
de violações de direitos e outras medidas que sejam de atribuição do órgão.

Nos lugares onde não há NAI, deve-se reforçar os fluxos intersetoriais e a definição de pontos 
focais nas instituições para que as medidas sejam prontamente efetivadas.
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Figura 1 - Fluxo de Atendimento pelo Poder Judiciário, incluindo os procedimentos para apuração de denúncia 
por estes órgãos62
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Fonte: Elaboração própria.

62 Este fluxo não é uma representação exaustiva de todos os procedimentos, trata-se de uma representação simplificada para facilitar 
a visualização do fluxo de atendimento.
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4  GARANTIA DOS DIREITOS HUMANOS DE ADOLESCENTES 
A QUEM SE ATRIBUA A PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL 
DURANTE O ATENDIMENTO INICIAL

Neste capítulo, busca-se destacar cuidados a serem tomados no atendimento inicial aos(às) 
adolescentes a quem se atribua a prática de ato infracional. Destaca-se que as recomendações aqui 
formuladas servem como guia para todas as autoridades e serviços envolvidos no atendimento ini-
cial, independentemente de ser realizado em um NAI ou não.

Em particular, as recomendações aqui listadas partem da constatação de que adolescentes, 
assim como todos(as) os(as) cidadãos(ãs), em qualquer idade, são seres múltiplos, cuja subjetivi-
dade e individualidade são formadas por diversas características sociais, tais como raça, gênero, 
religião, dentre outros. Assim, os marcadores sociais da diferença (LIMA; REZENDE, 2004) são ele-
mentos fundamentais para a constituição dos sujeitos, mas também podem ser usados por terceiros 
para discriminações e tratamentos inadequados. Este capítulo busca, assim, contemplar a atuação 
das autoridades e servidores(as) no atendimento inicial de modo a respeitar as particularidades en-
volvidas por esses marcadores sociais da diferença, garantindo a observância dos direitos humanos 
de todos(as) os(as) adolescentes, de modo a atuar na prevenção de discriminações, tortura ou trata-
mento cruel ou degradante contra eles(as).

Pensando no tempo de permanência do(a) adolescente no fluxo de atendimento inicial e/ou 
no NAI, recomenda-se formas de tratamento mais respeitosas ao interagir com os(as) adolescentes, 
de modo a garantir que nenhum direito seja violado. Assim, alguns cuidados precisam ser tomados 
no atendimento inicial integrado, considerando aspectos relacionados às questões de gênero, raça e 
o respeito à dignidade e identidade (art. 17 do ECA), seguindo o que postulam as Regras de Beijing:

2.1. As regras mínimas uniformes que se enunciam a seguir se aplicarão aos 
jovens infratores com imparcialidade, sem distinção alguma, por exemplo, de 
raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de qualquer outra natureza, 
origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra 
condição (ONU, 1985, n.p., grifo nosso).

É importante destacar que para fins de clareza e detalhamento, cada possível marcador social 
da diferença foi apresentado aqui de forma separada, em tópicos. Entretanto, nas experiências dos 
indivíduos, tais marcadores podem interagir havendo uma intersecção entre todos, que potenciali-
zam os riscos e chances de sofrer alguma violação de direito (COLLINS, 1998).
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Desta feita, ainda que seja necessário separar aqui os diferentes marcadores que se atraves-
sam no atendimento, marca-se a importância de uma atenção integral ao(à) adolescente, através de 
uma escuta qualificada que compreenda suas necessidades de forma conectada, sem segmentar o 
indivíduo.

A fim de detalhar a especificidade das questões de saúde mental, acrescentou-se um primeiro 
tópico com este tema. Destacam-se ainda situações marcadas pelo gênero dos(as) adolescentes, 
tais como a gestação, a amamentação e a identidade de gênero. Em seguida, elementos associados 
à identidade étnico-racial e os direitos de migrantes. Por fim, ressaltam-se elementos para o atendi-
mento de pessoas com algum tipo de deficiência.

4.1 Saúde mental

Destaca-se a importância de uma escuta inicial do(a) adolescente por parte da equipe inter-
profissional da Justiça da Infância e Juventude, que esteja atenta a quaisquer questões de saúde, o 
que inclui a saúde mental. Constatado algum sofrimento ou transtorno mental severo, ou necessi-
dades graves decorrentes do uso problemático de álcool ou outras drogas, sugere-se que seja enca-
minhado(a) para serviço da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) do seu município, respeitando os 
níveis de complexidade e de regionalização63.

Nesse sentido, é fundamental que a equipe que primeiro atende esse(a) adolescente possa 
verificar se ele(a) já realiza algum acompanhamento em serviços da rede, buscando dar continuidade 
ao tratamento. Caso ele(a) esteja usando algum tipo de medicação, psiquiátrica ou não, seu uso não 
deve ser interrompido. Sugere-se contato com a família a fim de obter a medicação para ser admi-
nistrada – pela entidade responsável por manter o(a) adolescente apreendido(a) – enquanto o(a) 
adolescente aguarda os próximos passos sob custódia. Nos casos em que não se consegue contatar 
a família, o serviço de atendimento móvel de urgência pode ser chamado para, se necessário, receitar 
a medicação.

Em casos de intoxicação por uso de drogas, o(a) adolescente pode ser encaminhado(a) para 
pronto atendimento de saúde mental e, posteriormente, pode ser feito um encaminhamento para o 
Centro de Atendimento Psicossocial (CAPS) mais próximo à residência do(a) adolescente.

63  A rede de saúde é dividida em atenção primária, secundária e terciária, sendo cada nível referente a um grau de complexidade. A 
atenção primária (atenção básica) abrange a população do município onde está localizada e é a porta de entrada do sistema para os níveis 
superiores. O segundo nível, abrangendo a microrregião, é onde encontram-se serviços ambulatoriais especializados e hospitais gerais. 
Já o terceiro nível abrange a macrorregião e é onde encontram-se serviços hospitalares de maior complexidade; na rede de saúde mental 
é onde se localizam os Centros de Atendimento Psicossocial (CAPS).
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Ressalta-se, ainda, a importância do bom conhecimento da rede de saúde por parte dos(as) 
técnicos(as) que atendem o(a) adolescente nesse momento inicial e, em caso de dúvida sobre o 
diagnóstico a respeito da condição de saúde mental do(a) adolescente, indica-se encaminhá-lo(a) a 
um(a) profissional da psicologia para que possa ser feita uma escuta qualificada.

Qualquer questão identificada não deve ser motivo de discriminação ou patologização do(a) 
adolescente. A oferta de um acolhimento com uma escuta humanizada – uma das diretrizes de maior 
relevância da Política Nacional de Humanização (MS, 2010) – serve justamente para respeitar a con-
dição em que o(a) adolescente se encontra, sem estigmatizar ou inferir qualquer tipo de diminuição 
da capacidade de compreensão do(a) adolescente.

Por fim, devem ser observadas as diretrizes da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde 
de Adolescentes em Conflito com a Lei, em Regime de Internação e Internação Provisória (PNAISARI), 
regulamentada pela Portaria nº 1.082/2014 do Ministério da Saúde.

4.2 Acesso à saúde e higiene

A autoridade judicial deve zelar para que, durante o atendimento inicial, sejam fornecidos itens 
básicos de higiene como sabonete, xampu, condicionador, pasta e escova de dentes, papel higiênico, 
e acesso à água para higiene básica de adolescentes de ambos os gêneros. Conforme as Regras de 
Bangkok (ONU, 2010), aplicável às adolescentes privadas de liberdade, as acomodações daquelas 
que estão custodiadas devem conter instalações e materiais exigidos para satisfazer as necessi-
dades de higiene específicas das meninas e dos meninos trans, incluindo absorventes higiênicos 
gratuitos e um suprimento regular de água disponível para cuidados pessoais durante o período da 
menstruação (Regra 5).

Cabe ainda destacar que a permanência nos serviços de atendimento inicial não pode impac-
tar de forma negativa a saúde ou tratamento médico do(a) adolescente. Assim, é de fundamental 
importância que ele(a) seja atendido(a) por equipe de saúde multidisciplinar, que possa compreender 
de forma integral as condições físicas e mentais que o(a) adolescente possui ao chegar no serviço. 
Tal atendimento garante tanto que o(a) adolescente relate e comprove possíveis torturas realizadas 
no momento da apreensão, quanto condições pré-existentes que precisam ser consideradas duran-
te a sua permanência no serviço, como o uso de medicamentos com horário definido, tratamentos 
hormonais64, uso de sondas etc.

64  A Resolução CNJ nº 348/2020 garante o acesso e manutenção de tratamentos hormonais para as pessoas trans em unidades so-
cioeducativas prisionais (art. 11).
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4.3 Gestação, amamentação e maternidade

No caso de adolescentes gestantes, puérperas, com filhos(as) em aleitamento materno ou 
sendo as únicas cuidadoras de crianças, adolescentes, idosos ou deficientes, garantir a celeridade no 
atendimento é fundamental. Além disso, é importante assegurar a existência de um espaço propício 
e cômodo para o aleitamento materno de acordo com a demanda do bebê, seguindo as diretrizes da 
Rede Cegonha (MS, 2014, n.p.) e das Regras de Bangkok (ONU, 2010). Conforme o art. 63 da Lei do 
SINASE, adaptando-se para o contexto do atendimento inicial, deve ser assegurado à adolescente a 
permanência com o(a) filho(a) em período de amamentação. Recomenda-se também que a adoles-
cente mãe não seja mantida nas dependências do NAI ou de qualquer outro serviço de atendimento 
inicial por tempo que atrapalhe os cuidados com os(as) filhos(as) ou os(as) coloque em risco.

A Resolução CNJ nº  369/202165 estabelece procedimentos e diretrizes para a substituição 
da privação de liberdade de gestantes, mães, pais e responsáveis por crianças e pessoas com defi-
ciência, cuja aplicabilidade aos(às) adolescentes resta estabelecida no parágrafo único do art. 1º. A 
referida resolução regulamenta o dever de registrar dados sobre a condição gravídica, de lactação ou 
a circunstância de ser pai ou mãe ou responsável por pessoa com deficiência, indagar sobre essas 
condições, observar as necessidades de proteção social e, ainda, seguir os parâmetros estabelecidos 
pelo STF no HC 143.641 e 165.704.

No âmbito internacional, as Regras de Beijing, no item 13.5, informam que “enquanto se en-
contrem sob custódia, os jovens receberão cuidados, proteção e toda assistência – social, educacio-
nal, profissional, psicológica, médica e física que requeiram, tendo em conta sua idade, sexo e carac-
terísticas individuais” (Regra 13.5, ONU, s/n, 1985), o que se parece muito ao disposto nas Regras de 
Havana de 1990. Isso significa dizer que, em âmbito internacional, desde 1985 e 1990, há a previsão 
de cuidados específicos em relação ao gênero do(a) adolescente que é inserido(a) no sistema de 
justiça juvenil.

Ressalta-se, além disso, que as Regras de Bangkok (ONU, 2010), embora direcionadas às 
mulheres adultas presas, também podem ser utilizadas na interpretação das garantias de direitos 
de adolescentes mães/puérperas/grávidas internadas, o que é, inclusive, entendimento do Supremo 
Tribunal Federal, nos autos do Habeas Corpus 143.641.

Nesse sentido, recomenda-se que, ao receber uma adolescente gestante ou que seja a res-
ponsável principal (ou mesmo única) pelo cuidado de uma criança, adote-se em relação a ela medi-
das não privativas de liberdade.

Em relação ao ingresso da adolescente, as Regras de Bangkok são claras ao dispor que “de-
verá ser permitido às mulheres responsáveis pela guarda de crianças tomar as providências neces-

65  Manual sobre a referida resolução disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2022/01/manual-resolucao-369.pdf.
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sárias em relação a elas, incluindo a possibilidade de suspender por um período razoável a medida 
privativa de liberdade, levando em consideração o melhor interesse das crianças” (Regra 2-2, ONU, 
2010, s/n). Além disso, as Regras de Bangkok estabelecem que, nos casos de mulheres apreendidas 
acompanhadas de crianças, estas deverão ter acesso ao exame médico, preferencialmente efetuado 
por um(a) pediatra (Regra 9, ONU, 2010, s/n).

4.4 Identidade de gênero66

Buscando garantir um atendimento respeitoso, que não viole nenhum direito reconhecido pe-
las normativas internas ou tratados internacionais, recomenda-se um cuidado especial no tratamen-
to de pessoas trans67, em particular o uso do nome social e os pronomes de tratamento adequados a 
cada adolescente (BRASIL, 2016b). Conforme orienta a Resolução CNJ nº 348/2020:

Art. 6º Pessoas autodeclaradas parte da população LGBTI submetidas à 
persecução penal têm o direito de ser tratadas pelo nome social, de acordo com sua 
identidade de gênero, mesmo que distinto do nome que conste de seu registro civil, 
como previsto na Resolução CNJ nº 270/2018.

Parágrafo único. Caberá ao magistrado, quando solicitado pela pessoa autodeclarada 
parte da população LGBTI ou pela defesa, com autorização expressa da pessoa 
interessada, diligenciar pela emissão de documentos, nos termos do artigo 6º 
da Resolução CNJ nº 306/2019, ou pela retificação da documentação civil da 
pessoa. (Resolução CNJ nº 348/2020, sem grifo no original).

Recomenda-se, ainda, atenção para que não sejam violadas ou desrespeitadas as identida-
des de gênero de adolescentes trans expressas em vestimentas, cortes de cabelo ou qualquer outra 
expressão corporal que sejam permitidas a adolescentes cisgênero.

66  A identidade de gênero diz respeito ao modo como o indivíduo observa sua pertença na ordem de gênero, podendo ou não corres-
ponder ao sexo/gênero atribuído no nascimento. Travesti, transsexual ou transgênero diz respeito a pessoas cuja identidade de gênero 
destoa do sexo/gênero atribuído no nascimento, independente de ter realizado tratamentos hormonais ou intervenções médicas de rede-
signação sexual. Cisgênero diz respeito à pessoa cuja identidade de gênero corresponde ao gênero/sexo atribuído no nascimento. Para 
mais detalhes em relação à aplicação da Declaração Internacional dos Direitos Humanos (1948) à população LGBTQIA+, ver os Princípios 
de Yogyakarta (2006), disponível em: http://www.dhnet.org.br/direitos/sos/gays/principios_de_yogyakarta.pdf; e o Manual Resolução nº 
348/2020 – Procedimentos relativos a pessoas LGBTI acusadas, rés, condenadas ou privadas de liberdade do CNJ, disponível em: https://
www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/06/manual_resolucao348_LGBTI.pdf
67  As recomendações com relação à população trans foram baseadas na Resolução Conjunta nº 1, de 21 de setembro de 2018, que 
estabelece parâmetros para a qualificação do atendimento socioassistencial da população LGBT no Sistema Único da Assistência Social 
(SUAS).
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Nesse sentido, cabe destacar, a partir dos Princípios de Yogyakarta68 (2006):

Toda pessoa tem o direito de ser reconhecida, em qualquer lugar, como pessoa perante a 
lei. As pessoas de orientações sexuais e identidades de gênero diversas devem gozar de 
capacidade jurídica em todos os aspectos da vida. A orientação sexual e identidade de 
gênero autodefinidas por cada pessoa constituem parte essencial de sua personalidade e 
um dos aspectos mais básicos de sua autodeterminação, dignidade e liberdade. Nenhuma 
pessoa deverá ser forçada a se submeter a procedimentos médicos, inclusive cirurgia de 
mudança de sexo, esterilização ou terapia hormonal, como requisito para o reconhecimento 
legal de sua identidade de gênero. Nenhum status, como casamento ou status parental, 
pode ser invocado para evitar o reconhecimento legal da identidade de gênero de uma 
pessoa. Nenhuma pessoa deve ser submetida a pressões para esconder, reprimir ou negar 
sua orientação sexual ou identidade de gênero. (Princípio n.3, p. 12, sem grifo no original).

Toda pessoa tem o direito à liberdade de opinião e expressão, não importando sua orientação 
sexual ou identidade de gênero. Isto inclui a expressão de identidade ou autonomia pessoal 
através da fala, comportamento, vestimenta, características corporais, escolha de nome ou 
qualquer outro meio, assim como a liberdade para buscar, receber e transmitir informação 
e ideias de todos os tipos, incluindo ideias relacionadas aos direitos humanos, orientação 
sexual e identidade de gênero, através de qualquer mídia, e independentemente das 
fronteiras nacionais (Princípio n.19, p. 26, sem grifo no original).

Nesse mesmo sentido, a Resolução CNJ nº 348/2020, em seu art. 11, estabelece que:

a. a garantia aos homens transexuais do direito de utilizar vestimentas socialmente 
lidas como masculinas e acessórios para a compressão de mamas como 
instrumento de manutenção da sua identidade de gênero;

b. a garantia às mulheres transexuais e travestis do direito de utilizar vestimentas 
lidas socialmente como femininas, manter os cabelos compridos, inclusive 
extensão capilar fixa e o acesso controlado a pinças para extração de pelos e a 
produtos de maquiagem, garantindo seus caracteres secundários de acordo com 
sua identidade de gênero; e

c. a garantia às pessoas intersexo do direito de utilizar vestimentas e o acesso 
controlado a utensílios que preservem sua identidade de gênero autorreconhecida 
(Resolução CNJ nº 348/2020).

68  Os Princípios de Yogyakarta constituem um esforço da comunidade internacional de aplicação da Declaração Internacional dos Direi-
tos Humanos à comunidade LGBTQIA+. Foi elaborado por especialistas em direitos humanos de 25 países em 2006, e apresentado à ONU 
em 2007. O documento ainda não integra os tratados do direito internacional, mas é um importante guia para especificar como adequar o 
principal tratado internacional de direitos humanos às questões de gênero e orientação sexual, tendo sido usada inclusive pelo Conselho 
Nacional de Justiça para a elaboração de Resoluções sobre a temática, como a Resolução n. 348 de 2020.

108 Manual Recomendação nº 87/2021 



Além disso, torna-se fundamental a garantia de espaços como banheiros ou vestiários inclu-
sivos, seja a oferta de espaços neutros, seja a garantia de que meninas trans possam usar os espa-
ços femininos e meninos trans possam usar os espaços masculinos, sem prejuízo da sua segurança 
física e psicológica. De modo a garantir o reconhecimento da identidade de gênero também nas inte-
rações com os(as) agentes públicos, recomenda-se a consulta ao(à) adolescente antes das revistas 
corporais, de modo que a revista seja realizada por oficial de gênero escolhido pelo(a) adolescente. 
Conforme os princípios de Yogyakarta (2006) e a Resolução CNJ nº 348/2020, com relação aos lo-
cais de detenção em que há segregação por gênero, é importante ouvir o(a) adolescente trans sobre 
qual o local de detenção mais adequado69 à sua identidade de gênero, inclusive com relação aos 
alojamentos que possam existir nos Núcleos de Atendimento Inicial para custódia de adolescentes.

Destaca-se que a Resolução CNJ nº 348/2020 também prevê o atendimento especializado de 
saúde para pessoas trans, com atenção especial ao atendimento de saúde mental e hormonal. As-
sim, ainda que o período de atendimento no NAI ou serviços similares seja curto, faz-se necessário 
atentar para garantir uma permanência saudável, que não aumente ou cause riscos e danos aos(às) 
adolescentes, garantindo a continuidade de tratamentos já em andamento.

Finalmente, vale olhar também para as normativas internacionais relativas aos(às) adoles-
centes autores(as) de atos infracionais. As Regras de Beijing (ONU, 1985), por exemplo, falam, no 
ponto 2.1, que elas serão igualitárias independente de qualquer distinção ou condição dos(as) jo-
vens, o que indica a possibilidade de interpretação em relação à identidade de gênero. Isso também 
está exposto na Regra 4 de Havana (ONU, 1990).

4.5 Identidade étnico-racial e pertencimento cultural e religioso

No mesmo sentido, recomenda-se um cuidado com expressões culturais de minorias étnicas, 
tais como vestimentas, cortes de cabelo, pinturas corporais ou artigos religiosos. Não havendo risco 
que justifique a remoção de tais elementos, deve-se respeitar as expressões culturais de pertenci-
mento étnico ou religioso dos(as) adolescentes. Nesse sentido, é incabível tratamento diferenciado, 
de qualquer natureza, com adolescentes negras, especialmente no que tange ao acesso a atividades 
pedagógicas, cursos profissionalizantes e atendimentos da equipe técnica; utilização de alcunhas e 
apelidos que remetam à raça/cor de forma pejorativa; fomento a um estereótipo de beleza conforme 
padrões brancos, como a indução ao alisamento de cabelos; e aplicação de condutas que remetam 

69  Isto é, o(a) juiz(a) deverá explicar as opções de unidades femininas e masculinas (ou específicas para a população LGBTQIA+ quando 
houver) e as possíveis implicações de cada uma das escolhas para que o(a) adolescente possa tomar uma decisão informada (BRASIL, 
2020b, art. 8, n.p.).
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a práticas escravocratas, como trabalhos forçados, trabalhos insalubres e retirada de chinelos e cal-
çados como sanção70.

De acordo com a Declaração e Plano de Ação da Conferência Mundial contra o Racismo, a 
Discriminação Racial, a Xenofobia e a Discriminação Correlata (2001), o

racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância correlata ocorrem com base na raça, 
cor, descendência, origem nacional ou étnica e que as vítimas podem sofrer múltiplas ou 
agravadas formas de discriminação calcadas em outros aspectos correlatos como sexo, 
língua, religião, opinião política ou de qualquer outro tipo, origem social, propriedade, 
nascimento e outros (p. 9, sem grifo no original).

Este é um exemplo de como os marcadores sociais da diferença se intersectam e como as 
práticas de instituições do sistema de justiça podem acabar reforçando essas discriminações ra-
ciais. Um exemplo prático, facilmente encontrado em instituições de privação de liberdade, é o corte 
de cabelo compulsório nas unidades masculinas, ou o incentivo ao uso de cortes e penteados dentro 
dos padrões da branquitude, como cabelos alisados para as meninas. A imposição de certos padrões 
estéticos, orientados por uma perspectiva sexista e racista, também pode ser vista como um tipo de 
violação de direitos, principalmente quando fere as expressões de pertencimento étnico ou cultural.

Cabe ressaltar ainda a Convenção Interamericana Contra o Racismo, a Discriminação Racial 
e Formas Correlatas De Intolerância (2013), promulgada pelo Decreto n º 10.932, de 10 de janeiro de 
2022, que em seu art. 4º afirma que os Estados se comprometem a prevenir, eliminar, proibir e punir:

viii. qualquer restrição racialmente discriminatória do gozo dos direitos 
humanos consagrados nos instrumentos internacionais e regionais aplicáveis 
e pela jurisprudência dos tribunais internacionais e regionais de direitos humanos, 
especialmente com relação a minorias ou grupos em situação de vulnerabilidade e 
sujeitos à discriminação racial;

ix. qualquer restrição ou limitação do uso de idioma, tradições, costumes e 
cultura das pessoas em atividades públicas ou privadas (OEA, 2013, sem grifo no 
original).

No mesmo sentido, visando não apenas o respeito à diversidade sociocultural, mas o pleno 
acesso aos seus direitos, faz-se necessário que qualquer comunicação, escrita ou verbal, seja rea-
lizada no idioma do(a) adolescente ou de seus responsáveis, de forma antirracista e não discrimi-

70  Tais práticas são vedadas em minuta de recomendação com diretrizes para atendimento às adolescentes privadas de liberdade no 
Sinase formulada e encaminhada ao CONANDA. A minuta foi aprovada em sessão do Conselho de 17 de dezembro de 2020. No entanto, 
seguem pendentes de publicação.
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natória. Assim, no atendimento a adolescentes indígenas ou migrantes, torna-se fundamental que 
qualquer documentação ou comunicação que impacte direta ou indiretamente a vida do(a) adoles-
cente seja em sua língua nativa.

Ainda no que diz respeito às populações indígenas71, cabe referir à Resolução CNJ nº 287, de 
25 de junho de 2019, que respalda e orienta o tratamento aos(às) indígenas no âmbito do Poder Ju-
diciário e destaca a necessidade da autodeclaração (art. 2º), do registro da etnia e língua da pessoa 
(art. 3º), da presença de intérprete (art. 5º), da realização de perícia antropológica (art. 6º), da con-
sulta à própria comunidade indígena e adaptação das sanções aos costumes e tradições da pessoa 
indígena.

Em relação às normativas internacionais específicas de adolescentes autores(as) de atos in-
fracionais, é possível novamente olhar para a regra 2.1 de Beijing e a regra 4 de Havana, que falam da 
uniformidade de tratamento em relação aos(às) jovens, independentemente de qualquer condição. 
Especificamente em relação às características étnicas e culturais, as Regras de Havana (ONU, Regra 
38, s/n, 1990) são claras no sentido de dispor sobre a necessidade de “especial atenção à educação 
de menores de origem estrangeira ou com especiais necessidades culturais ou étnicas”.

Com relação ao pertencimento religioso, a Recomendação CNJ nº 119/2021 estabelece uma 
série de recomendações para que as autoridades judiciais zelem pelo exercício dos direitos à assis-
tência e diversidade religiosa em suas mais diversas matrizes e à liberdade de crença, aplicando-se 
a recomendação também para a justiça juvenil.

4.6 Respeito à dignidade humana de pessoas com deficiência

Buscando um tratamento humanizado para os(as) adolescentes atendidos(as) nos NAIs ou 
demais serviços no fluxo de atendimento inicial no sistema de justiça, faz-se fundamental garantir 
acessibilidade a todos(as). Assim, é extremamente importante que o espaço de atendimento possa 
ser acessado por adolescentes com mobilidade reduzida ou qualquer forma de deficiência72, elimi-
nando qualquer tipo de barreira que se converta em obstáculo para a efetivação dos direitos huma-
nos da pessoa com deficiência (PCD). De acordo com a legislação brasileira (Lei nº 13.146/2015), 
barreira para PCDs são:

71  Cabe destacar que a Resolução nº 287 se aplica igualmente às pessoas autodeclaradas indígenas nacidas no Brasil ou em outros 
países (art. 2).
72  Conforme a legislação nacional, a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Defici-
ência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).
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Art. 3º […]

IV – barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que 
limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o 
exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à 
comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança.

Dessa forma, recomenda-se que a estrutura física dos equipamentos públicos seja acessí-
vel73, com rampas, piso tátil, elevadores e portas em dimensões adequadas à passagem de cadeiras 
de roda ou outros meios que facilitem a mobilidade do(a) adolescente ou de seus(suas) responsáveis 
e defensores(as). No mesmo sentido, é de fundamental importância que seja disponibilizada qual-
quer documentação em braile ou áudio, para adolescentes e responsáveis com deficiência visual ou 
baixa visão. Finalmente, deve haver profissionais capacitados(as) e habilitados(as) na Linguagem 
Brasileira de Sinais (Libras) para realizar a comunicação com os(as) adolescentes e seus(suas) res-
ponsáveis que tenham deficiência auditiva ou baixa audição.

O CIACA de Porto Alegre – RS disponibiliza intérprete de Libras na defensoria 
pública, permitindo o acesso às informações e decisões aos(às) adolescentes com 
deficiência auditiva.

Cabe ainda destacar a necessidade de garantir que os(as) adolescentes não sejam priva-
dos(as) de quaisquer meios que os auxiliem na acessibilidade, tais como óculos, aparelhos auditivos, 
próteses, cadeira de rodas etc.

73  Conforme a legislação nacional, a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.
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5  MONITORAMENTO DOS RESULTADOS

As políticas públicas são destinadas a resolver problemas públicos. No contexto do atendi-
mento inicial a adolescentes a quem se atribua a prática de ato infracional, tem-se a necessidade 
de garantir agilidade, integração, efetividade do atendimento e plena observância das garantias e 
direitos de adolescentes e familiares, de modo que a demora, desarticulação, inefetividade e violação 
desses direitos são problemas públicos a serem enfrentados.

Problemas públicos e políticas públicas existem nas áreas de educação, segurança, saúde, 
gestão pública, meio ambiente, saneamento, habitação, emprego e renda, previdência 
social, planejamento urbano, justiça e cidadania, assistência social, cultura e esporte, 
ciência, tecnologia e inovação, infraestrutura e transportes, entre muitas outras áreas. A 
finalidade de uma política pública é o enfrentamento, diminuição e até mesmo a resolução 
do problema público (SECCHI, 2016, p. 34).

Thomas Dye, em definição clássica sobre o que é uma política pública, informa que é “tudo 
que um governo decide fazer ou deixar de fazer” (1972, p. 2). Falar em políticas públicas, portanto, é 
falar de um conjunto ordenado de programas, ações e decisões que são tomadas pelo Estado (em ní-
vel nacional, regional ou local) que visam a garantir determinado direito. A política pública do Sistema 
Único de Saúde, por exemplo, visa a garantir acesso universal à saúde a todos(as) os cidadãos(ãs) 
brasileiros(as).

Como qualquer política pública, a criação e a execução de um NAI ou mesmo de um fluxo de 
atendimento integral exige monitoramento constante para entender como está seu funcionamento 
e se é necessária mudança de qualquer uma das questões que envolvem o atendimento direto ao(à) 
adolescente a quem se atribua a prática de ato infracional na porta de entrada do sistema de justiça 
juvenil. Por isso, este capítulo, baseado na literatura referente às políticas públicas, tem o objetivo de 
ajudar os(as) gestores(as) no monitoramento desta política pública específica.

Vale ressaltar, contudo, que não são somente as políticas públicas que exigem esse monito-
ramento constante. Nesse sentido, é interessante olhar para a própria Lei Federal nº 12.594/2012, 
que instituiu o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo, que refere, em todo seu capítulo V, 
sobre o monitoramento e a avaliação do atendimento direto a adolescentes no Brasil:
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Art. 18. A União, em articulação com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, realizará avaliações periódicas da implementação dos Planos de 
Atendimento Socioeducativo em intervalos não superiores a 3 (três) anos.

§ 1º O objetivo da avaliação é verificar o cumprimento das metas estabelecidas 
e elaborar recomendações aos gestores e operadores dos Sistemas (BRASIL, 
2012b).

Além da Lei do SINASE, as Regras de Beijing de 1985 têm uma parte do documento toda dedi-
cada ao monitoramento e avaliação das políticas destinadas à administração da justiça da infância 
e juventude, conforme segue:

30. A investigação como base da planificação, da formulação de políticas de 
avaliação

30.1. Procurar-se-á organizar e fomentar a investigação necessária à 
formulação de planos e de políticas eficazes.

30.2. Procurar-se-á rever e avaliar periodicamente as tendências, os problemas 
e as causas da delinquência e da criminalidade juvenis, assim como as 
necessidades específicas dos menores detidos.

30.3. Procurar-se-á estabelecer com caráter regular um dispositivo permanente 
de investigação e de avaliação, integrado no sistema de administração da 
Justiça de menores, bem como compilar e analisar os dados e informações 
pertinentes necessários a uma avaliação apropriada e a um aperfeiçoamento 
ulterior do referido sistema.

30.4. Na administração da Justiça de menores, a prestação de serviços deve 
ser sistematicamente planificada e implementada e fazer parte integrante do 
esforço de desenvolvimento nacional (ONU, 1985).

A ideia de promover a avaliação e o monitoramento das políticas públicas é justamente possi-
bilitar melhorias necessárias e efetivar os direitos da população beneficiária da política.

[…] o monitoramento sustenta-se sobre a observação, a coleta e a análise sistemática de 
dados e indicadores sobre o desenvolvimento de um programa. É uma ferramenta que usa 
informações para fazer o acompanhamento dos programas e, ao mesmo tempo, produz 
informações sobre o funcionamento das atividades. Por conseguinte, o monitoramento 
consiste numa ferramenta que amplia o conhecimento dos gestores sobre os processos de 
implementação, o que permite gerenciar de forma mais adequada os recursos disponíveis, 
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corrigindo desvios ou solucionando problemas que surgem ao longo do processo de 
execução dos programas (MDS, 2015, p. 11).

O monitoramento, portanto, são técnicas utilizadas pelos gestores para entender como está 
sendo implementada a política pública:

Com o uso dessas técnicas, o governo pode conhecer os resultados das suas intervenções, 
levando à aprendizagem institucional e a escolhas mais assertivas sobre em quais políticas 
investir mais recursos e sobre quais devem passar por ajustes. Se pudéssemos resumir 
todo propósito das práticas de monitoramento e de avaliação em uma frase, ela seria 
“prover informações úteis e bem fundamentadas” ou “fornecer evidências para a tomada 
de decisão” (IJSN, 2018, p. 17).

Assim, como forma de facilitar a planificação desse monitoramento – que deve ser contínuo 
–, são sugeridas algumas questões importantes, que serão abordadas nos tópicos a seguir, no senti-
do de serem utilizadas como dispositivos potentes nas tomadas de decisão. Tudo isso para investi-
gar as mudanças na atuação da política, identificando tendências e padrões e adaptando estratégias 
para a tomada de decisões (IJSN, 2018). No caso específico do NAI, a própria Recomendação CNJ nº 
87/2021 informa, em seu art. 7º, sobre a necessidade de organizar e disponibilizar as informações e 
dados referentes aos atendimentos realizados com adolescentes, além de referir sobre a importân-
cia de elaborar e divulgar relatório anual contendo todas essas informações e de elucidar questões 
relativas à gestão do equipamento.

5.1 Seleção de Indicadores

O primeiro passo para qualquer avaliação e monitoramento de política pública é a seleção de 
indicadores. Essa seleção tem por objetivo transformar questões abstratas em fonte de análise e os 
indicadores devem ser escolhidos antes do início da implementação da política ou do programa.

São medidas usadas para transformar conceitos abstratos, como “fome” ou “miséria”, em 
algo que possa ser analisado e quantificado. Eles transformam aspectos da realidade em 
números, taxas e razões, seja essa uma realidade dada (situação social) seja construída 
(decorrente da intervenção governamental), tornando possível sua observação e avaliação 
(MDS, 2015, p. 32).
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As propriedades essenciais dos indicadores, de acordo com material didático dos extintos 
Ministérios do Desenvolvimento Social e do Planejamento, Orçamento e Gestão, devem ser a valida-
de, a confiabilidade e a simplicidade. Nesse sentido, os indicadores devem ter a capacidade de re-
presentar a realidade que se deseja medir e modificar, com origem em fontes confiáveis que utilizem 
métodos reconhecidos e transparentes tanto na coleta, no processamento e na divulgação e devem 
ser de fácil obtenção e entendimento para o público de maneira geral (MDS, 2015, p. 33).

Ainda no trabalho sobre monitoramento de políticas públicas desenvolvido pelo extinto Minis-
tério do Desenvolvimento Social, existe a informação de que é possível, também, que os indicadores 
tenham algumas outras características complementares, como sensibilidade, desagregabilidade, 
economicidade, estabilidade, mensurabilidade e auditabilidade. Nesse sentido, eles devem refletir 
as mudanças decorrentes das intervenções que estão sendo realizadas, ser passíveis de representar 
determinadas características específicas e serem obtidos a custos baixos. Em adição, devem ser 
estáveis, mensuráveis e auditáveis (MDS, 2015, p. 34).

Os indicadores, portanto, ajudam a pensar as mudanças que ocorrem com o passar do tempo e 
podem auxiliar no reconhecimento do que deu certo ou não em determinada política pública (IJSN, 2018).

Definidos os indicadores pelo Comitê Gestor do NAI ou mesmo pelas instituições que coor-
denam o atendimento inicial direcionado aos(às) adolescentes, chega o momento de coletar dados 
para mensurar os indicadores.

5.2 Coleta de Dados e Definição de Metas

Para que os indicadores sejam mensuráveis, é preciso coletar dados. A coleta de dados pare-
ce algo simples, mas pode apresentar-se de forma complexa a depender da organização e da gestão 
do equipamento que está sendo implementado. Nesse sentido, um primeiro passo deve ser definir 
as fontes que serão utilizadas: as perguntas sobre perfil socioeconômico do(a) adolescente serão 
respondidas pelo próprio(a) adolescente? Quem fará contato com a Secretaria de Educação para 
estabelecer a escolaridade do(a) adolescente? Como será realizada a investigação sobre possíveis 
benefícios que a família recebe? Estes são exemplos de perguntas que precisam ser respondidas 
para que se inicie a coleta de dados.

Além do mais, é necessário estabelecer a frequência da coleta de todos os dados e quais os 
recursos que estarão à disposição para este trabalho. No caso específico da implementação e da 
execução do atendimento integral na porta de entrada do sistema de justiça juvenil, sugere-se que os 
dados coletados sejam “primários”, ou seja, sejam realizados diretamente pelas instituições ou ór-
gãos que compõem o equipamento. Isso porque, os dados “secundários” podem não ser suficientes 
para entendermos como determinada política está impactando a realidade em que o(a) adolescente 
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se encontra. Exemplo disso é a taxa de evasão escolar. Claro que é importante se atentar aos dados 
do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), mas somente eles 
não serão suficientes para diagnosticar e compreender o grau de escolaridade dos(as) adolescentes 
que passam pelo sistema de justiça juvenil de determinada localidade.

Em relação aos dados secundários, é importante que as fontes utilizadas sejam de institu-
tos de pesquisa reconhecidos pelo trabalho, tais como Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), Instituto Nacional de Pesquisas Econômicas Aplicadas (Ipea), Levantamento Nacional do SI-
NASE, entre outros. Isso porque, é fundamental que a instituição responsável pela coleta e sistema-
tização dos dados seja reconhecida pela qualidade do seu trabalho.

Se o comitê gestor definir que os dados serão “primários”, é necessário, invariavelmente, que 
se fixem planos a respeito da coleta e da consolidação das informações coletadas. Sugere-se, ainda, 
neste caso, a parceria com universidades que tenham experiência na coleta e consolidação de dados 
empíricos para a realização do trabalho. Ressalta-se que esses dados primários podem compor o 
sistema de informação integrado mencionado anteriormente, caso existente. Dessa forma, a produ-
ção dos dados será feita no dia a dia do atendimento aos(às) adolescentes. O Comitê Gestor poderá 
determinar um período para a extração e análise desses dados, de modo a monitorar o perfil dos 
casos atendidos. Por exemplo, a cada mês pode ser extraído um resumo dos dados, que poderá ser 
analisado internamente ou disponibilizado para outras instituições, de modo a pensar a política de 
atendimento de forma mais integrada e a longo prazo.

 EXEMPLOS DE DADOS RELEVANTES PARA O ATENDIMENTO INICIAL:

• Quantidade de profissionais da área do direito
• Quantidade de profissionais da área psicossocial
• Quantidade de profissionais que atenderam o(a) adolescente
• Quantidade de adolescentes apreendidos
• Mandados de busca e apreensão cumpridos
• Tipo de ato infracional
• Envolvimento de adulto
• Idade do(a) adolescente
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• Gênero, raça, etnia74 e filiação religiosa do(a) adolescente75

• Condição de pessoa com deficiência
• Adolescentes grávidas, lactantes e responsáveis pelo cuidado de crianças ou 

pessoas com deficiência
• Escolaridade
• Benefícios sociais
• Território de moradia
• Com quem mora
• Se já passou pelo sistema de justiça anteriormente e por quais atos infracionais
• Se relatou violência, tortura ou maus-tratos na abordagem ou nas interações 

com outras autoridades e qual foi o encaminhamento
• Encaminhamentos para políticas ou programas sociais
• Acompanhamento por advogado(a) particular ou defensor(a) público(a)
• Remissão oferecida na Oitiva Informal
• Pedido de internação provisória pelo Ministério Público
• Deferimento da internação provisória
• Qual o desfecho do caso, tipo de decisão ou remissão ofertada em juízo
• Aceite da remissão
• Programa de Justiça Restaurativa
• Medidas protetivas aplicadas

A definição de metas é também parte essencial do monitoramento da política pública. Metas 
são nada mais que objetivos quantificáveis. Nesse sentido, é importante que as metas do atendi-
mento integral ao(à) adolescente sejam pensadas antes mesmo do início do programa e que estejam 
alinhadas aos indicadores, para que possam ser alcançadas.  

Metas devem ser definidas de forma objetiva, especificando qual indicador está sendo 
considerado, qual é o nível esperado que ele atinja e qual é a perspectiva temporal para que 
isso ocorra (IJSN, 2018, p. 39).

74  Art. 3º da Resolução CNJ nº 287/2019.
75  Conforme o art. 4º, I, da Resolução CNJ nº 119/2021: Recomenda-se à autoridade judicial zelar para que a harmonização dos proce-
dimentos e rotinas administrativas considere especialmente:
I – a indagação, por parte das autoridades administrativas do estabelecimento, se a pessoa privada ou restrita de liberdade, desde o 
ingresso na unidade prisional ou socioeducativa, deseja manifestar se pratica alguma crença ou religião, se deseja receber assistência 
religiosa e se possui vínculo com alguma instituição ou representante religioso, a fim de que sejam adotadas as providências cabíveis para 
a preservação do vínculo.
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É necessário que as metas sejam realistas, considerando a realidade complexa e o longo prazo 
para que seja atingida, e, por isso, devem ser definidos objetivos a curto e médio prazo (IJSN, 2018).

5.3 Utilização da informação e o princípio da transparência

Todas as informações que foram coletadas durante o monitoramento devem ser utilizadas na 
tomada de decisão. Esse é um princípio básico no monitoramento de qualquer política pública. Por isso, 
é necessário ter clareza para que as informações e conhecimentos adquiridos ao longo da execução do 
NAI ou do atendimento integral sejam utilizados na hora de tomar decisões sobre a gestão da política. 
As evidências geradas, portanto, são parte essencial do processo de monitoramento e avaliação.

Todas as informações e evidências geradas podem ajudar, inclusive, na prestação de contas 
junto à sociedade dos serviços oferecidos pelo equipamento, adequando-se ao princípio da trans-
parência. Sugere-se, neste ponto, a parceria com universidades, centros de pesquisa e organizações 
da sociedade civil sem fins lucrativos que podem ajudar na divulgação das evidências – como os 
Centros de Defesa da Criança e do Adolescente ou o próprio NAI e Conselho Tutelar.

No mesmo sentido, é importante a criação de incentivos para a utilização da informação pro-
duzida pelo NAI. A realização de seminários internos e mesmo externos com a participação do públi-
co em geral e de especialistas para a exposição dos dados gerados pelo atendimento inicial pode ser 
um caminho importante para que a informação seja gerada e compartilhada (IJSN, 2018).

A sustentabilidade do sistema de monitoramento deve ser garantida através da criação de 
incentivos para que exista demanda, por parte dos atores-chave da política, pela informação gerada 
pelo monitoramento. São essas garantias que levam as evidências disponíveis a serem de fato utili-
zadas e incorporadas ao ciclo de vida da política pública, uma vez que a simples existência de dados 
de monitoramento não garante que eles serão aproveitados adequadamente (IJSN, 2018, p. 57).

 A coleta desses dados enquadra-se no inciso III do art. 7º da Lei nº 13.709/18 (Lei Geral de 
Proteção de Dados), que permite o tratamento de dados pessoais pela administração pública, para 
o tratamento e uso compartilhado de dados necessários à execução de políticas públicas previstas 
em leis e regulamentos76. Nesse caso, é dispensada a exigência de consentimento do(a) titular dos 
dados. No entanto, deve ser informado aos(às) adolescentes e familiares o destino dos dados, que 
devem sempre observar a finalidade de monitoramento e avaliação do atendimento inicial.

76  A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) deve ser observada para os dados colhidos para a avaliação e monitoramento do atendi-
mento prestado no NAI ou no fluxo de atendimento inicial pactuado na qualidade de política pública prevista no ECA e na Lei do SINASE. Já 
o tratamento de dados que são colhidos para fins de segurança pública ou atividades de investigação ainda aguarda disciplina legislativa 
mais detalhada, tendo em vista que o art. 4º da LGPD exclui a aplicação da lei nesse âmbito. No caso de atos infracionais, no entanto, o 
ECA estabelece a vedação de divulgação de atos judiciais, policiais e administrativos que digam respeito a crianças e adolescentes a que 
se atribua a autoria de ato infracional (art. 143 do ECA), além de a expedição de cópia ou certidão de atos depender de autorização da 
autoridade judiciária competente, se demonstrado o interesse e justificada a necessidade.
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6  CONCLUSÃO

Trabalhar com adolescentes inseridos(as) no sistema de justiça juvenil é trabalhar com seres 
humanos múltiplos, dotados de direitos, desejos e vulnerabilidades. Para isso, é necessária uma 
atenção especial. Não por menos, os(as) que elaboraram a Constituição de 1988 previram como re-
gra básica a prioridade absoluta, já que por estarem em uma situação de desenvolvimento merecem 
uma acolhida integral e especial.

O presente trabalho, portanto, teve por objetivo construir o Manual para a Recomendação 
nº 87/2021: Atendimento inicial e integrado a adolescente a quem se atribua a prática de ato infracio-
nal para ajudar na qualificação da porta de entrada de adolescentes no sistema de justiça juvenil. 
Com isso, a ideia é que todos(as) os(as) profissionais do atendimento direto aos(às) adolescentes 
a quem se imputa a prática de atos infracionais tenham em mãos mecanismos para conceber um 
atendimento integralizado e humanizado, para que possam garantir os direitos constitucionalmente 
previstos a adolescentes.

Como já informado em diversas partes deste manual, os Núcleos de Atendimento Integrado 
estão referendados pelo art. 88, V, do ECA e na Recomendação nº 87/2021 do Conselho Nacional 
de Justiça, e têm o objetivo primordial de agilizar o atendimento de adolescentes, concretizando a 
prioridade absoluta e a proteção integral – princípios fundamentais da nossa Constituição de 1988.

Dividido em cinco partes diferentes, este documento buscou discutir alguns conceitos bási-
cos referentes ao atendimento inicial de adolescentes, apresentando – também – um diagnóstico 
da atual situação do sistema de justiça juvenil e das violências vividas pela juventude brasileira. 
Além disso, trouxe ideias de como pode ser feita a articulação intersetorial para implementação de 
um equipamento único de atendimento direto a adolescentes a quem se atribua a prática de atos 
infracionais. Ademais, focado na prevenção e no combate à tortura, buscou apresentar formas ino-
vadoras – baseadas nas mais importantes recomendações nacionais e internacionais – para que os 
atores do sistema de justiça juvenil, aproveitando a oportunidade de contato com adolescentes no 
fluxo de atendimento, ajam para acabar com esta prática perversa. Em seguida, abordou-se temas 
relativos à saúde mental, à saúde e à higiene, à gestação, amamentação e maternidade, identidade de 
gênero, identidade étnico-racial e pertencimento cultural e religioso, além de definir algumas práticas 
para garantir a dignidade de adolescentes com deficiência. Por fim, como forma de contribuir para 
um atendimento inicial que faça parte de uma política pública duradoura, o manual traz ideias para 
a realização do monitoramento e da avaliação dos fluxos de atendimento pactuados entre os atores, 
instituições e órgãos que fazem parte do atendimento direto a adolescentes.
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Assim, de forma alinhada às metas do Programa Fazendo Justiça – parceria entre o CNJ e 
o PNUD – buscou-se inspiração em práticas já exitosas para a superação de alguns dos desafios 
históricos que perpassam o sistema de justiça especializado direcionado a adolescentes, principal-
mente na sua porta de entrada. Acredita-se que, desta forma, o atendimento inicial aos(às) adoles-
centes a quem se atribua a prática de ato infracional possa cumprir com as normativas nacionais e 
internacionais e garantir os direitos fundamentais dessa população.
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• Política Nacional de Atenção às Pessoas Egressas do Sistema Prisional
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